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A Diretoria da Associação Brasileira de Antro-
pologia Forense (gestão 2022-2024) expressa 
imensa gratidão a esse grupo de profissionais 
de notória referência que foram fundamen-
tais para a elaboração deste documento, for-
necendo aos serviços de Antropologia Foren-
se e às instituições de pesquisa informações 
fundamentais sobre os componentes míni-
mos de um sistema de garantia de qualidade, 
contribuindo para a padronização e o fortale-
cimento da Antropologia Forense no Brasil.





Aprovado em julho de 2024 pelo Grupo de Trabalho de Diretrizes em 
Antropologia Forense da Associação Brasileira de Antropologia Forense

Este documento está disponível gratuitamente, em sua 
versão digital, em: abrafantropologiaforense.com.br

Este documento é fornecido gratuitamente pela Associação Bra-
sileira de Antropologia Forense (ABRAF). Você tem permissão para re-
produzir o documento e extratos deste para seu uso pessoal, desde que:

	❏ não modifique o texto ou seus gráficos relacionados de forma 
alguma;

	❏ não use ilustrações ou gráficos separadamente de qualquer 
texto acompanhante; e

	❏ inclua um reconhecimento ao lado do material copiado indi-
cando a Associação Brasileira de Antropologia Forense como 
editora e detentora dos direitos autorais. 

Ao acessá-lo, você concorda expressamente em não repro-
duzir, duplicar, copiar, vender, revender ou explorar este docu-
mento ou qualquer parte dele para fins comerciais. A Diretoria da 
ABRAF mantém o direito exclusivo de apresentar este documento 
a qualquer outro fórum para qualquer finalidade. Certas entida-
des comerciais, equipamentos ou materiais podem ser apontados 
neste documento para descrever um procedimento ou concei-
to adequadamente, não tendo este apontamento a intenção de  



implicar recomendações ou endosso pela ABRAF, tampouco  
de implicar que as entidades, materiais ou equipamentos sejam 
necessariamente os melhores disponíveis para o propósito.

=.=.=.=.=.=.=.=.=.=.=.=

O Grupo de Trabalho de Diretrizes em Antropologia Foren-
se (GTDAF) da ABRAF desenvolve diretrizes para auxiliar os pro-
fissionais na execução dos procedimentos que requerem análises 
antropológicas forenses. O GTDAF-ABRAF valoriza a integridade, 
o rigor científico, a transparência, o devido processo, a colabo-
ração, a excelência, a diversidade e a inclusão. O Grupo está de-
dicado ao desenvolvimento e à disponibilização gratuita dos do-
cumentos padronizados, sendo eles diretrizes, melhores práticas, 
relatórios técnicos e modelos documentais. 

Este documento foi revisado, preparado e finalizado como 
um padrão pelo GTDAF-ABRAF. O projeto deste documento foi 
desenvolvido pela Diretoria 2022-2024 da Associação Brasileira de 
Antropologia Forense.

O seguinte se aplica a todos os documentos desenvolvidos 
pelo GTDAF-ABRAF:

	❏ O termo deve indica que uma disposição é obrigatória e 
pode ser auditada para conformidade.

	❏ O termo recomenda-se indica que uma disposição não é 
obrigatória, mas recomendada como boa prática.

	❏ Todos os hiperlinks e endereços da web mostrados neste 
documento são atuais até a data de publicação da edição.



Apresentação

À medida que a disciplina de Antropologia Forense continua 
a crescer e expandir em escopo e profundidade, torna-se 
necessário defini-la dentro do quadro maior das profis-

sões de ciências forenses.  
A busca pela transparência nas ciências forenses é guiada 

por programas robustos de garantia de qualidade (QA – Quality 
Assurance), no entanto, ideias antiquadas sobre o que é QA e como 
ela é aplicada são um obstáculo para muitos laboratórios e profis-
sionais. Serviços forenses de qualidade são mais eficazes quando 
as melhores práticas, a ética profissional e os conceitos sobre pro-
cedimentos operacionais padrão (POPs) são aprendidos durante 
os anos de formação e treinamento. Com exceção de algumas uni-
versidades e laboratórios de Antropologia Forense bem estabele-
cidos internacionalmente, o conceito de QA normalmente não é 
incorporado nesse nível acadêmico de treinamento e educação.  

A ciência da Antropologia Forense tem sido aplicada há dé-
cadas no Brasil, no entanto, sua prática real não está bem regu-
lamentada ou padronizada. As áreas de atuação da Antropologia 
Forense apresentam consenso, mas não estão oficialmente reco-
nhecidas de nenhuma forma, e sua prática atualmente carece de 
normas mínimas publicadas. 

A Associação Brasileira de Antropologia Forense (ABRAF), 
por meio de sua Diretoria da gestão de 2022-2024, reconhece que 
é imperativo promover a melhoria dos padrões, das normatiza-
ções e dos serviços por meio do desenvolvimento e da adoção de 
protocolos, diretrizes e procedimentos operacionais padrão, bem 
como de corpos relacionados aos profissionais, à educação, à pes-
quisa e às melhores práticas.  



Há a necessidade de se profissionalizar a Antropologia Fo-
rense. Criar normas e estruturas para a qualificação e a prática 
da disciplina pode fornecer uma base para o trabalho do antro-
pólogo forense, um conhecimento para quem quer contratar esse 
profissional, um entendimento sobre quando é necessária a atu-
ação de um antropólogo forense e o que esperar de uma análise 
antropológica forense. Onde quer que um indivíduo a pratique, 
ele deve atender às normas mínimas baseadas em consensos na-
cionais e internacionais para garantir que sejam competentes e 
qualificados para realizar seu trabalho. 

Tendo em vista a problemática, esta Diretoria se compro-
meteu a criar um grupo de trabalho para a elaboração de dire-
trizes no campo da Antropologia Forense brasileira. Assim, o 
Grupo de Trabalho de Diretrizes em Antropologia Forense (GTDAF) 
da ABRAF foi composto por 19 profissionais de vários estados e 
instituições brasileiras, e instituído com início dos trabalhos em 
junho de 2023. 

A razão para buscar o desenvolvimento de diretrizes e do-
cumentos para padronização dos serviços proporcionados pela 
Antropologia Forense foi delineada nas conclusões das inúmeras 
reuniões do GTDAF. Os autores integrantes do grupo concordam 
que diretrizes e melhores práticas estimulam um ambiente pro-
fissional que possibilita às instituições e aos profissionais criarem 
sistemas de qualidade, políticas e procedimentos, e manterem a 
autonomia técnico-científica. Diretrizes asseguram característi-
cas desejáveis de serviços e técnicas, como qualidade, confiabili-
dade, eficiência e consistência entre os profissionais. A evolução 
deste projeto são, tipicamente, normas e procedimentos opera-
cionais padrão aplicados via sistemas de acreditação e certifica-
ção, em que examinadores e auditores independentes testam e 
auditam o desempenho, as políticas e os procedimentos de labo-
ratórios, e também os provedores de serviços.  

A necessidade de se seguir diretrizes publicadas é impor-
tante, pois estabelece um parâmetro mínimo no tocante a como 
várias tarefas devem ser realizadas por um profissional. Além 
disso, seguindo também com os avanços da Diretoria da ABRAF, 
gestão  2022-2024, e a implementação do processo de Certificação 



em Antropologia Forense pela ABRAF, as diretrizes publicadas 
também são usadas para informar certificadores e acreditadores 
externos que os critérios adotados para certificar indivíduos ou 
acreditar laboratórios são baseados em normas publicadas.  

Os documentos com orientações foram desenvolvidos para 
fornecer aos profissionais de Antropologia Forense informações 
fundamentais sobre os componentes mínimos de um sistema de 
garantia de qualidade. A intenção e, possivelmente, o curso na-
tural futuro, é que todos os provedores de serviços de ciências 
forenses, incluindo os laboratórios de Antropologia Forense, bus-
quem a acreditação de um organismo acreditador seguindo um 
padrão internacional, como ISO/IEC 17020:2012. No entanto, sa-
bemos que alguns laboratórios podem não contar com meios fi-
nanceiros suficientes ou com o suporte administrativo necessário 
para buscar esse padrão. Nesses casos, espera-se que o pessoal do 
laboratório implemente, minimamente, os componentes de um 
sistema de garantia de qualidade identificados nestas diretrizes. 
Essa abordagem mínima de garantia de qualidade cria um padrão 
para assegurar que os vestígios forenses, incluindo os antropo-
lógicos, sejam tratados de maneira apropriada por indivíduos 
qualificados.  

Sendo assim, a Diretoria da ABRAF, gestão 2022-2024, es-
pera que as DIRETRIZES E BOAS PRÁTICAS EM ANTROPOLOGIA 
FORENSE permitam o avanço da Antropologia Forense no Brasil 
nas mais variadas situações que envolvam a atuação desta ciên-
cia, seja em instituições de Perícia Oficial, de Pesquisa ou de En-
sino. Para isso, estas diretrizes – que não são documentos finais 
e rígidos, pois devem ser constantemente atualizados, tendo em 
vista o avanço contínuo das ciências e da tecnologia – devem ser 
utilizadas e induzir a produção de normativos, a realização de ca-
pacitações e treinamentos, e a execução de pesquisas, de maneira 
que a Antropologia Forense brasileira conquiste seu lugar de des-
taque nas ciências forenses, nacional e internacionalmente. 

Boa leitura! 
Organizadores do GTDAF-ABRAF
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Diretrizes para 
Estruturação do  

Serviço de Antropologia 
Forense

Palavras-chave: infraestrutura; recursos humanos; equipamento; recursos 
materiais.

1.	 Escopo
Esta diretriz recomenda procedimentos e ações para estru-

turação do Serviço de Antropologia Forense, com indicação de re-
quisitos de infraestrutura, recursos materiais e humanos mínimos 
necessários, sob o princípio de que todo serviço deve ser ajustado 
e se adequar às condições necessárias e ao objetivo de trabalho dos 
casos recebidos.

São apresentados, para infraestrutura, aspectos fundamen-
tais a serem seguidos quanto ao espaço físico, biossegurança, limpe-
za e gerenciamento de resíduos. Para recursos materiais e humanos, 
são indicados os equipamentos necessários para a devida execução 
das demandas envolvidas – desde o momento de busca e localização 
dos remanescentes humanos até o acondicionamento dos ossos exa-
minados –, bem como as características necessárias e desejáveis à 
constituição da respectiva equipe de Antropologia Forense.

2.	 Normativos e leis de referência
Ao longo deste documento são reproduzidas orientações ori-

ginárias de normas, protocolos e resoluções tanto essenciais quanto 
complementares ao assunto tratado, as quais encontram-se listadas 
a seguir. Salienta-se, todavia, a necessária observância a dispositi-



2 Diretrizes em Antropologia Forense

vos adicionais aplicáveis, como, por exemplo, quaisquer procedi-
mentos operacionais padrão (POPs) ou normativos institucionais 
– municipais, estaduais ou federais – que possam estar em vigor e 
que abordem o tema, ainda que tangencialmente. Este capítulo foi 
fundamentado na Seção IV do livro Tratado de Antropologia Forense 
– Fundamentos e metodologias aplicadas à prática pericial (Machado, 
Deitos, Velho, Cunha, 2022) e em documentos técnicos internacio-
nais, assim como em textos acadêmicos e artigos científicos que se 
referem às técnicas apresentadas e citadas com autoria, registradas 
nas Referências. 

Isso posto, são apresentados os seguintes referenciais:
	❏ Norma Regulamentadora nº 32, de 11 de novembro de 2005. 

Tem por finalidade estabelecer as diretrizes básicas para 
a implementação de medidas de proteção à segurança e à 
saúde dos trabalhadores dos serviços de saúde, bem como 
daqueles que exercem atividades de promoção e assistên-
cia à saúde em geral;

	❏ Resolução-RDC Anvisa nº 50, de 21 de fevereiro de 2002. 
Dispõe sobre o Regulamento Técnico para planejamento, 
programação, elaboração e avaliação de projetos físicos de 
estabelecimentos assistenciais de saúde;

	❏ Resolução-RDC Anvisa nº 222, de 28 de março de 2018. Re-
gulamenta as Boas Práticas de Gerenciamento dos Resídu-
os de Serviços de Saúde e dá outras providências;

	❏ Resolução-RDC Anvisa nº 611 de 2022. Estabelece os requi-
sitos sanitários para a organização e o funcionamento de 
serviços de radiologia diagnóstica ou intervencionista, e 
regulamenta o controle das exposições médicas, ocupacio-
nais e do público decorrentes do uso de tecnologias radio-
lógicas diagnósticas ou intervencionistas;

	❏ Resolução Conama nº 358, de 29 de abril de 2005. Dispõe 
sobre o tratamento e a disposição final dos resíduos dos 
serviços de saúde e dá outras providências.
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3.	 Termos e definições
	❏ Ambiente (do serviço): espaço físico delimitado e específi-

co destinado ao desenvolvimento de atividades administra-
tivas e operacionais;

	❏ Áreas críticas: ambientes de alto risco de transmissão de 
doenças infecciosas devido à realização de procedimentos 
invasivos ou manuseio de equipamentos altamente pas-
síveis de contaminação. São exemplos: salas de necróp-
sia, centros cirúrgicos, laboratórios de análises clínicas, 
bancos de sangue, centrais de material e esterilização, 
entre outros;

	❏ Áreas semicríticas: todos os ambientes com menor risco 
de transmissão de agentes infecciosos, mas que requerem 
cuidado para que não ocorra contaminação. São exemplos: 
laboratórios de Antropologia Forense, enfermarias, ambu-
latórios, banheiros, postos de enfermagem, elevadores e 
corredores;

	❏ Áreas não críticas: todos os demais ambientes onde não 
se realizam procedimentos de risco, ou seja, aqueles em 
que não há risco iminente de transmissão de doenças. 
São exemplos: vestiários, copas, áreas administrativas e 
almoxarifados;

	❏ Biossegurança: conjunto de ações adotadas para preven-
ção, controle, diminuição ou eliminação de riscos relacio-
nados a atividades que possam interferir ou comprometer 
a qualidade de vida, a saúde humana e o meio ambiente, 
tendo como objetivo a proteção ao bem-estar e à vida;

	❏ Contaminação: introdução de substâncias ou traços de ma-
teriais indesejáveis em qualquer etapa de dado processo.

	❏ Equipamento: qualquer instrumento, ferramenta, produto 
ou software empregado em dada atividade;

	❏ Equipamento de proteção individual (EPI): dispositivo ou 
produto de uso individual empregado para proteção contra 
riscos suscetíveis à segurança e à saúde no trabalho;
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	❏ Equipamento de proteção coletiva (EPC): dispositivo ou 
produto de uso coletivo empregado para proteção contra 
riscos suscetíveis à segurança e saúde de terceiros;

	❏ Gerenciamento dos resíduos de serviços de saúde: con-
junto de procedimentos de gestão, planejados e implemen-
tados a partir de bases científicas, técnicas, normativas e 
legais, com o objetivo de minimizar a geração de resídu-
os e proporcionar encaminhamento seguro destes, de 
forma eficiente, visando à proteção dos trabalhadores e à 
preservação da saúde pública, dos recursos naturais e do 
meio ambiente.

4.	 Requisitos para infraestrutura
A configuração espacial necessária para o estabelecimento 

de um Serviço de Antropologia Forense deve compreender, natu-
ralmente, ambientes com aplicações diversas no fluxo entre rece-
bimento e destinação dos remanescentes humanos examinados. A 
Tabela 1, ao final deste quarto tópico, elenca tais espaços, que são 
descritos nos tópicos seguintes.

4.1.	 Espaço físico

4.1.1.	 Quanto ao recebimento, preparo e secagem dos 
remanescentes humanos
Um aspecto inicial de infraestrutura a ser tratado é o acesso 

às dependências do serviço, que deve ocorrer somente por pesso-
as autorizadas, profissionais ou público, de forma a haver controle 
de movimentação e ser evitado tráfego indevido em áreas restritas. 
Assim, deve-se delimitar uma área para identificação de pessoas ou 
veículos, sendo uma para cada acesso às instalações, com dimen-
sões mínimas de 4m². 

A seguir, considerando o material a ser admitido para exame 
– na forma de remanescentes humanos e vestígios diversos, deve 
haver um espaço próprio para recebimento e registro de remanes-
centes humanos e demais vestígios. Para isso, indica-se área míni-
ma de 5,5m² por profissional alocado, composta ainda por todo o 
mobiliário relevante. Para a guarda e exame de vestígios diversos, 
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como roupas e objetos, deve-se também providenciar espaço pró-
prio e de acesso restrito.

Uma vez recebidos os remanescentes humanos – que passa-
rão, em um segundo momento, por tratamento de redução e/ou lim-
peza, faz-se necessária a guarda temporária em sala com câmaras 
mortuárias frias (em número a ser estabelecido de acordo com a 
demanda do respectivo serviço), estando estas contidas em espaço 
próprio ou, de outra forma, na sala de necrópsia. Para este ambien-
te – empregado para avaliação inicial e preparo dos remanescentes 
humanos recebidos, deve-se estipular uma área mínima de 17m² 
(com dimensão mínima de 2,8m), acrescida de 8,5m² por mesa adi-
cional de exame e 3m² quando houver câmara fria contida nesse lo-
cal de exames. 

Esse espaço deve também dispor de pia com água corrente 
fria, torneira que dispense contato das mãos para acionamento, 
sabonete líquido, toalhas descartáveis para secagem das mãos, li-
xeira com abertura por pedal e dispensador de álcool 70%. Além 
disso, o ambiente deve ser munido de sistema de exaustão, gerador 
elétrico e reservatório de água com capacidade mínima equivalen-
te ao consumo de dois dias. Ainda sobre o gerador, o local de sua ins-
talação deve apresentar dimensões de acordo com o próprio equipa-
mento e com as normas da concessionária local. Para especificações 
adicionais relacionadas às instalações de água fria, deve-se seguir 
a Norma ABNT NBR 5626:1998; já para as instalações elétricas, a 
Norma ABNT NBR 13.534:1995.

Ainda com relação ao ambiente do necrotério, paredes e pi-
sos devem ser revestidos por material liso, impermeável, resistente 
ao processo de limpeza e ao uso de desinfetantes, com junção entre 
piso e rodapés que possibilite limpeza completa. O piso deve apre-
sentar-se com inclinação para escoamento da água utilizada durante 
a limpeza e higienização, constando ralo sifonado dotado de fecho 
escalonável ou outro dispositivo para impedir a entrada de vetores. 
Quanto às mesas de necrópsia, devem ser de aço inoxidável (ou ma-
terial que possa substituí-lo), com inclinação para escoamento do 
fluxo de água utilizado, e ser instaladas com distanciamento de 1m 
entre mesas e, em relação às paredes, com distância que permita a 
livre circulação dos profissionais. Sobre a iluminação da sala de ne-
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crópsia e demais ambientes, tanto para iluminação natural quanto 
artificial deve-se seguir a Norma ABNT NBR 5413:1992. 

Afora a sala de necrópsia, deve-se dispor de espaço destinado a 
manejo dos instrumentais utilizados durante o preparo das ossadas, 
tratando-se de sala para lavagem e descontaminação, e sala para 
esterilização e estocagem de instrumentos, com áreas mínimas de 
4,8m². Assim, é preciso também que o serviço conte com autoclave 
e embalagens próprias para esterilização (autosselantes ou com o 
uso de fitas para autoclavagem), além de detergentes enzimáticos, 
hipoclorito de sódio a 1% e escovas para limpeza, por exemplo.

Já para a atividade de limpeza e descontaminação dos am-
bientes, deve-se providenciar sala de depósito para material de 
limpeza de área mínima de 2m² (e dimensão mínima de 1m), com 
tanque com água corrente. Outro aspecto relativo a limpeza e mane-
jo de resíduos a ser considerado é a respeito do abrigo temporário 
e abrigo externo de rejeitos gerados: para o primeiro, as dimen-
sões dependem dos equipamentos utilizados, sendo porém sufi-
cientes para guarda de dois recipientes coletores e instalações de 
água fria; para o segundo, deve haver área para depósito com míni-
mo de 2 boxes (para resíduos biológicos e comuns), dimensionada 
com capacidade de armazenagem mínima que comporte os resí-
duos, mesmo na ocorrência de falta de coleta regular, conforme a 
frequência correspondente.

Por fim, para a secagem dos ossos limpos, indica-se espaço 
cujas dimensões poderão variar, sendo necessário que as peças ós-
seas estejam dispostas sobre mesa contida em ambiente ventilado e 
de acesso controlado, até finalização da secagem. Ou, de outra for-
ma, deve-se providenciar sala que contenha estufa de uso exclusivo 
para esse objetivo.

4.1.2.	 Quanto à análise, guarda e destinação dos 
remanescentes ósseos
Uma vez que os ossos estejam prontos para análise, indica-se 

para a sala do laboratório de Antropologia Forense uma área míni-
ma de 14m², contando com mobiliário necessário, como mesa para 
exame antropológico (com dimensões suficientes para montagem 
de uma ossada em posição anatômica, podendo ser à semelhança 
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das dimensões de uma mesa de necropsia), cadeiras e armários para 
guarda de documentos e equipamentos. Como sala para redação de 
laudos, indica-se área mínima de 6m², composta com o mobiliário 
relevante indicado (mesa de escritório, cadeira e armário para guar-
da de arquivos, em número de acordo com a demanda e necessidade 
de pessoal do serviço). 

Ainda em relação ao exame dos ossos, na possibilidade de ha-
ver equipamento de radiologia no serviço, as dimensões da sala de 
raio x dependerão das especificações desse equipamento, com dis-
tância mínima entre paredes e extremidades do aparelho em ques-
tão de 0,6m, ou 1m quando das bordas laterais da mesa de exame. 
No caso de raio x odontológico, as áreas mínimas das salas são de 
4m² (com dimensão mínima de 2m, quando o comando se encon-
trar fora da sala) e de 6m² (com dimensão mínima de 2m, quando 
o comando se encontrar dentro da sala). Especificações adicionais 
quanto às salas de raio x devem ser consultadas na Resolução Anvisa 
RDC Nº 611, de 2022.

Após finalizado o exame, deve-se providenciar uma área 
restrita para armazenagem temporária das urnas ossuárias. Re-
comenda-se que o ossuário, que corresponde à unidade ou ao nú-
cleo de custódia do IML, seja constituído de uma sala seca e arejada 
destinada para a guarda das urnas, com controle de temperatura e 
umidade, com lacres e etiquetas identificadoras, dispondo de pra-
teleiras identificadas/numeradas de forma a possibilitar a classifi-
cação e busca eficientes das urnas, em quantidade suficiente para a 
guarda, classificação e busca de elementos ósseos/dentais isolados 
ou vestígios associados.

Ao momento dos remanescentes ósseos encontrarem-se li-
berados para entrega, deve-se disponibilizar área para embarque e 
desembarque de carro funerário, com dimensões mínimas de 21m² 
e acesso distinto daquele destinado ao público.

4.1.3.	 Quanto aos ambientes de apoio
Outro aspecto relacionado às atividades do serviço – e cuja 

adequação do ambiente é igualmente relevante, é o de recebimen-
to e acolhimento das famílias das vítimas. Assim, deve-se dispor 
de sala para recepção de familiares, com área mínima de 6m², ou 
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calculada por 1,2m² por pessoa. Ainda nesse sentido, consideran-
do a possibilidade de coleta de material genético de familiar para 
exame de identificação, indica-se sala para coleta de amostra de 
referência de 4m².

Também deverá haver sanitários para o pessoal do serviço e 
para o público, além de cozinha, copa e outros ambientes de apoio, 
sempre afastados dos espaços em que são realizados os trabalhos 
de laboratório. 

Para os serviços cujo quadro seja formado por profissionais 
em regime de plantão, deve haver sala para plantonistas com área 
mínima de 5m² (e dimensão mínima de 2m), incluindo mobília e de-
mais condições para descanso e conforto dos profissionais.

4.2.	 Biossegurança, limpeza e desinfecção de 
superfícies, e gerenciamento de resíduos
Além da estruturação física do Serviço de Antropologia Fo-

rense, fazem-se também fundamentais requisitos de biosseguran-
ça – incluindo equipamentos e condutas de limpeza, higienização e 
desinfecção, além do gerenciamento de resíduos gerados. 

No referente à biossegurança, as atividades desenvolvidas re-
querem dos profissionais uma série de cuidados em razão de manu-
seio de material biológico contaminado, de equipamentos diversos 
e de substâncias químicas. Deve-se considerar que o controle dos 
riscos à saúde no ambiente de trabalho deve se sustentar em medi-
das de controle ambiental, condutas adequadas de trabalho e no uso 
de EPI e EPC. 

Para gerenciamento de riscos e demais orientações pertinen-
tes associadas, deve-se seguir como referência a Norma Regulamen-
tadora nº 32 do Ministério do Trabalho. Para prevenção de acidentes 
e contaminações com materiais perfurocortantes especificamente, 
devem ser observadas também as orientações da RDC Anvisa nº 
306/2004, da Resolução Conama nº 358/2005 e da NBR 13.853/1997 
sobre coletores para resíduos de serviços de saúde perfurantes 
ou cortantes. 

Em relação aos EPIs, um aspecto basal do trabalho a ser de-
senvolvido é o uso de equipamentos de biossegurança adequados 
a cada atividade, de forma a garantir a correta proteção individual. 
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Por conseguinte, além da disponibilidade dos itens em si, deve-se 
promover treinamento e/ou instrução de pessoal de acordo com o 
nível de contaminação ao qual serão expostos.

Quanto aos equipamentos propriamente (listados à Tabela 2), 
a começar pela proteção da cabeça, muito embora toucas descartá-
veis não configurem equipamento de proteção individual conforme 
a Norma Regulamentadora nº 6 do Ministério do Trabalho, seu uso 
é indicado, tal como ocorre para ambientes hospitalares e médicos 
ou odontológicos. No que se refere aos olhos e face, indicam-se ócu-
los e protetores faciais, atuando como anteparos contra impacto 
de partículas volantes, além de máscaras cirúrgicas descartáveis, 
atuantes na proteção respiratória; quanto a esta, a depender do caso 
poderão ser adotadas também máscaras tipo PFF2, compostas por 
filtro contra partículas finas, vírus e bactérias. 

Já para tronco e membros, indicam-se vestimentas para pro-
teção, como pijamas e aventais cirúrgicos, e aventais e braçadei-
ras descartáveis; novamente, a depender da condição envolvida, a 
equipe poderá ainda fazer uso de macacões descartáveis de polieti-
leno, resistentes à umidade, abrasão e penetração bacteriana (e.g., 
macacões tipo Tyvek®). Para mãos e pés, indicam-se luvas cirúrgicas 
descartáveis, luvas de borracha e calçados, para proteção contra 
umidade e agentes perfurantes e cortantes. Ainda com relação aos 
calçados, estes devem se adequar à Norma Regulamentadora nº 32 
do Ministério do Trabalho, apresentando-se totalmente fechados, 
ou seja, sem estarem aparentes dedos, dorso dos pés, calcanhares 
e regiões laterais.

Sobre os EPCs, são exemplos as placas ilustrativas (para indi-
cação de determinada situação de uma área delimitada, como piso 
escorregadio, área interditada, entre outras), cones de sinalização 
(utilizados tanto para segurança quanto para reservar dado espaço), 
fita antiderrapante (para prevenção contra quedas e escorregamen-
to em superfícies lisas, especialmente em rampas e escadas), sinais 
de perigo, sinalização com instruções de segurança, chuveiro e 
lava-olhos de emergência (para casos de exposição a agentes conta-
minantes), corrimão e extintores de incêndio, entre outros.

Já para as condutas de limpeza e desinfecção do ambien-
te, de artigos e de superfícies diversas, deve-se seguir o Manual 
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de Limpeza e Desinfecção da Agência Nacional de Vigilância Sanitária 
(2010), além de normas técnicas específicas aplicáveis. Além disso, 
ressalta-se que a limpeza e higienização da mesa de necrópsia deve 
ser realizada após cada procedimento, com desinfecção de acordo 
com o Manual citado. Paralelamente, os instrumentais utilizados 
devem ser lavados e desinfetados após cada procedimento (em local 
exclusivo para esse fim, como já apontado nesta diretriz). A higieni-
zação da sala de necrópsia deve ser realizada ao final de cada turno 
de trabalho, no mínimo. Ainda, deve-se estabelecer um protocolo 
de limpeza para as áreas críticas, semicríticas e não críticas do 
serviço, novamente conforme indicado no mesmo Manual.

Por fim, quanto aos resíduos gerados no serviço, para o de-
vido manejo deve-se consultar a Resolução RDC nº 306 da Agência 
Nacional de Vigilância Sanitária e a Resolução Conama nº 358, de 29 
de abril de 2005, que determinam, entre outras obrigações a serem 
cumpridas, que a instituição geradora elabore e implante o Plano de 
Gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde, que contemple 
segregação, acondicionamento, armazenamento, coleta, transpor-
te, tratamento e disposição final dos resíduos. 

Tabela 1. Infraestrutura quanto ao espaço físico.

Ambiente Dimensionamento 
mínimo Observações 

Identificação de pessoas 
ou veículos 4m² Uma área destinada a cada 

acesso ao serviço
Recebimento e registro 

de remanescentes 
humanos e demais 

vestígios

5,5m² por pessoa
Sala munida com o 
mobiliário de apoio 

necessário 

Sala de necrópsia

17m², com dimensão 
mínima de 2,8m, 

acrescida de 8,5m² por 
mesa adicional de exame 

e 3m² com câmara fria 
na sala

Ver no texto demais 
especificações indicadas 

para a sala 

Sala para lavagem e 
descontaminação de 

instrumentos
4,8m² Instalações de água fria

Sala para esterilização 
e estocagem de 

instrumentos
4,8m² Instalações elétricas e para 

armazenagem

Depósito para material 
de limpeza

2m², com dimensão 
mínima de 1m Tanque com água corrente
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Ambiente Dimensionamento 
mínimo Observações 

Abrigo temporário de 
rejeitos

A depender dos 
equipamentos utilizados

2 recipientes coletores e 
instalações de água fria

Abrigo externo de 
rejeitos

A depender dos 
equipamentos utilizados

Área para depósito com o 
mínimo de 2 boxes (para 

resíduos biológicos e 
comuns)

Ambiente para secagem 
dos ossos ou sala de 

estufa

A depender dos 
equipamentos utilizados

Ambiente de acesso 
controlado e/ou instalações 

elétricas

Laboratório de 
Antropologia Forense 14m²

Mesa para disposição dos 
remanescentes ósseos 

em posição anatômica e 
mobiliário relevante

Sala para redação de 
laudos 6m² Mobiliário relevante

Sala de raio x

4m² (com dimensão 
mínima de 2m, quando 
o comando se encontrar 

fora da sala) e de 6m² 
(com dimensão mínima 

de 2m, quando o 
comando se encontrar 

dentro da sala)

Armazenagem 
temporária das urnas 

ossuárias

A depender da demanda 
do serviço

Em estante, em área 
restrita, estando as urnas 

devidamente identificadas 
e lacradas

Área para embarque e 
desembarque de carro 

funerário
21m² Acesso distinto do acesso 

do público

Recepção de familiares 6m²
Sala para coleta de 

amostras de familiares 4m²

Sala para plantonistas 5m² (com dimensão 
mínima de 2m)

Condições para conforto e 
descanso dos profissionais

Tabela 2. EPIs e EPCs.

Tipo de 
equipamento  
de proteção 

Exemplos

EPI

Toucas descartáveis, óculos, protetores faciais, máscaras 
cirúrgicas, máscaras PFF2, pijamas cirúrgicos, aventais 

cirúrgicos, braçadeiras descartáveis, luvas cirúrgicas, luvas 
de borracha, calçados fechados, macacões descartáveis de 

polietileno
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Tipo de 
equipamento  
de proteção 

Exemplos

EPC

Placas ilustrativas (ex.: “piso escorregadio”, “área interditada”), 
cones de sinalização (para segurança ou reserva de espaço), 

fita antiderrapante (especialmente em rampas e escadas), 
sinais de perigo, sinalização com instruções de segurança, 

chuveiro e lava-olhos de emergência, corrimão, extintores de 
incêndio

5.	 Recursos materiais
Para o funcionamento eficaz, é necessário que um laboratório 

de Antropologia Forense preencha, além dos requisitos de infraes-
trutura e biossegurança citados, aqueles requisitos que se referem 
aos equipamentos utilizados nas diferentes etapas de todo o proces-
so que incide sobre o exame dos ossos per se. Dessa forma, é preciso 
assegurar disponibilidade e manutenção contínua de um conjunto 
material mínimo, representado por itens requeridos para busca dos 
remanescentes, recebimento e inspeção inicial do material humano 
a ser examinado (e, a depender do caso, de vestes e objetos diversos 
associados), bem como para a limpeza e a secagem desse conteúdo, 
o exame dos ossos propriamente e, por fim, o acondicionamento 
dos remanescentes ósseos após análise. Em relação a esses equi-
pamentos – de caráter essencial e que são abordados nos tópicos 
seguintes, encontram-se listados na Tabela 3 (ao final do presente 
tópico) e seguem como complemento aos conteúdos tratados nas 
respectivas diretrizes específicas.

Ressalta-se ainda que, adicionalmente às orientações apre-
sentadas a seguir, é indicado que as equipes de Antropologia Foren-
se desenvolvam e sigam condutas de Boas Práticas de Laboratório, em 
conformidade com as características próprias do serviço em que 
se encontram, considerando também o cumprimento das normas 
sanitárias vigentes aplicáveis. Do mesmo modo, é fundamental o 
seguimento rigoroso dos respectivos procedimentos operacionais 
padrão de cada instituição.



13Diretrizes para  
Estruturação do Serviço de Antropologia Forense

5.1.	 Para busca, localização e processamento de 
local 
Etapa fundamental para a obtenção de evidências em de-

terminada cena em que há encontro de remanescentes humanos 
em condições diversas é a que envolve o processamento de local. 
Conforme demonstrado nas diretrizes do tema, as diligências rea-
lizadas compreendem passos minuciosos e sistemáticos, que, por 
sua vez, culminam com a coleta e o encaminhamento de vestígios 
para análise. 

Isso posto, para a proteção inicial do local e delimitação da 
área a ser acessada pelos profissionais que a processarão, faz-se uso 
de fita de isolamento, enquanto que, para o estabelecimento dos 
limites físicos do espaço de busca – georreferenciamento, empre-
ga-se equipamento de GPS (Global Positioning System – Sistema de 
Posicionamento Global). Além disso, em diferentes momentos des-
sa atividade de busca, localização e processamento, são necessários 
itens típicos de papelaria e escritório, tais como pranchetas, formu-
lários, papel milimetrado e material geral para escrita (canetas, 
lápis e outros), para a anotação de informações relevantes e a pro-
dução de croquis.

Considerando, por seu turno, a localização de vestígios, nesse 
ponto são indicadas placas de sinalização ou bandeiras para mar-
cação. Considerando ainda o necessário registro por imagem do 
local, de vestígios diversos e dos remanescentes humanos propria-
mente, são indicadas câmeras e escalas fotográficas para esse fim.

Já para a malha de escavação, indicam-se os necessários pi-
nos de encadeamento, barbante ou linha (como de polipropileno), 
além de fitas métricas. Para a escavação precisamente, equipamen-
tos mínimos são representados por enxadas de mão, pás de jardi-
nagem, espátulas, pincéis, brochas, peneiras e baldes de diversos 
tamanhos. Para a coleta de ossos e demais vestígios são necessários 
sacos para cadáveres (ou urnas plásticas para exumação), lacres 
e sacos para coleta de amostras (papel e plástico), e etiquetas, as-
sim como potes plásticos diversos, pinças e bandejas para triagem 
de material.

Todavia, além dos itens básicos citados, é válida também a 
indicação de equipamentos igualmente relevantes, desejáveis se as 
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condições de aquisição do serviço em questão assim permitirem. 
Nesse contexto, são indicados nível óptico, detector de metal, mag-
netômetro, estação total, GPR (Ground Penetrating Radar – Radar de 
Penetração em Solo) e escâner 3D (ver Diretriz ABRAF 6.0). 

5.2.	 Para recebimento dos remanescentes 
humanos 
Para admissão do conteúdo objeto de análise, inicialmen-

te se procederá ao devido registro da cadeia de custódia (ver Dire-
triz ABRAF 2.0), contando com as informações relativas ao local de 
encontro, acrescidas dos demais dados de interesse preexistentes 
(como Boletim de Ocorrência ou solicitação expedida por autori-
dade, por exemplo), que são inseridas no sistema informatizado do 
serviço correspondente. Nesse ponto, os recursos materiais neces-
sários são definidos por computador com acesso controlado e itens 
gerais de papelaria/escritório que possam ser úteis.

Uma vez finalizado o recebimento, considerando que se deve 
realizar o registro fotográfico do material antes mesmo de sua aber-
tura, com registro do lacre que sela o saco mortuário (e demais 
invólucros com vestígios) e do aspecto inicial do conteúdo recebi-
do, faz-se novamente necessária uma câmera fotográfica também 
nessa etapa. 

Outro aspecto importante nesse momento é o exame por ima-
gem do invólucro. É desejável que a instalação possua aparelho de 
raio x com configuração que permita evidenciar quaisquer objetos 
radiopacos de interesse que possam estar presentes, como placas de 
osteossíntese e projetis de arma de fogo, por exemplo. Nesse senti-
do, há sistemas de raios x que comportam o corpo humano, proje-
tados para uso médico e forense. Ademais, caso no serviço haja um 
tomógrafo à disposição, tal equipamento poderá também ser utiliza-
do nessa oportunidade.

5.3.	 Para coleta de DNA 
Para coleta de amostras, uma vez estipulado o fragmento ós-

seo a ser separado, selecionam-se, conforme a conveniência, itens 
tais como osteótomo, martelo cirúrgico e serras, sendo exemplos 
destas a de Mathieu, Weiss e Charriere, ou do tipo vibratória. 
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Nos casos em que seja necessário coletar dentes, fórceps 
odontológicos (como os de numeração 150, 151, 17, 18 L e R, por 
exemplo), bem como alavancas odontológicas retas ou curvas, po-
derão ser utilizados. 

As amostras são então acondicionadas em invólucros espe-
cíficos e selados com número sequencial de lacre, mantendo a ca-
deia de custódia.

Considerando ainda a coleta de DNA, porém de supostos fa-
miliares, indicam-se kits para coleta conforme especificado pelo 
respectivo laboratório de genética molecular forense responsável.

5.4.	 Para limpeza dos remanescentes humanos 
Os remanescentes humanos recebidos poderão se encontrar 

completamente esqueletizados ou com condições variáveis de te-
cidos aderidos – conforme abordado na Diretriz ABRAF 3.0, o que 
implicará em abordagens distintas para o preparo dos ossos e, con-
sequentemente, no uso de equipamentos diversos. Um aspecto co-
mum a todos os cenários é o uso de mesas de necrópsia com instala-
ção de água corrente. 

Nos casos de esqueletização completa, com presença apenas 
de resquícios de elementos do ambiente em que se encontravam 
(como terra e vegetação aderida), pincéis, escovas de cerdas ma-
cias, tecidos para limpeza descartáveis e esponjas não abrasivas 
poderão ser utilizados (a seco ou com água corrente, a depender do 
caso). Já nos casos de presença de tecidos moles em reduzida quan-
tidade ainda aderidos sobre os ossos (como observado nos estágios 
finais do período de liquefação, por exemplo), a soltura dessa maté-
ria em água corrente com o auxílio de esponjas poderá ser suficiente 
para a remoção desejada.

Diferentemente, em casos com maior quantidade de tecido 
aderido, em que se procede à redução das partes moles por remo-
ção direta e por maceração, indica-se o seguinte: no primeiro caso, 
a retirada do maior volume de tecido é facilitada com o uso de fa-
cas cirúrgicas dissecadoras (como a Virchow), lâminas de bisturi, 
pinças (hemostáticas, de dissecação ou Lorna) e tesouras (Mayo ou 
Metzenbaum, retas ou curvas, por exemplo); no segundo, além de 
ambiente destinado a esse fim e de acordo com os requisitos de in-
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fraestrutura já pontuados, indica-se o uso de um tanque de macera-
ção, que pode ser traduzido por um recipiente amplo que permita a 
redução dos remanescentes imersos em água a ser aquecida abaixo 
do limite de fervura. 

Por outro lado, nos casos em que se opte por proceder à re-
dução química, são utilizados então hipoclorito de sódio e gamelas 
plásticas para preparo da solução. Nessas situações, atenção deve 
ser dada aos potenciais danos à amostra óssea quando coletada após 
o processo químico, devendo-se seguir as recomendações do labora-
tório de genética responsável pelas extrações de DNA.

5.5.	 Para secagem dos ossos 
Finalizado o processo de limpeza das ossadas, faz-se preciso 

então a secagem destas em ambiente próprio, como sala de estufa, 
conforme já orientado nesta diretriz.

5.6.	 Para as análises de Antropologia Forense
Com os ossos limpos e secos, tem início então a análise an-

tropológica propriamente, a qual é tratada em diretrizes específicas 
(Diretriz ABRAF 5.1, 5.2, 5.3, 5.4 e 7.0). Assim como em outras eta-
pas, são necessários também computador (com acesso à internet e 
à rede interna do serviço) e itens gerais de papelaria e escritório 
(pranchetas, folhas ofício, canetas etc.). Também como já indica-
do, um aparelho de raio x é desejável, especialmente para análises 
odontológicas para estimativa de idade e com fins de identificação. 

Mais uma vez, é essencial o registro fotográfico dos rema-
nescentes ósseos. Nesse ponto, para melhor registro das imagens 
indica-se o emprego de uma câmera fotográfica DSLR (i.e., digital 
single-lens reflex ou, em tradução, câmera digital de reflexo por uma 
lente), contando com lente de 18-55mm, para obtenção de maior 
detalhamento de imagem (i.e., imagens macro), além de fundo não 
refletivo, e de escalas fotográficas. Luzes artificiais podem ser utili-
zadas, com modificação da incidência para melhor visualização das 
características a serem fotografadas, o que é de importância para a 
fotografia de traumas.

Prosseguindo o exame, fazem-se necessários mesa para dis-
posição dos remanescentes ósseos em posição anatômica, paquí-
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metros, compassos para medidas externas, tábua osteométrica, 
lentes de aumento e lanternas pequenas. Em situações que exijam 
reconstruções ósseas, poderão ser utilizadas cola termoplástica ou 
mesmo instantânea, além de fitas adesivas. Também auxiliam du-
rante as análises antropológicas a presença de formulários espe-
cíficos para inserção de dados e atlas de anatomia. Havendo pos-
sibilidade dentro do serviço, é desejável a aquisição de modelos do 
esqueleto humano e de áreas anatômicas, tais como padrões de 
extremidades do quarto arco costal e da sínfise púbica, disponíveis 
em material plástico.

5.7.	 Para o acondicionamento dos remanescentes 
ósseos
Findo o exame, o material é acondicionado até a entrega aos 

respectivos familiares, em casos de remanescentes mortais identifi-
cados, ou até a liberação dos casos não identificados para inumação, 
conforme a legislação vigente. Enquanto sob custódia do Serviço de 
Antropologia Forense, os remanescentes devem ser inseridos em 
caixas ossuárias de material plástico resistente, com orifícios nas 
extremidades para inserção de lacres numerados. As caixas são en-
tão armazenadas em sala própria, em estantes identificadas.

Tabela 3. Recursos materiais mínimos e adicionais indicados para o Serviço de 
Antropologia Forense.

Aplicabilidade Recursos Mínimos Recursos Adicionais

Busca, localização e 
processamento de 

local

Fita de isolamento, GPS, pranchetas, 
formulários, papel milimetrado, 

material para escrita, placas 
de sinalização ou bandeiras de 

marcação, câmeras fotográficas, 
escalas fotográficas, pinos de 

encadeamento, barbante ou linhas 
de polipropileno, fitas métricas, 

enxadas de mão, pás de jardinagem, 
espátulas, pincéis, brochas, peneiras, 
baldes, sacos para cadáveres, lacres, 

sacos para coleta de amostras 
(papel e plástico), etiquetas, potes 

plásticos, pinças, bandejas

Nível óptico, 
detector de metal, 

magnetômetro, 
estação total, GPR e 

escâner 3D

Recebimento dos 
remanescentes 

humanos

Computador, itens gerais de 
papelaria e escritório, câmera 

fotográfica
Aparelho de raio X
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Aplicabilidade Recursos Mínimos Recursos Adicionais

Coleta de DNA

Osteótomo, martelo cirúrgico, 
serras, fórceps e alavancas 

odontológicos, sacos para coleta de 
amostras com lacres numerados

Kits para coleta de 
amostras de familiares

Limpeza dos 
remanescentes 

ósseos

Mesa de necrópsia com água 
corrente, pincéis, escovas de 
cerdas macias, tecidos para 

limpeza descartáveis, esponjas 
não abrasivas, facas cirúrgicas 

dissecadoras, lâminas (e cabos) de 
bisturi, pinças, tesouras, tanque de 
maceração, hipoclorito de sódio, 

gamelas plásticas

Secagem dos ossos Mesa em ambiente ventilado de 
acesso controlado Estufa

Análises de 
Antropologia 

Forense

Computador, itens gerais de 
papelaria e escritório, câmera 

fotográfica, escalas fotográficas, 
mesa para análise, paquímetros, 

compassos para medidas externas, 
tábua osteométrica, lentes de 

aumento, lanternas pequenas, cola, 
fitas adesivas, formulários

Aparelho de raio x, 
atlas de anatomia, 

modelos do esqueleto 
humano, modelos de 

áreas anatômicas 

Acondicionamento 
dos remanescentes 

ósseos

Caixas ossuárias, lacres numerados, 
etiquetas adesivas, estantes 

identificadas

6.	 Recursos humanos
As investigações em Antropologia Forense requerem, de for-

ma ideal, equipes multidisciplinares, o que se fundamenta pelo 
amplo alcance dos casos no que diz respeito ao conhecimento de 
diferentes áreas ou especialidades – como Medicina, Odontologia, 
Biologia, Arqueologia, Patologia, Imaginologia e outras, cuja conflu-
ência contribui significativamente no cotejo final dos dados analíti-
cos. Ressalta-se também a importância de profissionais técnicos de 
perícia, que desempenham papel auxiliar no preparo da ossada e 
em procedimentos administrativos. Portanto, esse é o cenário a ser 
construído nas equipes de Antropologia Forense, desde que possível 
e de acordo com a conjuntura de cada serviço. 

Ademais, como em quaisquer grupos de trabalho, é requeri-
da a existência de uma cadeia de comando efetiva, com clareza dos 
papéis e contribuições de cada membro da equipe, além de firmado 
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respeito a códigos de prática e conduta ética no tratamento digno 
dos remanescentes humanos em todas as fases do trabalho. 

Além do exposto, porém, são necessários ainda requisitos 
adicionais para esses profissionais. Além dos aspectos já elencados, 
há ainda um fator crucial e imperativo para as equipes formadas: 
a capacitação de seus membros. Aos que realizam análises de An-
tropologia Forense exigem-se, entre outras competências, a de in-
terpretar e fornecer evidências factuais fundadas em metodologias 
científicas apropriadas, a de apresentar amplo conhecimento da li-
teratura especializada relacionada à área e a de aplicar princípios e 
técnicas válidos e indicados.

Considerando isso, é essencial que esses profissionais apre-
sentem um nível adequado de conhecimento, experiência e qua-
lificação em Antropologia Forense, de forma a fornecerem cre-
dibilidade e confiabilidade às conclusões apresentadas sobre os 
remanescentes humanos examinados. Portanto, é indispensável 
que os membros das equipes de trabalho busquem treinamento e 
aprimoramento continuados na área, junto a instituições sérias e 
certificadas. Também se recomenda, caso possível, a certificação 
em Antropologia Forense dos profissionais por organismos profis-
sionais (ex.: ABRAF, ALAF, FASE e ABFA).
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Diretrizes para 
Preservação da Cadeia de 

Custódia de Vestígios de 
Antropologia Forense

Palavras-chave: cadeia de custódia; vestígios; idoneidade; rastreamento.

1.	 Escopo
O termo cadeia de custódia, conforme definido pelo artigo 158-

A da Lei nº 13.964 de 2019, abrange todas as medidas adotadas para 
se preservar e documentar a história cronológica de vestígios cole-
tados em locais de crime ou em vítimas, bem como para rastrear 
sua posse e manuseio desde o momento da coleta até o descarte. Esa 
inclusão no Código de Processo Penal fortaleceu os procedimentos 
relacionados à cadeia de custódia, assegurando sua importância no 
contexto da investigação criminal e da perícia forense.

O presente capítulo fornece diretrizes para a preservação da 
cadeia de custódia quando os vestígios estão relacionados à Antro-
pologia Forense, incluindo remanescentes humanos em diferentes 
estágios de decomposição, elementos desassociados do corpo hu-
mano e remanescentes humanos em carbonização extrema. Isso 
inclui a identificação, o registro detalhado, o transporte seguro, o 
armazenamento adequado e a proteção dos vestígios contra adul-
terações ou contaminações, mapeando todo o caminho percorrido 
pela prova.

Os vestígios antropológicos forenses são notoriamente sensí-
veis, demandando uma abordagem meticulosa em todas as etapas 
da cadeia de custódia. Esse cuidado é essencial para preservar não 
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apenas a integridade física, mas também o valor probatório dos ves-
tígios ao longo do processo investigativo.

2.	 Normativos e leis de referência 
Ao longo deste documento são reproduzidas orientações ori-

ginárias de normas, protocolos e resoluções tanto essenciais quanto 
complementares ao assunto tratado, as quais encontram-se listadas 
a seguir. Salienta-se, todavia, a necessária observância a dispositi-
vos adicionais aplicáveis, como, por exemplo, quaisquer procedi-
mentos operacionais padrão (POPs) ou normativos institucionais 
– municipais, estaduais ou federais – que possam estar em vigor e 
que abordem o tema, ainda que tangencialmente. Esta diretriz foi 
fundamentada no capítulo “Cadeia de custódia e documentação em 
Antropologia Forense”, contido no Tratado de Antropologia Forense 
– Fundamentos e metodologias aplicadas à prática pericial (Machado, 
Deitos, Velho, Cunha, 2022) e em documentos técnicos internacio-
nais, assim como em textos acadêmicos e artigos científicos que se 
referem às técnicas apresentadas e citadas com autoria, registradas 
nas Referências.

A preocupação com essa temática não é recente, tanto no 
contexto brasileiro quanto no internacional, nos quais podem ser 
observadas algumas normativas sobre esse tema.

Publicada em julho de 2014, a Portaria 82 da Secretaria Nacio-
nal de Segurança Pública (Senasp/MJ) estabeleceu diretrizes a se-
rem observadas no tocante à cadeia de custódia e acondicionamento 
de vestígios.

A Organização Internacional de Padronização (International 
Organization of Standardization – ISO) definiu na Norma 21043-
1:2018 a cadeia de custódia como o registro cronológico do manu-
seio e do armazenamento de um item desde seu ponto de coleta até 
sua restituição ou descarte final. 

A Lei nº 13.964/2019, conhecida como Pacote Anticrime, alte-
rou a legislação penal e processual, diante da importância dos ele-
mentos verificados nos mais diversos locais de crime e do cuidado 
com os vestígios e seu acondicionamento.

Sequencialmente, por meio da Normativa 22.095:2020, a ISO 
definiu a cadeia de custódia como os processos pelos quais entra-
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das e saídas de materiais e informações associadas são transferidas, 
monitoradas e controladas à medida que avançam em cada etapa 
do processo.

3.	 Termos e definições
Para os fins deste documento, os seguintes termos e defini-

ções se aplicam:
	❏ Coleta (conceito legal, Art. 158-B, IV – CPP/1941): ato de 

recolher o vestígio que será submetido a análise pericial, 
respeitando suas características e natureza;

	❏ Croqui: esboço do local submetido ao exame pericial, o qual 
contém, geralmente, um desenho ou imagem do local, dos 
objetos e dos vestígios constatados e porventura coletados;

	❏ Indício (conceito legal, Art. 239 – CPP/1941): circunstância 
conhecida e provada, que, tendo relação com o fato, autori-
ze, por indução, concluir-se a existência de outra ou outras 
circunstâncias;

	❏ Investigação: conjunto de procedimentos interdisciplina-
res, de natureza inquisitiva, que, de forma sistematizada, 
tem como propósito a determinação de materialidade e 
autoria, e o esclarecimento de todas as circunstâncias do 
fato a ser apurado, bem como a produção da prova de uma 
infração penal (Senasp/MJSP);

	❏ Isolamento de local de crime: é o ato de proteger, por 
meio físico (fitas zebradas, cones, viaturas etc.), ou não, o 
local do crime. Explicando: em determinadas situações, a 
mera presença física do policial é suficiente para manter os 
curiosos afastados do cenário;

	❏ Lacre: meio utilizado para fechar ou selar o recipiente ou a 
embalagem que contenha o vestígio, cuja abertura somen-
te poderá ocorrer pelo seu rompimento, de forma a indicar 
se foi violado ou não. O lacre pode fazer parte do recipien-
te/embalagem ou ser adicionado para que este(a) seja sela-
do(a) e deve conter numeração que o identifique e indivi-
dualize. Exemplos: lacres plásticos, lacre por aquecimento, 
fitas de lacre, pinos e cápsulas lacráveis e etiqueta adesiva;
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	❏ Local imediato: local onde ocorreu o evento alvo da inves-
tigação, em que geralmente, mas não necessariamente, 
encontra-se a maior concentração de vestígios. É nesse am-
biente que se procede ao exame cuidadoso de todos os de-
talhes, presumindo-se que o local tenha sido corretamente 
preservado desde o aparecimento do primeiro agente de 
segurança pública. Em Antropologia, pode ser represen-
tado pelo local em que os remanescentes humanos são 
encontrados;

	❏ Local mediato: compreende as adjacências do local ime-
diato, a área intermediária entre o local onde ocorreu o fato 
e o grande ambiente exterior que pode conter vestígios re-
lacionados ao fato sob investigação. Entre o local imediato 
e o mediato existe uma contiguidade geográfica;

	❏ Local relacionado: qualquer lugar sem ligação geográfica 
direta com o local do crime (acima classificado como ime-
diato/mediato) e que possa conter algum vestígio ou infor-
mação que possa ser relacionado(a) ou que venha a auxiliar 
no contexto da investigação técnico-científica;

	❏ Local de crime: pode ser definido, genericamente, como 
sendo uma área física onde ocorreu um fato – não esclare-
cido até então – que apresente características e/ou configu-
rações de um delito;

	❏ Vestígio (definição legal, Art. 158-A, §3º, CPP): “é todo obje-
to ou material bruto, visível ou latente, constatado ou reco-
lhido, que se relaciona à infração penal”;

	❏ Vestígios (2): são elementos materiais detectados em um 
local de crime, no corpo da vítima (viva ou morta) ou mes-
mo em um instrumento (arma de fogo, por exemplo), ele-
mentos esses que podem ou não estar relacionados com o 
fato sob investigação.

Podem ser citados ainda os vestígios de interesse antropológi-
co que um perito criminal pode encontrar em um local:

	❏ Vestígios pertencentes ao corpo humano (remanescentes 
humanos): cadáveres em estado avançado de decomposi-
ção, esqueletizados, carbonizados, calcinados ou crema-
dos, completos ou incompletos, além de partes do corpo, 
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mesmo as que contenham restos de tecidos moles, incluin-
do os dentes ou ossos que possam estar desassociados do 
corpo. Também fazem parte deste grupo os corpos acome-
tidos por fenômenos conservadores, como os casos de sa-
ponificação e mumificação; 

	❏ Vestígios associados ao corpo humano: grupo de vestígios 
formado pelos objetos encontrados junto ou ao redor do 
local de encontro de remanescentes humanos, como ves-
tes, documentos, joias, pertences e dispositivos médicos ou 
odontológicos, como aparelhos, próteses e placas. Também 
fazem parte deste grupo os vestígios biológicos (sangue, sê-
men e outros), elementos de munição (estojos e projéteis), 
vestígios de solo, botânicos e entomológicos.

4.	 Requisitos
4.1.	 Geral

A cadeia de custódia geralmente é descrita em etapas distin-
tas e sequenciais, que correm em ordem cronológica. Porém, mui-
tas vezes essas fases podem ocorrer simultaneamente ou mais de 
uma vez durante o exame de um mesmo vestígio, dependendo da 
natureza e da complexidade do exame pericial.

A Ficha de Acompanhamento de Vestígio (FAV) é o objeto cen-
tral da cadeia de custódia e deve acompanhar o vestígio durante toda 
a sua tramitação, ou seja, desde o seu reconhecimento pelo perito 
até o seu destino. Além disso, a FAV registra o rompimento e a atri-
buição de lacres, com qualificação do responsável por cada ação, 
assim como está relacionada aos apontamentos cronológicos, loca-
lização e não conformidades.

Em alguns serviços, quando ainda não está institucionalizada, 
a FAV pode ser substituída por documento análogo ou um ofício cor-
respondente que contenha todas as informações pertinentes.

Durante todo o processo da cadeia de custódia, os profissio-
nais envolvidos em cada etapa devem conferir toda a lista de vestí-
gios, ratificando os itens conformes, documentando na FAV os não 
conformes e inserindo a documentação em, se disponível, sistema 
informatizado dedicado a esse fim. 
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O laboratório de Antropologia Forense e o local de armaze-
namento dos remanescentes ósseos devem funcionar em ambien-
tes apropriados, exclusivos aos funcionários do setor, com acesso 
restrito e monitorado, para garantir a segurança dos vestígios ali 
presentes (conforme ABRAF Diretriz 1.0 – Estruturação do Serviço 
de Antropologia Forense com infraestrutura, recursos materiais e 
humanos mínimos necessários). 

É importante ressaltar também que, durante o contato com 
as evidências, é fundamental a proteção da equipe e o cuidado com 
a contaminação dos vestígios por amostras biológicas dos profissio-
nais. Por essa razão, durante a manipulação dos vestígios, é impres-
cindível o uso de equipamento de proteção individual (EPI), incluin-
do luvas, touca, máscara cirúrgica, macacão de proteção e botas.

4.2.	 Procedimentos em local de crime

4.2.1.	 Reconhecimento
Para que as etapas da análise antropológica sejam bem-su-

cedidas, é necessário que os vestígios de interesse da Antropologia 
Forense sejam eficientemente reconhecidos no local do crime. A fa-
lha nesse reconhecimento pode trazer prejuízos durante o próprio 
isolamento do local e a subsequente fixação e coleta dos vestígios, 
uma vez que são frágeis, podendo ser perdidos e destruídos antes de 
serem identificados e/ou coletados corretamente.

Por isso, é recomendada a presença de um profissional no 
local de crime que possua conhecimento em osteologia, anatomia 
humana e tanatologia, para garantir que todos os vestígios sejam re-
conhecidos, o local, isolado, e as evidências, coletadas.

Alguns locais apresentam desafios maiores, como os casos de 
remanescentes ósseos fragmentados, carbonizados ou de indivídu-
os subadultos, pois esses podem ser identificados erroneamente ou 
sequer serem reconhecidos. Caso o local seja aberto e os remanes-
centes estejam na superfície, a fauna local e os eventos intempéri-
cos podem levar à desassociação e à dispersão de elementos anatô-
micos, aumentando o risco de ações tafonômicas danosas e de perda 
desses elementos, geralmente representados pelos ossos pequenos 
e frágeis das extremidades, como mãos e pés, ou por dentes, que 
podem se desprender post mortem.
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Em locais de incêndios em que há remanescentes carboniza-
dos, o desafio é fazer o reconhecimento entre osso e material não 
esquelético, e a diferenciação entre o que é osso de origem huma-
na e o de não humana. Por conta da fragilidade e da fragmentação 
possível nesse tipo de local, é altamente recomendável que a busca 
desses remanescentes seja feita por peritos com conhecimento em 
Antropologia Forense.

Nos casos de busca e localização de remanescentes humanos 
em covas ou sepulturas, metodologias e técnicas adequadas para 
o reconhecimento desses locais devem ser empregadas, tais como 
levantamentos e prospecção de locais por meio de varreduras (ter-
restre e/ou aéreas) e notação de características geotafonômicas indi-
cativas de um enterramento (por exemplo, depressões primárias e 
secundárias, diferenças no tipo de solo, textura do solo, cor do solo, 
vegetação invasora, vegetação alterada pela atividade humana), 
além de uso de equipamentos e recursos auxiliares, como sondas, 
cães farejadores, poços de teste e dispositivos geofísicos ou de sen-
soriamento remoto. A localização e os limites da área de pesquisa 
devem ser documentados de forma a facilitar o retorno à área ou a 
expansão da pesquisa.

Os vestígios associados, representados por vestes e pertences, 
além dos potenciais vestígios, como manchas de sangue, munições 
e projéteis, e dos vestígios extraídos do local, como insetos, solo e 
plantas, deverão ser buscados com esmero, seguindo os cuidados 
necessários para cada tipo de material.

4.2.2.	Isolamento 
Após reconhecer os vestígios de interesse, é importante que a 

área relacionada a eles seja isolada para preservá-los com o mínimo 
de contaminação e perturbação, evitando o acesso de pessoas que 
tenham ou não a intenção de subtraí-los ou de alterá-los.

Para o isolamento do local, recomenda-se a utilização de bar-
reiras físicas, como cones, cordas e fitas zebradas, além de conside-
rar os limites já existentes no local, como portas, muros e portões, 
visando limitar o acesso à área. 

O perímetro deve ser monitorado por profissionais de segu-
rança pública, que devem permanecer atentos a quaisquer pessoas, 
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veículos, eventos e condições ambientais. Se houver relato ou indí-
cios de movimentação de vítimas ou de objetos presentes, deve-se 
registrar o fato e comunicar aos peritos e investigadores.

O isolamento previamente realizado pode ser reajustado após 
uma ampla varredura, com a descoberta de novos vestígios, visando 
abranger uma área mais extensa ou outras áreas que foram reconhe-
cidas como relacionadas àquele local.

4.2.3.	Fixação
A fixação é feita com a realização de fotografias de cada um 

dos vestígios no local. Tais fotografias devem ser feitas com escala, 
em curta, média e longa distâncias, para melhor conceituação espa-
cial do local, incluindo registros gerais em cada uma das direções 
cardeais, antes, durante e depois do processamento.

É recomendável que os vestígios sejam marcados à medida 
que vão sendo descobertos e deixados no local, quando possível, 
para preservar o contexto até que a documentação esteja completa. 

Marcadores, mapas, descrições, notas e croquis também são 
recomendados e devem registrar a relação de cada vestígio com o 
local e com os outros vestígios nele existentes, incluindo posição, 
distância e profundidade, especialmente nos casos de exumações. 

Após a marcação dos vestígios, um ponto de referência deve 
ser estabelecido próximo aos remanescentes mortais e a posição 
deve ser assinalada, preferencialmente pelo registro das coordena-
das em um GPS. Em seguida, uma grade deve ser montada, a fim de 
fornecer uma estrutura para o mapa.

Diagramas e mapas podem ser representados por esboços de-
senhados a mão ou por mapas gerados eletronicamente (por exem-
plo: estação total, varredura a laser baseada em sistema de informa-
ção geográfica etc.). Devem ser precisos e incluir uma seta norte, 
além de exibir uma nota indicando: escala, nome do autor, legen-
das, data, código da investigação e referência do local.

Além das técnicas já mencionadas, o perito pode utilizar tec-
nologias como drones e escâneres 3D para facilitar os registros.

Recomenda-se que um esquema de numeração ou rotulagem 
seja feito para fornecer detalhes apropriados sobre os vestígios. Em 
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caso de remanescentes inumados em vala comum e misturados, um 
sistema de numeração e etiquetagem deve ser usado como identifi-
cador exclusivo para cada elemento coletado.

A descrição da cena e qualquer informação adicional de 
potencial importância para o intervalo pós-morte também deve 
ser registrada. 

Nessa fase, é importante realizar um inventário preliminar do 
material detectado, o qual deverá ser ratificado em etapa laboratorial.

Após o exame de local, deve-se colocar uma etiqueta imper-
meável padrão de identificação de cadáver, a qual deve conter in-
formações essenciais para a identificação do caso. Se o corpo ainda 
estiver recente, mumificado ou com alguma preservação de tecidos 
moles, a etiqueta deve ser colocada em segmento corporal que per-
mita observação e preservação, como tornozelo, punho e pescoço. 
Caso o corpo esteja esqueletizado, a etiqueta deverá ser fixada em 
algum segmento ósseo disponível.

4.2.4.	Coleta e processamento
A coleta de vestígios pode ser feita de modo simultâneo ao 

processamento do local de ocorrência, o qual compreende o exame 
pericial propriamente dito. 

Em casos relacionados a locais abertos com remanescentes 
que estão esqueletizados ou em processo de esqueletização, depo-
sitados na superfície ou enterrados, pode-se utilizar uma técnica de 
processamento chamada tamisação, por meio da qual o solo é pe-
neirado por meio de uma malha de tamanho apropriado para des-
cobrir pequenos pedaços de vestígios que de outra forma poderiam 
ser negligenciados, como o osso hioide, falanges, ossículos auditivos 
e remanescentes fetais ou subadultos muito jovens.

As informações sobre os vestígios se perdem no momento em 
que os objetos são coletados. Por isso, a etapa de processamento pre-
cisa ser documentada quanto à procedência e ao contexto de cada 
vestígio. Procedência se refere à localização exata de um item no 
espaço tridimensional – refletindo latitude, longitude e posiciona-
mento vertical –, enquanto o contexto é o tempo e espaço exatos de 
um objeto, considerando sua associação e relação com outros itens. 
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Ao coletar vestígios, embora não exista uma ordem rígida 
para o processo, alguns tipos de materiais devem ter prioridade – 
por exemplo, vestígios que são transitórios, frágeis ou que podem 
ser facilmente perdidos. Em se tratando de corpos espostejados ou 
fragmentos de corpos, cada elemento deve ser tratado como único. 
Em situações de covas múltiplas, evitar associar elementos ósseos 
desconexos e dar ênfase à etapa de fixação.

Amostras de vestígios associados (por exemplo, sangue, 
solo, vegetação, evidência entomológica) devem ser coletadas 
quando apropriado e viável, seguindo procedimentos descritos a 
depender da natureza do vestígio, e acondicionados e transporta-
dos aos institutos e laboratórios específicos. Devem ser registra-
das com FAV própria, na qual deverá constar o número da FAV do 
cadáver correspondente.

4.2.5.	Acondicionamento
Os vestígios encontrados em local de crime devem ser cuida-

dosamente acondicionados em recipiente apropriado, que garanta a 
integridade e a idoneidade da prova coletada. É recomendável limi-
tar ao máximo o manuseio dos vestígios e, quando possível, acondi-
cioná-los separadamente ou agrupá-los de acordo com a metodolo-
gia utilizada no processamento do local de crime.

Conforme os vestígios são coletados e acondicionados, faz-se 
necessária a confecção de um registro individualizado de cada um 
deles por meio do preenchimento da FAV. Ela deverá conter infor-
mações abrangentes sobre o vestígio e dados de todos os indivíduos 
que tiveram contato com ele, devendo ela acompanhar o vestígio du-
rante todas as etapas seguintes, até seu descarte final.

Cada embalagem de vestígio deve ser etiquetada com sistemas 
de rotulagem contendo as seguintes informações: nome, matrícula 
e instituição do perito responsável pela coleta; data, horário e local 
(incluindo procedência e contexto) da coleta; descrição do item; nú-
mero do vestígio; número(s) do(s) lacre(s); e uma numeração que 
estabeleça relação direta do material com o caso específico, como, 
por exemplo, número do inquérito ou do acionamento policial. 

Quando se tratar de um corpo que ainda não atingiu o está-
gio de esqueletização, é aconselhável que o perito encarregado do 
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processamento do local conduza ou supervisione a disposição do 
cadáver no saco mortuário, que deve ser impermeável e de resis-
tência adequada para o carregamento do corpo. Além disso, é reco-
mendável que o perito lidere pessoalmente o fechamento dos reci-
pientes, fixando o lacre nos zíperes ou entre o zíper e o dispositivo 
de fechamento, e proceda à colocação da etiqueta correspondente, 
quando aplicável.

Recomenda-se acondicionar remanescentes mortais esquele-
tizados, elementos desassociados, ossos e materiais frágeis, assim 
como vestimentas, em sacos de papel. Essa medida visa prevenir a 
proliferação de fungos, o que poderia dificultar o subsequente pro-
cessamento e a análise das peças. Após o acondicionamento em re-
cipiente primário, esse deve ser colocado em um recipiente secun-
dário, que permita a aplicação de lacre. Pode ser uma caixa ossuária 
ou uma embalagem de segurança autolacrante, a depender da quan-
tidade e do tamanho dos vestígios.

Uma medida simples para se preservar ossos fraturados ou 
fragilizados consiste em envolvê-los cuidadosamente em plástico 
bolha. Esse procedimento visa evitar o contato direto entre os ossos 
ou deles com superfícies rígidas.

Excepcionalmente, havendo a possibilidade de perda de ves-
tígios sobre o corpo ou sobre as vestes e a critério do perito respon-
sável no local, esses devem ser considerados vestígios associados, 
sendo acondicionados em invólucro próprio a ser lacrado e docu-
mentado em FAV própria, onde deve ser consignada a razão da re-
tirada no local e especificado o tipo de vestígio a ser coletado (por 
exemplo, mancha de sangue ou de sêmen). Deve constar também o 
número da FAV do cadáver de origem, assim como a FAV do cadáver 
deve fazer menção à(s) FAV(s) do(s) vestígio(s) extraído(s).

Após acondicionamento, os vestígios devem ser mantidos em 
local seguro, fresco, seco e longe da luz solar.

4.2.6.	Transporte 
A remoção do cadáver do local do crime só deve ocorrer após 

a conclusão das atividades da perícia criminal e a subsequente auto-
rização do perito responsável.
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Em situações em que o transporte dos vestígios é feito sem a 
presença pessoal do perito, sugere-se que, após dispostos no veículo 
de transporte, os remanescentes sejam fotografados.

Os veículos utilizados pelos IMLs, agências funerárias ou ou-
tras empresas contratadas para esse fim devem estar equipados com 
compartimentos de transporte de carga, bandejas individualizadas e 
sistema de refrigeração apropriado. Essas medidas visam garantir a 
integridade do cadáver e retardar sua decomposição.

Em situações que envolvam o transporte de ossos fragiliza-
dos, fraturados ou carbonizados, pode-se considerar a possibilidade 
de empregar sistemas adicionais de amortecimento durante o trans-
porte. Tais orientações devem constar de maneira explícita na FAV 
do cadáver e ser comunicadas ao responsável pelo transporte para 
ciência e cumprimento adequado.

O agente responsável pelo transporte deverá assinar a FAV. Na 
ocasião, ele deve conferir a existência de conformidade entre as em-
balagens a serem transportadas e as FAVs que lhes forem apresen-
tadas. Toda não conformidade deve ser relatada ao perito de local e, 
persistindo as não conformidades, devem ser consignadas e especi-
ficadas, e relatada a ciência pelo perito de local na respectiva FAV.

4.3.	 Procedimentos internos (IML)

4.3.1.	 Recebimento 
A etapa de recebimento tem início com a chegada ao IML 

dos remanescentes humanos e dos vestígios associados. Nesse mo-
mento, o(s) servidor(es) do necrotério, designado(s) especificamen-
te para essa atribuição, deve(m) supervisionar o descarregamento 
dos materiais. 

O responsável pelo recebimento deve conferir a FAV e regis-
trar nela o recebimento dos vestígios, completando o horário em 
que ocorreu e assinalando eventuais não conformidades. 

Idealmente, o cadáver e/ou os vestígios associados devem ser 
recebidos devidamente embalados em sacos lacrados, rotulados e 
acompanhados das respectivas FAVs. Para a entrada do cadáver no 
IML, deverá se proceder ao registro formal de seu recebimento, no 
qual pode ser atribuída uma numeração de controle interno da uni-
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dade do IML, que poderá ser utilizada como código de rastreamento 
interno do vestígio. É imprescindível que essa numeração faça refe-
rência ao número do caso e da FAV que acompanhou os vestígios do 
local até o IML.

É importante que o registro do cadáver em sistema informati-
zado (ou livro próprio) apresente as seguintes informações:

1.	 Número da FAV – numeração exclusiva;
2.	 Número de procedimento e unidade de polícia judiciária 

relacionada; 
3.	 Local de origem; 
4.	 Qualificação do responsável pelo transporte do cadáver; 
5.	 Código de rastreamento/protocolo interno do IML; 
6.	 Natureza do exame; 
7.	 Identificação e assinatura do responsável pelo recebimen-

to do corpo. 
O término da etapa de recebimento se dá, portanto, quando 

os vestígios são protocolados no sistema interno do do IML.

4.3.2.	Fixação e processamento no IML 
A etapa de processamento inclui a análise interna do mate-

rial no laboratório de Antropologia e todas as fases relacionadas, in-
cluindo a fixação dos vestígios recebidos, a limpeza e a preparação 
dos remanescentes, o exame antropológico propriamente dito e a 
coleta de amostras biológicas para exames complementares.

Os remanescentes de interesse antropológico podem ser en-
caminhados para o setor após triagem tanatoscópica realizada pelos 
peritos responsáveis, ou diretamente, após o recebimento no proto-
colo da instituição.

Antes da abertura dos invólucros, é recomendável que exa-
mes imaginológicos (radiografia, tomografia etc.) sejam realizados 
nos remanescentes mortais para se detectar ou visualizar objetos, 
tais como: material estranho, fraturas, ossos sesamoides e centros 
de ossificação secundários, além de vestígios que podem estar asso-
ciados aos remanescentes mortais, como projéteis.
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Além disso, os vestígios devem ser fotografados como foram 
recebidos, com conferência dos lacres e dos dados presentes na FAV. 
Quando não houver inconsistências, os lacres e o invólucro devem 
ser rompidos e os remanescentes, expostos e fotografados em mesa 
de análise. 

Ressalta-se que o saco mortuário somente poderá ter seu la-
cre rompido e os remanescentes mortais expostos por perito(s) ofi-
cial(is) responsável(eis) designado(s) para o exame necroscópico e/
ou papiloscopista(s) designado(s) para a identificação papiloscópi-
ca, em consonância com o Art. 158-D, §3°. 

Antes da limpeza e preparação de remanescentes mortais e 
vestes, todos os materiais devem ser cuidadosamente fotografados e 
analisados. Os remanescentes que necessitarem de limpeza e mace-
ração devem seguir os ritos descritos na DAF – Limpeza e Maceração. 

A descrição e a fixação dos elementos analisados são de 
suma importância, uma vez que alguns métodos de processamento 
são destrutivos.

As imagens mínimas a serem realizadas durante o processa-
mento de remanescentes mortais são:

1.	 Fotografia dos vestígios conforme foram recebidos;
2.	 Fotografia geral do esqueleto, corpo ou parte do corpo, 

completo ou parcialmente completo, em posição anatômi-
ca, com escala e número do protocolo visíveis e legíveis;

3.	 Fotografia dos elementos usados para a estimativa do per-
fil biológico (crânio, elementos da pelve, ossos longos), 
das características individualizantes, dos traumas ou pa-
tologias, em plano geral e close, com escala e número do 
protocolo visíveis e legíveis;

4.	 Caso haja a presença de vestígios associados (vestes, per-
tences, projéteis etc.), eles também devem ser fotografa-
dos, com escala e número do protocolo visíveis e legíveis.

Todos os procedimentos, os equipamentos e as metodolo-
gias utilizadas devem estar descritas na seção relativa ao proces-
samento dos vestígios no laudo antropológico, com as respectivas 
referências bibliográficas. 
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Ao final dos exames, acondicionar o vestígio em embalagem 
adequada, relacrar, fotografar e colocar o número do lacre em laudo.

4.3.3.	Coleta de amostras para exames complementares
As amostras coletadas para exames complementares também 

devem ser fotografadas, devidamente acondicionadas e registra-
das para posterior encaminhamento. Cada amostra ou conjunto de 
amostras deve possuir FAV e numeração própria. 

Os recipientes de acondicionamento dos vestígios devem ser 
rotulados com as seguintes informações: nome, matrícula e institui-
ção do perito responsável pela coleta; data, horário e local da cole-
ta; descrição do item; número do vestígio; número(s) do(s) lacre(s); 
e uma numeração que estabeleça relação direta do material com 
o caso específico, por exemplo, número do inquérito. Os dados de 
transferência de custódia devem ser registrados em FAV, sobretudo 
com data e horário de recebimento e identificação do custodiante. 
As contraprovas devem seguir os mesmos ritos.

4.3.4.	Armazenamento
Após a conclusão dos exames, os vestígios remanescentes de-

vem ser devidamente acondicionados. É recomendável que ossadas 
(parciais ou completas, elementos ósseos e dentais) sejam armaze-
nadas em caixas resistentes, que serão lacradas e etiquetadas com os 
números da FAV e do registro interno.

Vestígios associados, como vestes e pertences, devem ser co-
locados em recipientes individualizados, lacrados e com etiquetas 
contendo os dados que os vinculam ao caso. A responsabilidade pela 
custódia desses vestígios deve ser transferida para o setor encarre-
gado do armazenamento, onde serão mantidos até sua destinação 
final, acompanhados de sua respectiva FAV. Na inexistência de inte-
resse pericial, poderão ser colocados à disposição da família/repre-
sentantes por determinado prazo.

Idealmente, as caixas contendo os remanescentes ósseos de-
vem ser armazenadas em ossuário próprio, constituído de uma sala 
seca e arejada, destinada à guarda de caixas (ou urnas) ossuárias, 
com controle de temperatura e umidade, dispondo de prateleiras 
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identificadas/numeradas, de forma a possibilitar a classificação e a 
busca eficientes das urnas ou vestígios associados.

4.3.5.	Liberação e descarte
Após todo o rito de análise antropológica, os vestígios associa-

dos (objetos, pertences etc.) devem, via de regra, ser transportados 
para a Central de Custódia para armazenamento até seu descarte 
ou destinação final. Em relação aos cadáveres e aos remanescentes 
ósseos, o descarte se refere aos procedimentos de liberação (entrega 
para a família/representantes) ou inumação.

O responsável pela entrega do de cujus deve conferir a docu-
mentação que o acompanha e consultar se existem pendências rela-
cionadas. Sua liberação deverá constar no respectivo item/subitem 
da FAV, devendo o responsável preenchê-la. Também se faz neces-
sário constar no documento citado a qualificação e a assinatura de 
quem está retirando o corpo – parente, funerária etc.

No caso de corpos não identificados e/ou não reclamados, o 
corpo deve ficar armazenado no IML com sua respectiva etiqueta 
pelo prazo mínimo, determinado por legislação local, após o qual 
poderá ser inumado pelo Estado sob autorização judicial. Nesse 
caso, ressalta-se a importância da guarda de toda a documentação 
relacionada ao corpo e do controle do local da inumação, a fim de 
localizá-los facilmente diante de uma eventual futura identificação.

Por fim, não se recomenda a doação de cadáveres não iden-
tificados por razões éticas e sociais. Mais ainda, a Lei nº 8.501, de 
30 de novembro de 1992, em seu Artigo 3º, Parágrafo 3º, afirma que 
“É defeso encaminhar o cadáver para fins de estudo quando houver 
indício de que a morte tenha resultado de ação criminosa”.

4.4.	 Considerações
Em casos de recebimento de registros do desaparecido para 

confronto e identificação humana, os mesmos cuidados com a ca-
deia de custódia devem ser tomados.

Quanto às imagens dos vestígios, recomenda-se que sejam ar-
mazenados os registros digitais originais e os registros processados 
que forem utilizados nas análises (por exemplo, imagem com realce 
para melhor visualização de minúcias).
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Documentos e arquivos em formato físico, como fotogra-
fias e radiografias, devem ficar armazenados na unidade/núcleo 
de custódia.

Idealmente, a instituição pericial deve ter registros de mo-
vimentação dos vestígios, dos documentos produzidos durante os 
exames e dos laudos periciais, preferencialmente com sistema in-
formatizado para cadastro de toda a documentação, a fim de melhor 
garantir a rastreabilidade. 

As imagens digitais, os registros digitais gerados e o arquivo 
do laudo pericial devem ser armazenados em pasta/banco de ar-
quivos e encaminhados virtualmente para a unidade ou núcleo de 
custódia do Instituto Médico Legal, onde ficarão armazenados por 
tempo indeterminado, podendo ser descartados de acordo com a 
legislação vigente.

4.5.	 Laudo
O laudo pericial criminal é documento oficial e deve incluir 

a descrição dos materiais analisados, as metodologias empregadas 
e os resultados das análises de forma precisa, clara, inequívoca 
e objetiva. 

Apesar das peculiaridades de cada serviço, recomenda-se que 
cada laudo contenha, além das partes obrigatórias, informações que 
permitam verificar que o vestígio examinado teve sua idoneidade, 
integridade e rastreabilidade garantidas.

De acordo com o exposto, recomenda-se a inclusão das se-
guintes informações no laudo, quando possível:

1.	 Contextualização do local com a data da ocorrência e refe-
rência aos documentos gerados pelas diferentes institui-
ções: ocorrência policial (auto de apreensão, boletim de 
ocorrência, dentre outros), documentos periciais (relató-
rios, laudos etc.);

2.	 Caso o local não tenha sido preservado e seja considerado 
inidôneo, relatar no laudo as repercussões para o vestígio;

3.	 Informações relacionadas ao transporte do vestígio, con-
forme consta na FAV;
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4.	 Descrição e fotografia da condição e identificação indivi-
dualizada do vestígio recebido, assim como seu número de 
lacre e forma de acondicionamento, relatando qualquer 
inconformidade encontrada;

5.	 Data de recebimento do vestígio para análise, com refe-
rências à FAV e sua rastreabilidade;

6.	 Local e data da realização das análises; se diferente do lo-
cal do laboratório da instituição pericial, atentar para a 
manutenção da cadeia de custódia em ambiente externo à 
instituição pericial;

7.	 Identificação de todas as pessoas participantes do exame 
pericial;

8.	 Registro de todos os métodos de fixação em inventário es-
pecífico, como fotografias e radiografias;

9.	 Registro de todos os documentos produzidos durante o 
processamento, como resultados das análises, identifican-
do os métodos e bibliografia utilizados;

10.	Para documentos recebidos de outras instituições ou pes-
soas (para identificação, como radiografias, prontuários, 
fotografias etc.), não produzidos pelo perito, devem ser 
incluídas informações relacionadas à instituição ou profis-
sional que produziu tal documento (data, local etc.), dei-
xando claro que as informações presentes foram extraídas 
de acordo com o documento/arquivo recebido;

11.	Referência à lei em vigor relacionada à cadeia de custódia 
de vestígios;

12.	Referência ao número do lacre colocado ao final dos exa-
mes, quando acondicionado para armazenamento.
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Palavras-chave: antropologia de campo; arqueologia; busca; localização.

1.	 Escopo
Esta diretriz recomenda procedimentos de busca, localização 

e processamento de locais de interesse da Antropologia Forense. 
Adicionalmente, oferece melhores práticas para os profissionais 
atuantes e de ciências afins na detecção adequada de locais de crime, 
processamento de local, manejo e coleta de vestígios e manutenção 
da cadeia de custódia, de acordo com os requisitos jurisdicionais. 
Esses requisitos e melhores práticas utilizam técnicas e princípios 
arqueológicos forenses como base para a detecção, processamento, 
documentação e coleta de remanescentes humanos e vestígios asso-
ciados, cientificamente apropriados, nos locais de interesse pericial. 

Ao se abordar um local de interesse antropológico, deve-se 
ter em consideração para o planejamento dos trabalhos que os re-
manescentes podem estar inumados, em superfície ou até mesmo 
submersos. O processamento de um local de crime onde houve a 
ocultação de um corpo que se enquadre no escopo de atuação da 
Antropologia Forense apresenta um amplo espectro de potenciais. 
Os procedimentos específicos de busca, localização e escavação va-
riam a cada caso, dependendo dos tipos de solo, vegetação, clima e 
condição da deposição cadavérica. A partir da recuperação técnica 
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dos remanescentes e do registro adequado, é possível levantar in-
formações que auxiliem tanto na identificação do indivíduo quanto 
no estabelecimento de sua causa de morte, o contexto de inumação, 
elementos associados e outras informações de interesse forense. 

2.	 Normativos e leis de referência
Ao longo deste documento são reproduzidas orientações 

originárias de normas, protocolos e resoluções, tanto essenciais 
quanto complementares, ao assunto tratado, as quais encontram-
-se listadas a seguir. Salienta-se, todavia, a necessária observância 
a dispositivos adicionais aplicáveis como, por exemplo, quaisquer 
procedimentos operacionais padrão (POP) ou normativos institucio-
nais – municipais, estaduais ou federais – que possam estar em vigor 
e que abordem o tema, ainda que tangencialmente. Este capítulo foi 
fundamentado na Seção III do livro Tratado de Antropologia Forense 
– Fundamentos e metodologias aplicadas à prática pericial (Machado, 
Deitos, Velho, Cunha, 2022) e em documentos técnicos internacio-
nais, assim como em textos acadêmicos e artigos científicos que se 
referem às técnicas apresentadas e citadas com autoria, registradas 
nas Referências. 

Isso posto, são apresentados os seguintes referenciais que 
abordam o tema: 

	❏ THE MINNESOTA PROTOCOL ON THE INVESTIGATION 
OF POTENTIALLY (UNLAWFUL DEATH 2016). New York 
and Genova, 2017;

	❏ Tratado de Antropologia Forense – Fundamentos e metodolo-
gias aplicadas à prática pericial. Seção III: Fase de campo da 
Antropologia Forense, pp. 203-256, Ed. Millennium. Cam-
pinas/SP, 2022;

	❏ NYC – OFFICE OF CHIEF MEDICAL EXAMINER Forensic 
Anthropology Page: 1 of 6 Title: Control No. Revision: Sce-
ne Search and Recovery ANTH-005 1 Approved by: Forensic 
Anthropology Director Effective Date: July 27, 2018;

	❏ POP – Procedimento Operacional Padrão – Perícia Crimi-
nal. Senasp. Brasília. DF. 2013;

	❏ POP – Procedimento Operacional Padrão – Perícias Exter-
nas e Arqueologia Forense. ITEP/RN. 2022;
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	❏ BAFA. Code of Practice, Ethics and Professional Stan-
dards in Forensic Anthropology. Royal Anthropological 
Institute. 2018;

	❏ STANDARDS CONSENSUS BODY: ANTHROPOLOGY. 
ANSI/ASB STANDARD 135. Scene Detection and Pro-
cessing in Forensic Anthropology. First edition, 2023. 
Disponível em: https://www.aafs.org/asb-standard/
scene-detection-and-processing-forensic-anthropology.

3.	 Termos e definições
	❏ Antrópicas/antropogênico: referentes à ação do 

ser humano; 
	❏ Área imediata: área onde ocorreu o evento alvo da investi-

gação. É a área em que se presume encontrar a maior con-
centração de vestígios relacionados ao fato;

	❏ Área mediata: compreende as adjacências do local do cri-
me. A área intermediária entre o local onde ocorreu o fato 
e o grande ambiente exterior que pode conter vestígios re-
lacionados ao fato sob investigação. Entre o local imediato 
e o mediato existe uma contiguidade geográfica;

	❏ Cadeia de custódia: conjunto de todos os procedimentos 
utilizados para manter e documentar a história cronológi-
ca do vestígio coletado em locais ou em vítimas de crimes, 
para rastrear sua posse e manuseio a partir de seu reconhe-
cimento até o descarte;

	❏ Croqui: esboço do local submetido ao exame pericial, o 
qual contém, via de regra, um esboço do local, listagem 
dos objetos e dos vestígios constatados e porventura ar-
recadados para exames ulteriores ou encaminhamento à 
repartição própria, bem como sua disposição; ainda, as 
anotações dos peritos de natureza criminal relativas aos 
exames empreendidos;

	❏ Deposição primária: local que apresenta características de 
que os corpos foram depositados, se decompuseram e per-
maneceram naquele espaço, não havendo movimentação 
ou transferência de local;
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	❏ Deposição secundária: não é o primeiro local pelo qual o 
corpo já passou durante o processo de decomposição. Isso 
significa que passou pelos primeiros estágios de decompo-
sição em outro local e depois foi transferido para o local em 
que foi encontrado;

	❏ Equipamento de Proteção Individual (EPI): dispositivo ou 
produto de uso individual empregado para proteção contra 
riscos suscetíveis à segurança e saúde no trabalho;

	❏ Escavação: quando há indícios de que os remanescentes 
podem estar enterrados pode ser necessária a aplicação 
de técnicas de escavação para retirada do material, de ma-
neira que seja possível registrar o contexto da inumação e 
suas correlações;

	❏ Georreferenciamento local: latitude e longitude ou outros 
sistemas de coordenadas reconhecidos (coordenadas GPS);

	❏ GPS: Global Position System (Sistema de Posicionamento 
Global);

	❏ GPR: Ground Penetrating Radar (Radar de Penetração do 
Solo), técnica não invasiva para detecção de vestígios; 

	❏ Local de crime: porção do espaço compreendida num raio 
que, tendo como origem o ponto no qual é constatado o 
fato abrangendo todos os lugares, aparente, necessária ou 
presumivelmente, tenham sido praticados pelo(s) crimino-
so(s) e houve consumação de delito e com estes diretamen-
te relacionados;

	❏ Isolamento de local de crime: procedimentos adotados pe-
los agentes estatais que primeiro chegaram ao local, com 
o objetivo de impedir o acesso de pessoas estranhas e de 
preservar o estado original do local de crime até o término 
dos exames periciais;

	❏ POP: Procedimento Operacional Padrão;
	❏ Preservação de local de crime: manutenção do estado ori-

ginal das coisas em locais de crime, pelos agentes da Segu-
rança Pública, até a chegada dos Peritos Criminais;
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	❏ Prospecção: busca e varredura; trata-se do processo de 
identificação da cena do crime e dos vestígios potencial-
mente associados aos remanescentes humanos;

	❏ Tafonômico: relativo ao processo de decomposição ca-
davérica, englobando as alterações ocorridas no material 
cadavérico desde o óbito até a completa desintegração 
ou fossilização;

	❏ Tanatológico: mecanismos e aspectos forenses da morte;
	❏ Vestígio: artefato/objeto produzido e utilizado pelo ho-

mem, no caso forense, vinculado à atividade criminal. Pelo 
Código de Processo Penal, é todo objeto ou material bruto, 
visível ou latente, constatado ou recolhido, que se relaciona 
à infração penal. 

4.	 Requisitos
4.1.	 Geral

A atuação em um local com interesse pela Antropologia Fo-
rense se refere às atividades de busca, localização, levantamento, 
mapeamento, delimitação e recuperação, seja por ocultação ou não 
do corpo, de remanescentes humanos macroscópicos e demais evi-
dências materiais relacionadas. Ademais, interpretar sinais de mo-
dificações do local, sejam antrópicas ou naturais, detectar relações 
espaciais entre os elementos do corpo e do ambiente, além de consi-
derar os processos tafonômicos e tanatológicos do contexto, são fa-
tores essenciais para recuperação a mais completa possível em um 
local de crime dessa natureza.

Na medida do possível, um local de busca e encontro de covas 
e sepulturas deve ser processado utilizando-se métodos arqueológi-
cos para permitir a recuperação técnica completa de remanescentes 
humanos e vestígios associados, estabelecer a proveniência, possi-
bilitar documentação a mais completa possível e preservar a cadeia 
de custódia.

Aos profissionais designados ao trabalho pericial de busca, 
localização e processamento de local de crime de interesse em An-
tropologia Forense, recomenda-se, além de conhecimento e atua-
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ção em local de crime, formação e/ou experiência em Arqueologia e 
Antropologia Forense. 

4.2.	 Procedimentos
Os locais de interesse em Antropologia Forense podem ser 

altamente variáveis em termos de tipo e escala. Como exemplo, 
cenários desde um único corpo em um espaço confinado até um 
incidente com múltiplas vítimas – DVI (Disaster Victim Identifica-
tion – Identificação de Vítimas de Desastres); locais de incêndios, 
explosões, soterramentos, e desastres naturais ou antropogênicos, 
em geral, exigem planejamento especializado e implementação de 
técnicas de busca, localização, escavação e recuperação adequados 
devido à sua complexidade. Em todos esses casos deve-se atentar 
para o equilíbrio entre a recuperação dos vestígios, a segurança da 
equipe e a logística a ser aplicada. 

4.2.1.	 Instrumentos, equipamentos e materiais utilizados
	❏ Material de escritório – fichas, lápis, borracha, prancheta, 

papel milimetrado, pastas e outros materiais que permi-
tam o registro documental da atividade de recuperação de 
vestígios; 

	❏ Fichas de escavação/recuperação e de vestígios – é o instru-
mento individual de cada escavação e de recuperação de 
vestígios;

	❏ Material de registro de imagens – câmera fotográfica, fil-
madora, drone e/ou outros tipos de equipamento que per-
mitam o registro imagético do local, como câmeras 360º e 
escâneres 3D ou de luz estruturada; 

	❏ SIG (Sistema de Informações Geográficas);
	❏ GPR, sonda, cães farejadores, recursos invasivos e não in-

vasivos para busca e localização;
	❏ GPS – aparelho portátil ou aplicativo que permita o registro 

da localização exata dos vestígios encontrados;
	❏ Detector de metais – equipamento que intenciona explo-

rar material metálico; medidores de resistência elétrica; 
magnetômetros;
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	❏ Placas de sinalização, escalas ou objetos de referência, au-
xiliares no registro de imagem dos vestígios coletados. As 
escalas podem ser em preto e branco, mas recomenda-se, 
sempre que possível, o uso de escalas em cores, além da 
indicação de pontos cardinais;

	❏ Nível óptico, para medição dos desníveis do solo;
	❏ Lonas – a área de escavação pode ser coberta, sempre 

que possível, para evitar exposição do material ao sol e às 
intempéries;

	❏ Baldes – para retirada e transporte do sedimento entre o 
local da inumação e o local próximo onde será peneirado; 

	❏ Barbantes/cordas, estacas e trenas – para medição e delimi-
tação da área a ser trabalhada;

	❏ Peneiras – utilizadas para a revisão e seleção de materiais 
que tenham passado despercebido durante a escavação. 
Peneiras com malhas de 2 e de 4mm são ideais para a coleta 
de pequenos vestígios; 

	❏ Pincéis, colheres de plástico, espátulas de madeira, pás pe-
quenas – os instrumentos podem ter tamanhos variados, 
dos mais largos aos mais finos – utilizados para a coleta de 
vestígios e exumação de remanescentes esqueletizados; 

	❏ Sacos de papel e de plástico – de tamanhos variados, neces-
sários para a armazenagem dos diferentes remanescentes 
quando forem coletados;

	❏ Caixas plásticas (polietileno) – tamanho grande, para ar-
mazenamento dos vestígios humanos;

	❏ Etiquetas – necessárias para a anotação do conteúdo dos 
sacos e dados relacionados durante o acondicionamento, 
essencial para a manutenção da cadeia de custódia;

	❏ Sacos mortuários.

4.2.2.	Da busca e localização
As equipes de perícia criminal devem, sempre que possível, 

solicitar no local de encontro de corpos enterrados com interesse 
antropológico forense a presença de uma equipe de arqueólogos e/
ou antropólogos no local para, assim, realizarem os trabalhos em 
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conjunto, desde a prospecção de superfície não interventiva até a 
prospecção interventiva (área de concentração dos vestígios), esca-
vação e recuperação dos remanescentes. Seguem algumas recomen-
dações sobre as melhores práticas nesta etapa dos trabalhos peri-
ciais em locais com remanescentes humanos:

	❏ Definir a área de isolamento de local de crime – equipe de 
peritos criminais conjuntamente com as autoridades poli-
ciais que farão o guarnecimento do espaço;

	❏ Verificar se as áreas mediatas e imediatas estão isoladas e 
preservadas adequadamente, devendo averiguar com a pe-
rícia criminal de local os dados escritos e/ou imagens, e o 
estado de preservação e isolamento do local (CPP, Art. 169 
e seu Parágrafo único);

	❏ Isolar o local1 dos trabalhos de escavação, após a liberação 
pela equipe de perícia;

	❏ Utilizar ficha de escavação, indicando os dados do local, co-
ordenadas GPS, equipe envolvida na missão – dados esses 
que podem ser preenchidos pelo responsável da escavação;

	❏ Registrar, através de documentação fotográfica, escrita e de 
vídeo (quando apropriado), desde a chegada ao local até a 
sequência de desenvolvimento de todo o trabalho;

	❏ Não alterar o local de crime ou a localização dos vestígios 
sem que tenham sido devidamente fotografados, descritos 
e registrados;

	❏ A técnica de pesquisa de detecção de local deve ser proje-
tada para se visualizar adequadamente a área de interesse. 
Utilizar sondas de solo e dispositivos geofísicos (GPR) ou 
de sensoriamento remoto para auxiliar na busca por uma 
cena de interesse. Características geotafonômicas (depres-
sões primárias e secundárias, diferenças no tipo de solo, 
textura do solo, cor do solo, vegetação invasora, vegetação 

1	 Não existe um método único para se encontrar e definir os limites de um local 
devido às muitas combinações possíveis de solo, vegetação, terreno e sequências 
deposicionais. As considerações para o isolamento também incluem a integrali-
dade dos vestígios encontrados, a área envolvida, o estado de preservação, bem 
como potenciais agentes tafonômicos que impactam a dispersão e a remoção de 
remanescentes mortais, assim como considerar a expertise das equipes técnicas.
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alterada pela atividade humana) devem ser consideradas 
na busca por vestígios;

	❏ Minimizar o potencial risco de contaminação de vestígios 
por meio do uso de equipamentos pessoais apropriados e 
Equipamento de Proteção Individual (EPI), bem como com 
técnicas adequadas de manuseio e acondicionamento em 
embalagens apropriadas para vestígios recuperados e/ou 
amostras de referência;

	❏ Prospectar de forma não interventiva, buscando vestígios, 
individuais ou coletivos, primários ou secundários, com-
pletos ou incompletos. A área de interesse deverá ser pro-
cessada empregando-se métodos e técnicas arqueológicas 
(malhas, quadrantes, espirais, radial, por exemplo) para fa-
cilitar a recuperação completa de remanescentes humanos 
e vestígios associados;

	❏ Sinalizar os remanescentes mortais e materiais associados 
de valor probatório (marcador de vestígio, placas numera-
das) à medida que forem descobertos durante a prospecção 
e deixados in situ, quando possível, para preservar o con-
texto até a documentação completa;

	❏ Cenas de superfície podem resultar em remanescentes 
fragmentados e dispersos, devido às condições ambien-
tais e/ou antrópicas. Quando os remanescentes mortais e 
outros vestígios estão espalhados, a ampliação da área de 
busca pode ser necessária pela equipe técnica.

4.2.3.	Da escavação e recuperação dos remanescentes 
humanos (totalmente esqueletizados ou não) e 
demais vestígios associados
Durante esta etapa dos trabalhos é importante sinalizar às 

equipes envolvidas sobre as indicações técnicas e os cuidados em 
se utilizar materiais manuais, como ferramentas maiores (enxadas 
e pás grandes), e, se necessário, o maquinário de grande porte, já 
que podem danificar o material ósseo se não forem corretamente 
manuseados por pessoas habilitadas, com a presença e orientação 
dos antropólogos e arqueólogos forenses.
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a)	 Cenas de crime com remanescentes inumados em solo/
sedimentos firmes, em áreas abertas ou fechadas:

•	 Planejar a escavação com uma estratégia flexível e ade-
quada a cada contexto antes de iniciar o processamento 
dos vestígios2;

•	 Retirar o solo e os demais materiais encontrados de ma-
neira sistemática, explorando até que se encontre o solo 
estéril e não haja mais materiais a serem resgatados;

•	 A escavação deverá proceder de acordo com os estratos 
(tipo de solo definido pelo profissional capacitado); onde 
não houver estratos identificáveis, níveis arbitrários de-
vem ser escavados em incrementos uniformes (camadas 
de 10cm, por exemplo). Deve-se atentar para que as áre-
as sejam escavadas na mesma proporção, evitando-se 
buracos ou áreas mais fundas que outras, sem que haja 
uma justificativa técnica para tal ação;

•	 Registrar as interferências realizadas no solo para depo-
sição do corpo/vestígio. Manter os perfis de escavação 
retos conforme se for aprofundando a área de escavação, 
de modo que se permita observar o perfil como se fosse 
uma parede na qual seja possível visualizar o processo 
de formação de covas ou outras interferências no local; 

•	 Registrar em um croqui ou mapa de cena para documen-
tar a distribuição espacial do local, dos remanescentes 
humanos e dos materiais associados, sendo fotografados 
e coletados como elementos individuais ou grupos espa-
cialmente associados ao final;

•	 Peneirar todo o sedimento retirado do local de interesse 
antropológico3;

2	 Os três tipos mais comuns de abordagem para escavação são:
•	 Escavação manual: utiliza-se pás, pincéis, palitos, espátulas e ferramentas pe-

quenas.
•	 Escavação com ferramentas manuais: pás, enxadas e ferramentas manuais 

maiores.
•	 Escavação mecânica: escavadeiras e maquinário de grande porte.

3	 Sugere-se o uso de peneiras para que material seja revisado de maneira minucio-
sa, inclusive para pequenos elementos que podem passar despercebidos em meio 
ao sedimento. A depender das características, o sedimento pode ser peneirado 
a seco ou com o auxílio de água, para que seja lavado e apenas os elementos de 
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•	 Peneirar separadamente o sedimento de dentro do cor-
po, do sedimento retirado de fora/em torno do corpo. Ao 
peneirar sedimento interno ao corpo, redobrar atenção 
para a presença de projéteis, adornos pessoais ou outros 
itens que possam ou ter estado dentro do corpo ou em 
contato com ele durante a decomposição e que possam 
auxiliar tanto na identificação do indivíduo quanto na 
determinação da causa de morte; 

•	 Registrar a posição do corpo (decúbito lateral, direito ou 
esquerdo, pronado, orientação da cabeça, orientação do 
corpo etc.);

•	 Diagnosticar a posição e o tamanho do corpo, de modo 
que seja possível antecipar o que e como o material será 
exumado e coletado. Deve-se abrir uma área maior do 
que a área onde se reconhece partes do corpo, de ma-
neira que haja espaço tanto para trabalhar quanto para 
entender a relação desse corpo com o espaço em que foi 
depositado, assim como a existência de outros vestígios 
que possam estar associados a esse indivíduo que por-
ventura estejam depositados em torno deste; 

•	 Deve-se registrar as medidas de todos os vestígios reti-
rados da cena, como comprimento, largura e profun-
didade, a partir de um ponto fixo de referência (marco/
datum); 

•	 Reconhecer em campo, sempre que possível, cada rema-
nescente humano retirado. Retirar e armazenar os ves-
tígios por conjunto; por exemplo, os ossos do pé, que já 
foram reconhecidos em campo pela posição anatômica 
como sendo do pé esquerdo devem ir, individualmente, 
cada osso em um saco e todos os ossos de pé dentro de 

interesse fiquem na peneira. O trabalho de peneira deve acontecer concomitante 
ao trabalho de escavação, com um fluxo que dê vazão à quantidade de sedimento 
que vai sendo retirado do entorno do corpo. Deve haver o controle e a separação 
de qual sedimento (quadrícula e nível) está sendo peneirado (ex.: quando penei-
rar o sedimento do entorno dos membros inferiores, deve haver conhecimento 
dos ossos esperados). A estação de trabalho criada para a peneira deve ficar pró-
xima o suficiente para que facilite o diálogo entre quem escava e quem peneira; 
longe o suficiente para que o pó não atrapalhe o trabalho de escavação; e distante 
o suficiente para que haja espaço caso a área de escavação precise ser expandida.



54 Diretrizes em Antropologia Forense

um saco maior, de modo que permitam entender que 
todos esses ossos estão relacionados a uma mesma es-
trutura. Com isso, ao retirar o osso, o profissional deve 
colocá-lo em um saco de papel ou de plástico ou bandeja, 
caso esteja friável, e etiquetar a embalagem com dados 
relacionados ao(s) vestígio(s);

•	 Registrar possíveis patologias, lesões ou anomalias ain-
da em campo, caso o material esteja friável e não se con-
serve durante o transporte até o laboratório;

•	 Atribuir uma numeração crescente e não repetida para 
cada vestígio retirado, de modo que se componha uma 
planilha de controle dos itens retirados e que deve con-
ter o número do vestígio (informado também na etiqueta 
do vestígio), uma descrição breve do material, a locali-
zação de onde foi retirado, data e responsável pela cole-
ta. O mesmo deve ser feito com os registros de imagem, 
para que se tenha o registro cruzado sobre a que se refe-
re cada tomada captada;

•	 Utilizar as roupas ou possíveis tecidos relacionados aos 
remanescentes como contêineres, de modo que venham 
associadas à parte anatômica à qual se referem; 

•	 Preencher as etiquetas fixadas em cada embalagem com 
as informações relevantes para a contextualização, tal 
como no exemplo abaixo:

	 - Nome da instituição: 
	 - Número do vestígio: 
	 - Local e data:
	 - Profundidade: 
	 - Georreferência: 
	 - Material: 
	 - Responsável: 

•	 Processar vestígios que possam existir em tecidos moles 
de mãos ou unhas, embalando-se individualmente em 
invólucros de papel que absorvam os líquidos e evitem 
mofo nessas regiões. Durante a retirada deve-se atentar 
para evitar que os vestígios se contaminem, desman-
chem ou se percam; 	
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•	 Fotografar a cena toda, no início e final do dia, caso os 
trabalhos se estendam por mais de um dia, para que se 
registre possíveis mudanças no local;

•	 Descrever todas as etapas do trabalho na ficha de cam-
po, da recuperação e da coleta do material de interesse 
antropológico.

b)	 Cenas de incêndios (remanescentes humanos e demais 
vestígios carbonizados):

	 Cenas de crime que estejam relacionadas a incêndios 
apresentam características que demandam ajustes na re-
cuperação dos vestígios. Recomenda-se: 

•	 Coleta e adequado acondicionamento de todo frag-
mento com potencial de interesse antropológico. Após 
queimados/carbonizados, muitos materiais tornam-se 
parecidos, como madeira, couro, ossos e tecidos moles 
ressecados, inclusive parafusos e metais que podem es-
tar relacionados a próteses. Deve-se coletar todo frag-
mento suspeito com cuidado para evitar mais danos e 
para que a seleção seja feita em laboratório por profis-
sionais especializados;

•	 Utilização de caixas de propileno ou estruturas rígidas 
para transporte do saco mortuário ou outros invólucros 
que contenham os remanescentes, de modo a evitar 
danos ao material de natureza friável afetado por altas 
temperaturas;

•	 Deve-se dedicar atenção especial a locais como armá-
rios, embaixo de camas e mesas, e proximidades de ja-
nela, por serem locais mais comumente escolhidos para 
rotas de proteção ou fuga;

•	 Coleta de informações sobre o estado de conservação 
dos demais objetos na cena, para fornecer informações 
sobre a dinâmica dos fatos;

•	 Registro de destroços e relação deles com a vítima4;

4	 O colapso de estruturas costuma acontecer de maneira horizontal, gerando ca-
madas sobre as vítimas, podendo produzir outros traumas além do fogo. O re-
gistro das estruturas de destroços sobre as vítimas permite evidenciar possíveis 
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•	 Considerar o uso de maquinário pesado para acessar 
áreas mais soterradas da estrutura para a busca de rema-
nescentes humanos nas bases dos edifícios. Contudo, re-
comenda-se que o profissional operador de maquinário 
seja preferencialmente acompanhado por um profissio-
nal forense capacitado, com vistas a otimizar a recupera-
ção de material queimado e compactado, bem como não 
causar danos secundários;

•	 Descrever todas as etapas do trabalho na ficha de cam-
po, da recuperação e da coleta do material de interesse 
antropológico.

c)	 Cenas de ambiente aquático (remanescentes humanos 
esqueletizados e demais vestígios):

	 Ambientes aquáticos demandam ações específicas, com 
equipe especializada de mergulho, apoio técnico da equi-
pe de Arqueologia e Antropologia Forense, planejando 
ações de acordo com o tipo de ambiente e o volume do 
corpo d’água em que os remanescentes estão submersos. 
Recomenda-se:

•	 Diagnosticar o volume do corpo d’água, a existência de 
correntezas ou marés, salinidade e temperatura da água. 
Essas características influenciam na dispersão, espécies 
de fauna necrófaga, tafonomia, afundamento ou flutua-
ção dos remanescentes e, consequentemente, o planeja-
mento da área de buscas;

•	 Providenciar com os responsáveis técnicos da missão 
uma estrutura para transporte e armazenagem de equi-
pamentos aquáticos, como cilindros de ar, caixas estan-
ques que possam submergir, iluminação própria para 
ambientes de água turva etc;

•	 Todo trabalho deve ser realizado mediante documenta-
ção com imagens em vídeo, sempre que possível, reali-
zada pela equipe de mergulho e orientada pelos especia-
listas forenses;

causas de morte, caso haja a presença de lesões peri mortem não associadas ao 
incêndio.
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•	 Utilizar embalagens plásticas, sejam sacos ou caixas, ade-
quados para o armazenamento de materiais molhados;

•	 Preparar a secagem do material ou o respiro das embala-
gens para evitar proliferação de fungos e bactérias;

•	 Descrever todas as etapas do trabalho na ficha de 
campo, da recuperação e da coleta do material de 
interesse antropológico.

d)	 Cenas de desastre em massa (recomenda-se seguir o Ma-
nual DVI da Interpol):

•	 Assegurar que todo o cenário esteja protegido aos mes-
mos moldes que uma cena de crime, trabalho previa-
mente realizado pelas equipes de perícia, e que todos os 
vestígios sejam mantidos in situ até a chegada de uma 
equipe especializada em Arqueologia e Antropologia Fo-
rense e/ou treinados em resgates de desastres em massa; 

•	 Assegurar que o local atenda aos critérios de segurança 
para que a equipe possa adentrar e iniciar os trabalhos. 
Em locais de deslizamento ou desabamento, deve haver 
autorização da Defesa Civil ou do Corpo de Bombeiros 
para que as equipes possam atuar. O mesmo ocorre em 
locais com riscos químicos, biológicos, radiológicos, nu-
cleares e explosivos (QBRN), devendo-se ter autorização 
dos setores antibomba e/ou QBRN especializados;

•	 Assegurar que as atividades de recuperação de vestígios 
estejam de acordo com o protocolo de identificação de 
vítimas de desastres (DVI) a ser implementado pela co-
ordenação local;

•	 Realizar prospecção não interventiva e, em seguida, in-
terventiva, levantamento, mapeamento, recuperação e 
coleta do material de interesse antropológico;

•	 Descrever todas as etapas do trabalho na ficha de campo 
e de vestígios.

4.3.	 Considerações
O processo de recuperação é inevitavelmente destrutivo du-

rante a coleta e remoção de vestígios das cenas, sendo as relações 
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espaciais reais e as associações entre os transportáveis e não trans-
portáveis, como estruturas permanentemente perdidas.

Os princípios arqueológicos fornecem uma base sólida para a 
interpretação do contexto em que as evidências encontradas permi-
tem uma associação científica da proveniência do material, vestígios 
e/ou restos de um incidente ou crime. As cenas serão tratadas como 
de crime até determinação em contrário e gerenciadas de acordo 
com os princípios e procedimentos forenses apropriados, que pre-
vejam a documentação e a segurança dos elementos coletados, asse-
gurando a manutenção da cadeia de custódia.

Os profissionais forenses (por exemplo, antropólogos foren-
ses, arqueólogos forenses, peritos de natureza criminal) devem es-
tar cientes de suas funções e responsabilidades sob a autoridade 
ou jurisdição da cena e, também, ter conhecimento e treinamen-
to nos métodos apropriados usados para detectar, escavar, cole-
tar, preservar e transportar remanescentes mortais humanos e 
vestígios forenses.

4.4.	 Laudo antropológico
Na confecção do laudo antropológico forense, é fundamental 

que sejam descritas as metodologias utilizadas para busca, localiza-
ção, coleta e transporte dos remanescentes ósseos, os instrumentos 
e os equipamentos utilizados, o tempo decorrido para finalização 
dessa etapa e os profissionais envolvidos. A depender da estrutura 
de laudo utilizada na instituição, essas informações podem ser colo-
cadas no tópico “Descrição”.

Além disso, apesar das peculiaridades de cada serviço, reco-
menda-se que o laudo contenha, além das partes obrigatórias, infor-
mações que permitam verificar que o vestígio examinado teve sua 
idoneidade, integridade e rastreabilidade garantidas, considerando 
a manutenção da cadeia de custódia.

O documento deve ser confeccionado após os trabalhos no 
local, embasado na ficha de campo, especificando todas as etapas 
realizadas, desde a chegada da equipe, o tipo de ambiente encontra-
do, atestando as técnicas utilizadas para localização e recuperação, 
segundo a literatura científica e os resultados obtidos.
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No laudo antropológico e arqueológico de local devem cons-
tar informações sobre a recuperação do remanescente que sejam 
relevantes para a identificação do indivíduo em questão, como a 
existência de processos tafonômicos que tenham afetado os vestí-
gios, a perturbação na cena do crime ou incidente que possa refletir 
na ausência ou no dano aos vestígios, a presença de outros remanes-
centes que possam implicar na existência de mais de um indivíduo, 
bem como os apontamentos relevantes à manutenção da cadeia de 
custódia, entre outras informações de elevada importância.

5.	 Conformidade e cadeia de custódia
O trabalho arqueológico, por sua natureza, é destrutivo e irre-

versível. Faz-se obrigatória uma recuperação bem documentada das 
atividades, para que seja possível reconstruir as informações que es-
tavam disponíveis no local de interesse e visando à reconstrução da 
cena em seus contextos forenses. A interação entre os especialistas 
forenses constitui elemento fundamental na resolução de casos des-
ta natureza e mesmo nas investigações de maior porte.

Os levantamentos de locais que envolvem vestígios antropo-
lógicos têm como principal objetivo a coleta de dados e encaminha-
mento destes para exames em setor especializado, visando a, entre 
outros, assistir o estabelecimento da causa da morte e conduzir à 
identificação humana. Assim, é essencial a execução de procedi-
mentos que preservem a inviolabilidade, a rastreabilidade, a inte-
gralidade e a idoneidade dos vestígios antropológicos, resguardando 
seu valor probatório. Tais procedimentos encontram-se detalhados 
no capítulo intitulado “Diretrizes para preservação de cadeia de cus-
tódia de vestígios de Antropologia Forense”.

A cadeia de custódia deve ser cumprida em todas suas etapas 
de campo, ou seja, no reconhecimento, isolamento, fixação, coleta, 
acondicionamento, transporte e recebimento. Seu preenchimento 
deve ser extremamente cauteloso, já que o tratamento dos vestígios 
envolvidos é de extrema importância para a interpretação de eventos 
passados e para a validação da prova técnica, de modo que permita 
estabelecer a causa de morte e conduzir à identificação humana.
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1.	 Escopo
Esta diretriz recomenda procedimentos e ações para triagem 

de corpos de interesse da Antropologia Forense, com indicação de 
requisitos mínimos, de acordo com os níveis do serviço executado e 
com a significância médico-legal dos casos periciados.

Considerando a abrangência de casos pertinentes ao exame 
antropológico – desde corpos esqueletizados até carbonizações extre-
mas, a etapa de triagem se destaca como uma ferramenta crucial para 
otimizar a eficiência do processo, atendendo às exigências forenses 
dos casos, com foco na identificação das vítimas e na compreensão 
das circunstâncias da morte.

2.	 Normativos e leis de referência
Ao longo deste documento são reproduzidas orientações ori-

ginárias de normas, protocolos e resoluções, tanto essenciais quanto 
complementares ao assunto tratado, as quais encontram-se listadas 
a seguir. Salienta-se, todavia, a necessária observância a dispositivos 
adicionais aplicáveis como, por exemplo, quaisquer procedimentos 
operacionais padrão (POPs) ou normativos institucionais – munici-
pais, estaduais ou federais que possam estar em vigor e que abordem 
o tema, ainda que tangencialmente. Este capítulo foi fundamentado 
na Seção IV do livro Tratado de Antropologia Forense – Fundamentos 



62 Diretrizes em Antropologia Forense

e metodologias aplicadas à prática pericial (Machado, Deitos, Velho, 
Cunha, 2022) e em documentos técnicos internacionais, assim como 
em textos acadêmicos e artigos científicos que se referem às técnicas 
apresentadas e citadas com autoria, registradas nas Referências. 

Isso posto, são apresentados os seguintes referenciais que 
abordam o tema:

	❏ SCIENTIFIC WORKING GROUP FOR FORENSIC ANTHRO-
POLOGY (SWGANTH). Determination of Medicolegal Signi-
ficance from Suspected Osseous and Dental Remains. Is-
sue Date: 01/23/2013. [s.l: s.n.]. Disponível em: https://www.
nist.gov/system/files/documents/2018/03/13/swganth_deter-
mination_of_medicolegal_significance.pdf;

	❏ STANDARDS CONSENSUS BODY: ANTHROPOLOGY. ANSI/
ASB STANDARD 150. Standard for Determination of Me-
dicolegal Significance from Skeletal Remains in Forensic 
Anthropology. 2021. Disponível em: https://www.aafs.org/
asb-standard/standard-determination-medicolegal-signifi-
cance-skeletal-remains-forensic-anthropology;

	❏ BAHIA. Secretaria de Segurança Pública. Departamento de 
Polícia Técnica. Protocolo Operacional Padrão de Exame 
Cadavérico do Instituto Médico Legal Nina Rodrigues; 

	❏ DISTRITO FEDERAL. Secretaria de Estado de Segurança 
Pública. Departamento de Polícia Técnica. Procedimentos 
Operacionais Padrão, Versão 7.0. Brasília, 2016.

3.	 Termos e definições
	❏ Corpo antropológico: conjunto de elementos biológicos de 

origem humana de interesse para análise antropológica, de 
modo a contemplar toda variabilidade do seu objeto de es-
tudo, podendo incluir remanescentes humanos completos 
ou incompletos, corpos em putrefação, carbonizados e frag-
mentados, dentes e todos os vestígios vinculados;

	❏ Ectoscopia: análise ou avaliação geral de periciado/
espécime;

	❏ Equipamento: qualquer instrumento, ferramenta, produto 
ou software empregado;
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	❏ Relatório de encaminhamento de corpo antropológico: 
documento expedido na etapa da triagem primária para en-
caminhamento do corpo para o laboratório de Antropologia 
Forense de referência, contendo todas as informações per-
tinentes ao corpo antropológico e vestígios a ele vinculados, 
incluindo fotografias e descrição das condições em que fo-
ram recebidos;

	❏ Significância médico-legal: é dada por situações que re-
queiram exame pericial para identificação do indivíduo, 
esclarecimento da causa e das circunstâncias da morte, no 
contexto de uma investigação criminal;

	❏ Tafonomia ou tafonômico: relativo ao processo de decom-
posição cadavérica, englobando as alterações ocorridas no 
material cadavérico desde o óbito até a completa desintegra-
ção ou fossilização;

	❏ Triagem: termo que abrange tanto a classificação inicial a 
ser realizada em localidades que não disponham de Serviço 
de Antropologia Forense quanto a classificação especializa-
da nas localidades que disponham. A triagem especializada 
é parte obrigatória da análise antropológica.

4.	  Requisitos gerais
O estabelecimento da significância médico-legal ou forense de 

um caso envolve a interpretação das linhas de evidência disponíveis 
(como morfologia, contexto e tafonomia, por exemplo) e o julgamen-
to profissional. A escolha do método analítico deve ser baseada na 
condição ou grau de preservação do espécime.

Em linhas gerais, podem ser definidos como alvos para casos 
antropológicos e, portanto, considerados como corpos antropo-
lógicos sujeitos a encaminhamento para exame especializado, os 
seguintes casos:

	❏ Remanescentes humanos de difícil classificação quanto à 
sua origem humana;

	❏ Esqueletos, tanto completos quanto incompletos;
	❏ Fragmentos ósseos e dentes;
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	❏ Corpos em estado avançado de putrefação, em que partes se 
encontrem esqueletizadas, desprovidos de órgãos internos 
e vísceras, dificultando sobremaneira a realização de uma 
necrópsia que permita a identificação da vítima e a deter-
minação da causa da morte por meio das técnicas periciais 
convencionais;

	❏ Corpos carbonizados em grau extremo, caracterizados por 
uma diminuição substancial do volume corporal e áreas de 
calcinação tecidual, tornando impraticável uma necrópsia 
convencional, que envolve a análise de lesões aparentes e a 
coleta de amostras para exames laboratoriais;

	❏ Cadáveres recentes desmembrados, para verificação de ori-
gem humana e possível reassociação e indicação de número 
mínimo de indivíduos;

	❏ Cadáveres recentes íntegros, cuja hipótese de identificação 
remeta a indivíduo sem identificação civil, mas com elemen-
tos de referência potencialmente relevantes à Antropologia 
Forense, como indicativos de tatuagens, cicatrizes e altera-
ções congênitas, entre outros. 

A triagem dos tecidos, remanescentes e outros vestígios cole-
tados nos locais de crime é uma primeira etapa essencial para que as 
análises sejam realizadas de maneira a otimizar os recursos humanos 
e financeiros da instituição. É nesse ponto que o material coletado é 
examinado e classificado quanto à sua significância médico-legal. O 
material recuperado potencialmente incluirá tecidos humanos mistu-
rados, pertences pessoais, componentes de veículos ou outras estru-
turas, matéria não humana e vegetal, e outros itens não classificados. 

Um dos objetivos da triagem é individualizar todos os vestígios 
e eliminar a mistura dos remanescentes humanos, a fim de não se 
perder uma possível identificação. Outro objetivo é caracterizar os 
vestígios como de interesse antropológico e forense, além de realizar 
qualquer tipo de redirecionamento para outros departamentos/se-
ções, caso vestígios de interesse estejam presentes. Um exemplo apli-
cável nesse caso é quando há o encontro de projetis de arma de fogo, 
que deverão ser encaminhados para a respectiva análise balística.
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5.	  Determinação da significância médico-legal
É essencial estabelecer a significância médico-legal, ou fo-

rense, de um espécime encaminhado para exame antropológico. De 
modo geral, o escopo da Antropologia Forense é relacionado a situa-
ções envolvendo remanescentes humanos de aspectos morfológicos 
e contextuais que indiquem contemporaneidade do caso. Na maioria 
das ocorrências, isso pode ser rapidamente estabelecido. Contudo, 
muitas são as situações em que será necessário o emprego de técnicas 
específicas para fazer a distinção entre material esquelético e não es-
quelético, humano e não humano, contemporâneo e não contempo-
râneo (como em casos arqueológicos). A partir da análise do material 
em questão, este poderá ser entendido como:

	❏ Consistente com material ósseo/dental – exibe característi-
cas próprias de ossos e dentes, devendo-se prosseguir com a 
análise antropológica;

	❏ Inconsistente com material ósseo/dental – não exibe ca-
racterísticas compatíveis com ossos ou dentes e, portanto, a 
análise antropológica não terá seguimento; 

	❏ Inconclusivo – não há elementos suficientes para afirmar 
se o material tem origem esquelética ou excluir essa pos-
sibilidade. Nesse caso, o material se torna elegível para o 
emprego de técnicas mais avançadas, capazes de fazer esse 
diagnóstico. 

6.	 Procedimentos de triagem
6.1.	 Triagem inicial 

Trata-se de uma triagem primária, contemplando todas as situ-
ações que sejam iniciadas em localidades que não dispõem de labora-
tório de Antropologia Forense, nem equipe com treinamento na área. 
Nessa etapa, é preciso estabelecer se o corpo recebido demanda exame 
antropológico forense e, portanto, deverá ser encaminhado para um 
centro de referência capacitado a realizar o exame correspondente. 

Por meio da avaliação ectoscópica do espécime, deve-se buscar 
reconhecer características que o enquadrem como corpo antropoló-
gico. Além disso, devem ser documentados de maneira detalhada a 
ectoscopia realizada, seus principais achados preliminares e todos os 
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vestígios vinculados, com documentação fotográfica de todo o pro-
cesso. Na sequência, deve-se providenciar seu encaminhamento para 
um Serviço de Antropologia Forense de referência, mediante contato 
prévio para receber orientações quanto aos procedimentos adicionais 
a serem adotados. 

Em seguida, deve ser expedido um Relatório de Encaminha-
mento para Exame Antropológico e adotadas todas as orientações 
fornecidas pelo Serviço de Antropologia, para assegurar o adequado 
acondicionamento, conservação e transporte do corpo, e de vestí-
gios a ele vinculados, de forma conjunta e em observância à cadeia 
de custódia. 

6.2.	 Triagem especializada (no Serviço de 
Antropologia Forense)
Para a devida execução do processo de triagem, os profissio-

nais envolvidos devem possuir familiaridade com os procedimentos 
institucionais da cadeia de custódia e ser experientes na análise de 
tecidos fragmentados e degradados das mais variadas maneiras (por 
ação térmica, explosão, advindas da diagênese ou da própria decom-
posição humana, por exemplo). Quanto a tal análise, a equipe respon-
sável pela triagem deve ser capacitada para distinguir e diferenciar 
material esquelético e não biológico, humano e não humano, e con-
temporâneo e não contemporâneo, conforme indicado a seguir. 

6.2.1.	 Material esquelético/dental vs. material não biológico
Existem diversas situações em que será necessário distinguir 

material ósseo/dental de material inorgânico de origem diversa (como 
rochas, conchas, concreto, plástico, madeira, metal, porcelana, entre 
outros). Peças ósseas completas e em bom estado de preservação são 
de fácil reconhecimento por meio de observação direta. 

Nesse sentido, a análise macroscópica é etapa obrigatória em 
que serão avaliados os aspectos morfológicos da peça óssea ou dental, 
verificando se possuem características compatíveis com tecido de ori-
gem esquelética, presença de marcos anatômicos e de outras estrutu-
ras anatômicas, como o osso trabecular. Após essa primeira análise, 
deve-se classificar o material como consistente, inconsistente ou in-
conclusivo, conforme já descrito. 
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Caso o material seja classificado como inconclusivo, torna-se 
elegível para o emprego de técnicas mais avançadas, capazes de fazer 
esse diagnóstico. Essa situação pode ocorrer em casos de ossos e den-
tes incompletos e fragmentados, em precário estado de preservação e 
modificados por processos tafonômicos os mais diversos. Assim, uma 
vez que a análise macroscópica isolada não seja suficiente para per-
mitir a distinção entre material de origem esquelética e outros tipos 
de materiais (não biológicos), parte-se para a análise radiológica, mi-
croscópica ou elemental.

A análise radiológica é o tipo de análise que costuma ser rá-
pida e eficaz, além de não ser destrutiva. Materiais ósseos e dentais 
tendem a ser mais radiopacos que alguns materiais inorgânicos não 
mineralizados (tipo plástico e madeira) e podem ser facilmente re-
conhecidos pela presença de trabeculado ósseo (no caso dos ossos) e 
canal radicular (no caso dos dentes). 

Com relação à análise microscópica, deve ser iniciada em me-
nor magnificação, progredindo para maior, deixando o material in-
tacto. Nesse caso, os ossos podem ser reconhecidos por sua superfície 
compacta e muitas vezes granulada. Outra abordagem é por meio do 
exame histológico, que é um tipo de análise destrutiva, devendo ser 
empregada somente em casos específicos, em que os demais tipos de 
análise (não destrutivas) falharam ou não estiverem disponíveis. Por 
meio do exame histológico é possível demonstrar a presença de estru-
turas próprias de material ósseo – como o sistema haversiano e osso 
trabecular; e dental, como camadas de cemento e prismas de esmalte. 

Já a análise elemental é um tipo de avaliação química que se 
baseia na identificação de cálcio e fosfato que compõem ossos e den-
tes, diferenciando-os de outros materiais, como conchas, corais e si-
milares, que possuem somente cálcio em sua composição. Trata-se de 
análise capaz de determinar se o material é ósseo ou dental, embora 
não seja possível determinar a origem humana. Seu emprego é limita-
do pela necessidade de equipamentos específicos (como microscopia 
eletrônica de varredura e espectrometria fluorescente de raio x) e de 
pessoal especializado, nem sempre disponíveis. Além disso, pode en-
volver destruição da peça questionada. 
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6.2.2.	 Material humano vs. não humano
Na diferenciação entre ossos e dentes de origem humana e de 

origem não humana, a escolha das abordagens e técnicas a serem em-
pregadas também deve partir do estado da peça em questão, o que 
poderá incluir tanto uma análise macroscópica quanto a adoção de 
análise radiológica, microscópica e molecular.

Em casos de ossos e dentes inteiros, ou com preservação es-
trutural que possibilite a observação de caracteres anatômicos sufi-
cientemente informativos, características próprias de morfologia 
mostram-se frequentemente suficientes para se determinar a origem 
humana ou não humana do material sob análise. Portanto, requerer-
-se-á do profissional responsável conhecimento e treinamento quanto 
à osteologia comparativa – bem como dos aspectos morfológicos da 
dentição humana, de forma a serem aplicadas com êxito as informa-
ções de características macroscópicas de interesse. 

Destaca-se que o conhecimento e treinamento citados devem 
incluir também o entendimento da aparência estrutural do esqueleto 
humano em todos os estágios de desenvolvimento, ou seja, deve-se 
conhecer as configurações dos ossos de fetos, recém-nascidos e su-
badultos. Além disso, outro aspecto que pode favorecer o processo 
de diferenciação entre material humano e não humano é o conheci-
mento do tipo de fauna do local de interesse, o que pode familiarizar 
o profissional com os tipos de animais presentes na região e o padrão 
de ossos esperados.	

Uma vez então iniciada a análise por macroscopia, a triagem 
tenderá a ser facilitada quando houver a descoberta de peças inexis-
tentes na condição humana – como vértebras coccígeas ou fêmur do-
tado de um terceiro trocânter, por exemplo, e de crânios e dentes – já 
que os humanos se apresentam com diversos caracteres diferenciado-
res e específicos. A partir disso, a análise pormenorizada das configu-
rações de tamanho e forma dos ossos e dentes faz-se essencial para a 
distinção do material. 

Todavia, a separação entre ossos humanos e não humanos ba-
seada em aspectos anatômicos puramente pode ser dificultada em si-
tuações como de queima e fragmentação. Assim, na impossibilidade 
de diferenciação por anatomia comparativa direta, uma abordagem 
adicional a ser adotada é a análise radiológica. Por esta, podem ser 
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verificadas, por exemplo, características distinguíveis e comumente 
observadas em ossos não humanos, tais como canais nutrientes com 
extensões medulares nas diáfises, osso trabecular mais denso e ho-
mogêneo, e transições bruscas entre osso trabecular e cortical.

Além disso, outra forma de proceder à diferenciação devida é 
por análise microscópica. Por meio de cortes histológicos são dife-
renciados aspectos como a disposição concêntrica dos anéis e lamelas 
em torno dos canais de Havers, observada em humanos, mas ausen-
te em não humanos. Outro ponto de diferenciação por microscopia 
empregada é relativo às dimensões dos canais e outras estruturas do 
tecido ósseo, que são significativamente maiores em humanos do que 
em não humanos.

Adicionalmente, é possível recorrer à análise molecular para 
distinguir entre material humano e não humano. Nesse contexto, são 
possíveis análises genéticas, via sequências e marcadores específicos 
de DNA, ou análises por radioimunoensaio, em que a ligação entre 
anticorpos e antígenos determinados é quantificada para apontar a 
espécie envolvida. 

Todavia, em relação às análises microscópica e molecular de-
ve-se considerar, como já apontado, que se trata de métodos destru-
tivos, além de necessitarem de expertise apropriada e equipamento 
laboratorial especializado. Portanto, para escolha desses métodos, o 
Serviço de Antropologia Forense deverá avaliar a possibilidade e con-
veniência de cada caso.

6.2.3.	 Material contemporâneo vs. não contemporâneo
A distinção entre material contemporâneo e não contemporâ-

neo se baseia principalmente no reconhecimento de indicadores ta-
fonômicos, contextuais e bioculturais. 

Considerando-se indicadores tafonômicos, o material recen-
te tende a apresentar ossos e dentes em melhor estado de preserva-
ção, muitos ainda exibindo resíduos de tecidos moles aderidos. Já 
casos mais antigos, que ficaram expostos a processos tafonômicos, 
tendem a apresentar mais modificações morfológicas, comprome-
tendo seu estado de preservação. Nesse caso, é muito comum encon-
trar ossos mais desidratados, erodidos e quebradiços, incompletos 
e multifilamentados. 
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No referente aos indicadores contextuais, são aqueles relacio-
nados ao local onde o espécime foi encontrado e aos artefatos asso-
ciados, como pertences e itens funerários que em conjunto possam 
indicar em que momento ele foi depositado, denotando se tratar de 
material recente ou antigo, de caráter arqueológico. 

Enquanto isso, os indicadores bioculturais são modificações 
ou adaptações esqueléticas, geralmente artificiais, influenciadas por 
aspectos culturais. Modificações que habitualmente não são espera-
das em indivíduos contemporâneos podem indicar que se trata de 
caso de interesse histórico e, portanto, sem significância médico-le-
gal. Já evidências de tratamento médico ou odontológico modernos, 
por exemplo, indicam a contemporaneidade do caso. 

Por fim, há também a datação por radiocarbono. Embora in-
disponível na maioria dos Serviços de Antropologia Forense, pode ser 
considerada como opção nos casos em que os métodos tradicionais 
não fornecem informações suficientes para diferenciar material re-
cente de não recente. Essa técnica baseia-se na análise da quantidade 
de carbono-14 presente em amostras orgânicas, aproveitando a taxa 
de decaimento radioativo desse isótopo, com especial atenção à cur-
va moderna de bombas que resultou de testes termonucleares entre 
1950 e 1963, elevando de maneira artificial os níveis de carbono-14 em 
organismos biológicos, incluindo seres humanos, o que pode permitir 
a distinção entre indivíduos que morreram antes e após 1950. 

7.	 Considerações e recomendações finais
Para a execução adequada do processo de triagem no Serviço 

de Antropologia Forense, um requerimento fundamental é o treina-
mento de pessoal, realizado de forma a garantir uma classificação e 
destinação adequada dos casos.

Além disso, considerando a estruturação do processo em ní-
veis de serviço, recomenda-se que seja estabelecida previamente 
uma rede de apoio entre centros de Antropologia Forense regionais, 
definindo para aonde encaminhar os casos antropológicos, de acor-
do com a proximidade geográfica e a capacidade local (ver Diretriz 
ABRAF 1.0). Também deve ser estabelecido um fluxo interno para o 
encaminhamento de casos antropológicos, de modo a garantir a pre-
servação da cadeia de custódia. É recomendável ainda mapear loca-
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lidades que disponham de centros especializados em Antropologia 
Forense dentro do estado ou em outros estados da região, caso não 
possua centro próprio.

Outro ponto relevante no fluxo de triagem é a criação de meios 
eficazes e seguros para compartilhamento de informações entre a lo-
calidade de onde se originou o caso e o centro especializado ao qual 
será destinado.

Deve-se considerar também que o material esquelético hu-
mano ou não humano ainda pode ter relevância legal (por exemplo, 
remanescentes humanos históricos ou arqueológicos, ou remanes-
centes não humanos obtidos ilegalmente) mesmo na ausência de 
relevância médico-legal. Também quanto à significância avaliada, 
deve-se atentar para condições anômalas e patológicas como fatores 
potencialmente confundidores.

A diferenciação de material esquelético de material não esque-
lético ou humano de não humano com base em uma revisão fotográ-
fica, ao invés de um exame físico dos remanescentes reais, pode ser 
aceitável a depender do caso, não sendo aplicável a todos. 

Por fim, na esfera da Antropologia Forense, a cadeia de custódia 
assume papel crucial, abrangendo não apenas o corpo antropológico 
em si, mas também todos os objetos encontrados em sua proximidade 
(ver Diretriz ABRAF 2.0). Desde vestimentas até documentos relevan-
tes, cada item torna-se de interesse vital para análise e até mesmo para 
identificação. A preservação adequada desses elementos é essencial, 
exigindo seu armazenamento correto e encaminhamento cuidadoso 
para os setores pertinentes. A história cronológica de cada vestígio co-
letado, seja em locais de crime ou em vítimas, necessita ser documen-
tada, traçando o percurso desde seu reconhecimento até sua liberação 
ou descarte. Essa meticulosidade na preservação e no registro é a base 
que sustenta a integridade das investigações e da análise forense, ga-
rantindo a confiabilidade e a precisão dos resultados obtidos. 
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Diretrizes para Maceração e 
Limpeza de Remanescentes 

Esqueletizados

Palavras-chave: equipamentos; maceração; limpeza; secagem.

1.	 Escopo
Esta diretriz recomenda procedimentos para a realização de 

maceração e limpeza de remanescentes humanos esqueletizados 
que serão submetidos à análise pericial, com apresentação das pre-
cauções gerais de forma padronizada e organizada. As instruções 
descritas nesse documento variam conforme o estado de preserva-
ção em que os tecidos se encontram no momento inicial do recebi-
mento do material, a fim de evitar danos às estruturas examinadas. 

Seu conteúdo se aplica a remanescentes humanos em dife-
rentes estágios de decomposição, destruição e esqueletização, que 
passaram por uma triagem prévia e apresentaram indicativos míni-
mos de necessidade do exame antropológico completo), sendo que 
os procedimentos específicos variam caso a caso a depender das 
condições e do estado de preservação dos remanescentes.

2.	 Normativos e leis de referência
Ao longo deste documento são reproduzidas orientações 

originárias de normas, protocolos e resoluções, tanto essenciais 
quanto complementares ao assunto tratado, as quais encontram-se 
listadas a seguir. Salienta-se, todavia, a necessária observância a dis-
positivos adicionais aplicáveis como, por exemplo, quaisquer Proce-
dimentos Operacionais Padrão (POP) ou Normativos institucionais, 
municipais, estaduais ou federais que possam estar em vigor e que 
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abordem o tema, mesmo que tangencialmente. Este capítulo foi fun-
damentado na seção IV do Livro Tratado de Antropologia Forense 
(Machado; Deitos; Velho; Cunha, 2022) e em documentos técnicos 
internacionais, assim como textos acadêmicos e artigos científicos 
que se referem às técnicas apresentadas e citadas com autoria, re-
gistradas nas referências. 

Isto posto, algumas normas devem ser seguidas por serem 
atribuídas a parte do trabalho direcionado nesta diretriz:

	❏ Norma Regulamentadora Nº 06, originalmente editada pela 
Portaria MTP nº 2.175, de 28 de julho de 2022: Tem por fi-
nalidade estabelecer os requisitos para aprovação, comer-
cialização, fornecimento e utilização de Equipamentos de 
Proteção Individual – EPI;

	❏ Agência Nacional de Vigilância Sanitária. Cartilha de Prote-
ção Respiratória contra Agentes Biológicos para Trabalha-
dores de Saúde.

3.	 Termos e definições
	❏ Equipamento de Proteção Individual (EPI): Dispositivo de 

uso individual destinado a prevenir riscos que podem ame-
açar a segurança e a saúde do trabalhador;

	❏ Equipamento de Proteção Respiratória (EPR): Equipa-
mento de Proteção Individual que visa à proteção do usuá-
rio contra a inalação de agentes nocivos à saúde;

	❏ Maceração: No contexto desse documento, o termo ma-
ceração se refere ao processo utilizado no preparo de re-
manescentes humanos em diferentes estágios de decom-
posição/preservação para exame quando ainda possuírem 
tecidos moles aderidos; 

	❏ PFF: Peça semifacial filtrante que cobre boca e nariz e que 
o próprio filtro constitui a cobertura das vias respiratórias;

	❏ PFF2: Equipamento de proteção respiratória com por-
centagem de 6% de aerossol de teste que atravessa a 
camada filtrante;
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	❏ PFF3: Equipamento de proteção respiratória com por-
centagem de 3% de aerossol de teste que atravessa a 
camada filtrante;

	❏ Tafonomia ou Tafonômico: Relativo ao processo de de-
composição cadavérica, englobando as alterações ocorri-
das no material cadavérico desde o óbito até a completa 
desintegração ou fossilização;

	❏ Tecido mole: A menos que especificado de outra forma, os 
termos “tecido mole” ou “tecido” usados neste anexo refe-
rem-se a todo material biológico não ósseo, incluindo: pele 
fresca ou dessecada, músculo, ligamentos, cartilagem, ór-
gãos, vísceras etc.

4.	 Requisitos
4.1.	 Geral

Em casos de esqueletos recentes, quando o corpo ainda não 
se decompôs completamente, a presença de tecidos moles em pu-
trefação pode ocultar traumas, patologias, órteses ou próteses que 
porventura possam estar presentes nos ossos que serão analisados, 
atrapalhando o exame antropológico. Para que uma criteriosa análi-
se das alterações ósseas e dos detalhes da superfície dos ossos possa 
ser realizada, os restos de tecidos moles precisam ser removidos, 
assim como qualquer camada de sujeira, terra seca ou molhada, ou 
ainda fuligem, por meio de uma limpeza padronizada.

No manejo de remanescentes esqueléticos humanos, é im-
portante ter em conta que a sua manipulação pode alterar, de dife-
rentes formas, o estado de conservação em que eles se encontram, 
demandando cuidados especiais nessas fases. A prévia descrição e 
fixação dos elementos analisados é de suma importância, uma vez 
que alguns métodos de processamento são destrutivos. Por outro 
lado, uma adequada limpeza permitirá não somente uma boa aná-
lise do material, mas também contribuirá para uma adequada con-
servação dos remanescentes ósseos em questão.

Para isso, é necessário ter em consideração que nem todos 
os remanescentes esqueléticos se encontram no mesmo estado de 
preservação. Condições tafonômicas próprias do local onde o cor-
po se encontrava depositado afetam de maneira diferencial o modo 
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como os observamos atualmente. Assim, é necessário estabelecer 
qual é o estado de cada um dos remanescentes para determinar o 
procedimento a seguir. Cada perito deverá guiar-se pelos critérios 
descritos a seguir, a fim de classificar o estado em que se encontra 
o elemento esquelético e assim determinar que tipo de limpeza é 
necessário executar.

Salienta-se que os procedimentos de limpeza e maceração de-
vem ser realizados em locais apropriados, com boa iluminação, ven-
tilação adequada e controle de odor (conforme Diretriz Estruturação 
do serviço de Antropologia Forense com infraestrutura, recursos 
materiais e humanos mínimos necessários). Os peritos e técnicos 
que atuam nessas fases devem estar atentos para seguir as precau-
ções de biossegurança adotadas por cada instituição, incluindo, mas 
não se limitando a usar o nível apropriado de equipamentos de pro-
teção individual (EPI).

4.2.	 Procedimentos

4.2.1.	 Procedimentos periciais prévios
Todas as ações que alteram o estado dos remanescentes hu-

manos, como a limpeza e a maceração, devem ser realizadas após o 
registro do estado de decomposição do corpo e da fixação de alguns 
dados importantes, por meio de descrições, desenhos, diagramas, 
fotografias prévias, exames de imagens (raio-X, tomografia, ultras-
sonografia, ressonância magnética) e análises detalhadas das vestes 
e pertences.

Deve-se seguir os procedimentos para a manutenção da ca-
deia de custódia, com fotografias dos sacos mortuários ainda fecha-
dos e etiquetas de identificação, assim como, a fotografia do saco 
mortuário aberto com o rompimento do lacre onde pode-se observar 
o conteúdo interno. Os ritos para manutenção da cadeia de custódia 
são descritos em detalhes no capítulo específico deste documento.

Se presentes, as vestes e os objetos pessoais associados ao ca-
dáver que contribuam para individualizar a vítima também devem 
ser registrados, fotografados e examinados detalhadamente em bus-
ca de possíveis vestígios correlacionados aos traumas que tenham 
eventualmente atingido as estruturas corporais. Uma análise cuida-
dosa também deve ser feita em busca de resíduos, secreções, pelos 
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externos ou quaisquer amostras biológicas que possam estar rela-
cionadas ao evento lesivo, os quais devem ser coletados para análise 
e encaminhados para possíveis exames complementares.

Somente após essa análise prévia, as vestes e os objetos asso-
ciados ao cadáver poderão ser limpos para exame em busca de rela-
cioná-los a eventuais lesões constatadas no cadáver e para registro 
enquanto elementos secundários de identificação.

Preferencialmente, as vestes devem estar secas antes de se-
rem examinadas. Porém, a depender do estado de putrefação, com 
presença de fluidos cadavéricos gordurosos que não sejam removi-
dos com água e cuja secagem possa emanar fortes odores e atrair 
insetos, o exame das vestes poderá ser adaptado: após a limpeza 
do que for possível, a veste deve ser minuciosamente fotografada e 
mantida num saco plástico, sendo reexaminada se necessário, até a 
conclusão da perícia.

Caso seja possível e haja legibilidade, o registro de marca, 
numeração ou tamanho nominal de peças de vestimenta devem ser 
cuidadosamente anotados. O mesmo é válido para os calçados, que 
geralmente são reconhecíveis por pessoas próximas e familiares. 
Detalhes de cores, formas e ocasionalmente estampas, desenhos e 
textos nas vestes e acessórios devem ser devidamente registrados.

4.2.2.	Coleta de amostras
Deve-se atentar que as ações de maceração e limpeza podem 

comprometer análises forenses distintas, tais como os exames de 
DNA e as análises histopatológicas e de isótopos. É possível que a 
simples maceração em água, sem acréscimo de aditivos químicos, 
provoque ruptura de células. Portanto, previamente aos procedi-
mentos de limpeza, os exames complementares plausíveis devem ser 
considerados pelos peritos e as suas respectivas coletas realizadas. 

Para as análises genéticas, que são requisitadas com maior 
frequência no contexto forense, os laboratórios de cada instituição 
geralmente possuem protocolos que orientam a seleção das amos-
tras ósseas a serem coletadas. Porém, idealmente, deve-se evitar a 
amostragem de regiões ósseas com sinais de patologias ou traumas 
e evitar modificações significativas da anatomia óssea durante o cor-



78 Diretrizes em Antropologia Forense

te, preferindo, por exemplo, a secção em janela nos ossos longos 
para que seu comprimento não seja alterado. 

A utilização de dentes para o exame de DNA é também usual-
mente recomendada por alguns laboratórios, porém, vale ressaltar 
que o exame de DNA é destrutivo e a utilização de um dente pode 
impactar outras análises necessárias. Recomenda-se então que 
o perito ou profissional responsável pelo caso antropológico pon-
dere a real necessidade de se usar dentes para exame de DNA. Em 
caso de utilização dos dentes, deve-se antes proceder à sua adequa-
da fixação, com descrição precisa, além de registros fotográficos 
e imaginológicos.

4.2.3.	Maceração
O preparo do esqueleto que tenha remanescentes de tecidos 

moles aderidos deve ser iniciado pela remoção manual da maior 
quantidade possível de tecidos moles. Para isso, podem ser utiliza-
dos instrumentos cortantes e perfurocortantes, como bisturis, facas 
e tesouras. Quanto menos tecidos moles aderidos aos ossos, menos 
trabalhosas serão as fases seguintes. No entanto, a utilização desses 
instrumentos não é recomendada em casos em que o esqueleto es-
teja fragilizado ou degradado. Quaisquer alterações ou danos causa-
dos por esses instrumentos aos ossos devem ser registrados.

Recomenda-se que, se necessário, seja realizada separação 
dos segmentos corporais e desarticulação dos membros, com o in-
tuito de facilitar a acomodação dos remanescentes no recipiente 
para maceração. Eventuais danos causados aos ossos durante essa 
fase de preparo devem ser registrados, a fim de evitar prejuízo na 
interpretação das análises.

Na etapa seguinte, os ossos devem ser colocados em um reci-
piente com água suficiente para que todos fiquem submersos. Para 
facilitar o inventário e a montagem posterior, os remanescentes de 
pequenas dimensões podem ser colocados em sacos como os de la-
var roupas delicadas, separados de acordo com o segmento corporal 
e a lateralidade, e submergidos na água. 

Pode ser acrescido 100 ml de detergente neutro para cada 
10 litros de água para facilitar o processo de maceração. Além do 
detergente neutro, existem outras substâncias que são comumen-
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te usadas para auxiliar esse processo, como o carbonato de sódio, 
que pode ser adicionado à água na mesma proporção do detergente, 
para agir como catalisador. 

O uso de detergente neutro e/ou de carbonato de sódio nas 
proporções acima não impede a obtenção de boas concentrações de 
DNA e permite a amplificação de loci nucleares e mitocondriais com 
qualidade. Porém, não se pode desprezar o risco de prejuízo em fu-
turas análises cujas técnicas ainda não foram desenvolvidas.

Não é recomendado o uso de hipoclorito de sódio, alvejantes 
ou outros aditivos químicos, pois podem causar degradação das cor-
ticais ósseas e do DNA. Da mesma forma, preventivamente não se 
recomenda a utilização de substâncias ácidas ou cáusticas que le-
vem à alteração acentuada do pH do líquido utilizado no processo 
de maceração. Existem estudos na literatura científica que trazem 
comparações de métodos de maceração e podem ser usados como 
recursos para a escolha da melhor metodologia a ser aplicada ao 
caso específico.

Dependendo do estado de conservação dos remanescentes 
humanos e da disponibilidade de equipamentos em cada órgão de 
perícia, a maceração poderá ser realizada de duas formas:

	❏ Na maceração por imersão, os ossos ficam submersos em 
água à temperatura ambiente por vários dias. Embora esse 
processo seja demorado, é de baixo custo, não-invasivo e 
propicia um maior cuidado com remanescentes delicados. 
A cada 24 horas, o líquido turvo deve ser drenado e subs-
tituído por água limpa. No entanto, a imersão prolongada 
em água pode causar manchas e danos tafonômicos aos 
ossos, os quais podem ser considerados incorretamente 
(artefato de técnica). Este é o método recomendado para 
remanescentes de fetos, crianças ou idosos fragilizados, e 
de remanescentes altamente frágeis;

	❏ Na maceração em água aquecida, considerada técnica mais 
rápida e eficaz, a temperatura da água contendo os ossos é 
elevada entre 80°C a 90°C por cerca de 3 a 4 horas, mas essa 
estimativa pode ser alterada a depender da condição dos 
remanescentes. O uso de termostato é altamente recomen-
dável para manter a água nos níveis de temperatura dese-
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jáveis e evitar temperaturas elevadas que podem causar o 
amolecimento excessivo dos ossos. Em seguida, desliga-se 
a fonte de calor e espera-se o conteúdo esfriar. O perito 
deve avaliar se é possível a remoção dos tecidos moles com 
facilidade, através da utilização de esponjas e escovas. Caso 
contrário, a água deve ser escoada e substituída, e um novo 
ciclo de aquecimento deve ser iniciado.

Corpos mumificados e/ou articulados
O cadáver com tecidos moles mumificados e/ou que ainda se 

apresentam articulados são os que apresentam maior grau de difi-
culdade para a maceração e a limpeza. 

Nesses casos, antes de iniciar os procedimentos, algumas de-
sarticulações e desmembramentos podem ser realizados a fim de 
facilitar a acomodação dos remanescentes no compartimento para 
maceração. Muitas vezes, é mais fácil apenas começar a retirar o 
tecido após o seu amolecimento.

Geralmente vários ciclos de maceração por água aquecida são 
necessários e podem ser intercalados com extração manual dos teci-
dos moles, com a utilização de instrumental de necropsia.

O tempo de cada ciclo de cocção sugerido também será 
maior, em torno de 12 a 18 horas, podendo ser refeito após avaliação 
do perito.

4.2.4.	Limpeza dos ossos
A partir do estado de conservação em que se encontram 

os elementos ósseos, deve-se determinar o tipo de limpeza a 
ser executada.

Nos remanescentes que se apresentam parcialmente esquele-
tizados à análise inicial, a limpeza terá o objetivo de retirar os tecidos 
moles já decompostos e de remover sujidades e detritos. A limpeza é 
feita manualmente com auxílio de esponjas, escovas e instrumentos 
cortantes, caso necessário, tomando as precauções necessárias para 
não danificar os ossos a serem analisados.

Nos remanescentes já totalmente esqueletizados, uma análise 
deve ser realizada para indicação do tipo de limpeza, conforme a clas-
sificação do estado de preservação. Sugere-se a Tabela 1 como guia.
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Tabela 1. Graus de classificação do estado de preservação e tipos de limpeza 
(MCKINLEY, 2004).

Estado de 
preservação Características do osso Tipos de 

limpeza Material

Bom/Seco

É possível observar o osso 
sólido, com superfícies 

completas. Pode haver pouco 
ou bastante sedimento aderido 

à superfície óssea. 

-Limpeza com 
água;

-Remoção 
da sujeira 

com limpeza 
mecânica;

-Secagem.

-Escovas de 
diferentes 
tamanhos;

-Pincéis;

-Área de 
limpeza e 
secagem;

-Papel 
absorvente; 

-Instrumentos 
odontológicos 
como curetas e 

sondas.

Bom/Úmido

Pode observar-se o osso sólido, 
mas, em algumas ocasiões, a 

umidade pode ocasionar perda 
óssea nas epífises dos ossos 
longos e exposição leve da 

parte esponjosa ou trabecular 
do osso.

Regular/Seco

Apresenta erosão, mas ainda 
conserva grande parte de sua 
estrutura anatômica. Estando 

seco, permite uma maior 
resistência dos ossos aos 

processos de limpeza.

Regular/
Úmido

Osso que apresenta bastante 
erosão, com estado de perda 
óssea em muitas superfícies. 
Demanda que a limpeza dos 

remanescentes seja cuidadosa.

Mal 
preservado/ 

Seco

Ossos sensíveis a manipulação; 
em geral, ao serem tocados 

se desfazem ou existe 
desprendimento das superfícies 

ósseas.
-Limpeza 

mecânica a 
seco.

-Pincéis;

-Instrumentos 
odontológicos 
como curetas e 

sondas.

Mal 
preservado/ 

Úmido

Corresponde ao pior estado de 
conservação em que podem ser 
encontrados os remanescentes, 
o que dificulta a diferenciação 

óssea. É necessário um 
tratamento extremamente 

cuidadoso.

-Pincéis finos;

-Instrumentos 
odontológicos 
como curetas e 

sondas.

Durante a limpeza do esqueleto, orienta-se a utilização de 
uma peneira ou uma tela de trama fechada como base, a fim de evi-
tar perda de ossos pequenos, dentes e fragmentos.

Em alguns casos em que o esqueleto está bem preservado, 
como no estado de preservação “Bom/Seco”, ossos que contêm vá-
rios ligamentos articulares (exemplo: vértebras – articulação cos-
totransversal) e/ou ligamentos de calibre maior (exemplo: fêmur 
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– ligamento da cabeça do fêmur) muitas vezes, mesmo após vários 
processos de maceração, continuam intactos e de difícil remoção 
devido ao seu denso conteúdo de fibras colágenas. 

Nesses casos, é aconselhável que primeiramente seja realiza-
da a limpeza de todo o tecido mole remanescente e, após a secagem 
da ossada, retomada a limpeza para retirada dos tecidos articulares, 
visto que, após a secagem dessa ossada, esses tecidos articulares 
agora se apresentam quebradiços e de fácil remoção, podendo ser 
utilizadas escovas de diferentes tamanhos, pincéis, instrumentos 
odontológicos como curetas e sondas e até mesmo ferramentas ro-
tativas de desbaste mínimo (exemplo: Dremel) para sua limpeza.

4.2.5.	Secagem
Finalizada a limpeza dos tecidos moles, os ossos que estive-

rem úmidos devem ser dispostos em bandejas e levados para o am-
biente de secagem. As bandejas utilizadas devem ser etiquetadas 
com o número de cadastro dado ao caso. 

O procedimento de secagem pode ser realizado com o auxílio 
de uma estufa de exaustão ou de aquecedores, ou naturalmente em 
ambiente coberto e arejado.

Em locais com alta umidade do ar, o esqueleto limpo que apre-
senta bom ou regular estado de preservação pode ser deixado para 
secar exposto ao sol, desde que as amostras biológicas para exame 
complementares já tenham sido previamente coletadas e sejam 
tomados alguns cuidados básicos. Sugere-se o uso de telas sobre o 
material para evitar acesso de animais e o monitoramento do clima 
para rápida intervenção caso haja precipitação repentina.

4.3.	 Considerações
A utilização de EPIs é de extrema importância durante os pro-

cedimentos de limpeza dos restos mortais devido ao contato direto 
dos profissionais com diversos agentes biológicos, como bactérias, 
fungos, vírus, príons e parasitas, bem como com larvas e insetos, 
dependendo do grau de decomposição do corpo. 

Em todos os procedimentos de limpeza de cadáveres, é man-
datória a utilização dos seguintes EPIs: gorros, óculos de proteção, 
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máscara cirúrgica, luvas cirúrgicas descartáveis e propés, além de 
macacão, capote ou avental de mangas compridas (NR 6, 2022).

Para a limpeza dos corpos em avançado estado de decomposi-
ção ou com quantidade significativa de tecidos moles, recomenda-se 
que seja utilizado algum Equipamento de Proteção Respiratória – 
EPR do tipo purificador de ar com peça filtrante (ex. PFF2 ou PFF3), 
macacão descartável impermeável com mangas longas e capuz, evi-
tando a exposição da pele e couro cabeludo, e calçados impermeá-
veis, de acordo com os estabelecidos pela ANVISA.

A limpeza e a maceração de tecidos, em alguns casos, podem 
ser comparadas ao exame necroscópico envolvendo tecido pulmo-
nar e serem classificadas como procedimento de alto risco de expo-
sição do examinador a potenciais patógenos. Por isso, recomenda-se 
que, nestes casos, sejam utilizados EPRs com maior nível de prote-
ção respiratória, tais como purificadores de ar motorizados ou peça 
facial inteira com filtro P2, como estabelecido pela ANVISA. 

Durante o processo de cocção dos corpos, é fundamental ado-
tar medidas de segurança adicionais. Isso inclui o uso de luvas tér-
micas ao manusear utensílios expostos a altas temperaturas, a fim 
de prevenir queimaduras. Além disso, é essencial manter qualquer 
substância inflamável afastada das chamas, garantindo assim um 
ambiente seguro.

É vedado o uso de adornos (aneis, brincos, correntes) que pos-
sam acumular sujeira, albergar possíveis microrganismos patogêni-
cos e aumentar a ocorrência de acidentes. 

4.4.	 Laudo Antropológico
Na confecção do laudo antropológico forense, é fundamental 

que sejam descritas as metodologias utilizadas para limpeza dos re-
manescentes ósseos, os instrumentos e os equipamentos utilizados, 
o tempo decorrido para finalização desta etapa e os profissionais en-
volvidos. A depender da estrutura de laudo utilizada na instituição, 
essas informações podem ser colocadas no tópico “Descrição”.

Além disso, apesar das peculiaridades de cada serviço, reco-
menda-se que o laudo contenha, além das partes obrigatórias, infor-
mações que permitam verificar que o vestígio examinado teve sua 
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idoneidade, integridade e rastreabilidade garantidas, considerando 
a manutenção da cadeia de custódia.

5.	 Conformidade e cadeia de custódia
Durante as etapas de limpeza e secagem dos remanescen-

tes, são necessários alguns procedimentos e cuidados para que 
sejam resguardados a rastreabilidade, a posse e o manuseio dos 
materiais custodiados.

Antes de iniciados os procedimentos de limpeza, é importan-
te que sejam realizados registros fotográficos dos lacres e das emba-
lagens de acondicionamento (saco mortuário ou caixa ossuário), do 
cadáver e dos materiais/pertences que o acompanharem, conforme 
foram recebidos. É difícil determinar a quantidade ideal de fotos a 
serem tiradas, todavia recomenda-se que todas as imagens sejam as-
sociadas ao número do registro interno do vestígio e de preferência 
com a utilização de escala de dimensões nas imagens.

Preferencialmente, recomenda-se que seja tratado um caso 
por vez no local de limpeza, para que se evite a mistura ocasional de 
remanescentes de casos diversos. Outros cuidados, como a individu-
alização e a marcação dos recipientes e panelas utilizadas durante os 
procedimentos de maceração, podem também ajudar a evitar esse 
tipo de equívoco.

Durante a etapa de secagem do material, se utilizadas bande-
jas ou recipientes, essas deverão ser devidamente identificadas. 

Todas as ações devem ser documentadas por meio do pre-
enchimento do formulário de limpeza, em que deve constar os se-
guintes dados: identificação dos responsáveis e envolvidos nos pro-
cedimentos de limpeza e fotografias dos remanescentes; estágio de 
decomposição e preservação dos remanescentes; presença de espé-
cimes entomológicos; presença de objetos e pertences associados 
ao corpo; métodos de limpeza utilizados e eventuais alterações ósse-
as causadas em decorrência do preparo.

Tais procedimentos encontram-se detalhados no capítulo 
“Diretrizes para preservação da cadeia de custódia de vestígios de 
Antropologia Forense”.
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Diretrizes para Estimativa 
do Perfil Biológico: Sexo, 
Afinidade Populacional, 

Idade e Estatura

Palavras-chave: sexo, afinidade populacional; idade; estatura; não adultos; 
adultos; não métrico; métrico; métodos; perfil biológico. 

1.	 Escopo 
Esta diretriz segue os capítulos referentes à estimativa de 

perfil biológico do Tratado de Antropologia Forense – Fundamentos e 
metodologias aplicadas à prática pericial (Machado, Deitos, Velho, 
Cunha, 2022) e esboça os procedimentos necessários para a estima-
tiva do perfil biológico: sexo, afinidade populacional, idade e esta-
tura. É uma diretriz para ser aplicada aos remanescentes humanos 
na análise bioantropológica, empregando métodos científicos com 
base antroposcópica e antropométrica amplamente conhecidos, 
bem como para ser aplicada em casos típicos do laboratório de 
Antropologia Forense. 

As metodologias referenciadas e as considerações aqui pre-
sentes são para uso nas perícias antropológicas de cadáveres, rema-
nescentes humanos, corpos em adiantado estado de decomposição 
e/ou esqueletizados, porções corporais, elementos ósseos e rema-
nescentes humanos carbonizados. Apesar de alguns dos métodos 
serem aplicados em pessoas vivas, esses procedimentos não são di-
recionados à estimativa do perfil biológico de indivíduos vivos. 

Por fim, destaca-se que estas diretrizes: 
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	❏ tratam de metodologias e considerações para análises em 
remanescentes humanos adultos; 

	❏ não abordam, em relação à afinidade populacional, os mé-
todos: pós-cranianos, químicos (isótopos) e genéticos; 

	❏ não abordam, em relação à estimativa de idade, os métodos 
histológicos; 

	❏ não abordam, em relação à estimativa de estatura, métodos 
que utilizam ossos fragmentados ou incompletos. 

2.	 Normativos e leis de referência 
Ao longo deste documento são reproduzidas orientações ori-

ginárias de normas, protocolos e resoluções, tanto essenciais quanto 
complementares ao assunto tratado, as quais encontram-se listadas 
a seguir. Salienta-se, todavia, a necessária observância aos disposi-
tivos adicionais aplicáveis como, por exemplo, quaisquer procedi-
mentos operacionais padrão (POPs) ou normativos institucionais 
– municipais, estaduais ou federais – que possam estar em vigor e 
que abordem o tema, ainda que tangencialmente. Essas diretrizes 
foram fundamentadas nos capítulos de estimativa de sexo, afinidade 
populacional, idade e estatura do livro Tratado de Antropologia Foren-
se – Fundamentos e metodologias aplicadas à prática pericial (Machado, 
Deitos, Velho, Cunha, 2022) e em documentos técnicos internacio-
nais, assim como em textos acadêmicos e artigos científicos que se 
referem às técnicas apresentadas e citadas com autoria, registradas 
nas Referências. 

Isso posto, são apresentados os seguintes referenciais que 
abordam o tema: 

	❏ Standards Consensus Body: Anthropology. ANSI/ASB STAN-
DARD 090. Standard for Sex Estimation in Forensic Anthro-
pology. First Edition, 2019. Disponível em: https://www.aafs.
org/sites/default/files/media/documents/090_Std_e1.pdf; 

	❏ Standards Consensus Body: Anthropology. ANSI/ASB 
STANDARD 132. Standard for Population Affinity Estima-
tion in Forensic Anthropology. First Edition, 2023. Dispo-
nível em: https://www.aafs.org/sites/default/files/media/
documents/132_Std_e1.pdf;
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	❏ Standards Consensus Body: Anthropology. ANSI/ASB STAN-
DARD 133. Standard for Age Estimation in Forensic Anthro-
pology. First Edition, 2024. Disponível em: https://www.aafs.
org/sites/default/files/media/documents/133_Std_e1.pdf;

	❏ Standards Consensus Body: Anthropology. ANSI/ASB 
STANDARD 045. Standard for Stature Estimation in 
Forensic Anthropology. First Edition, 2019. Disponí-
vel em: https://www.aafs.org/sites/default/files/media/
documents/045_Std_e1.pdf.

3.	 Termos e definições 
Aplicam-se as seguintes definições para este capítulo: 

	❏ Acurácia: é a medida de quão próximos os valores obtidos 
estão dos valores reais ou de referência, refletindo a exati-
dão de uma medição, método ou modelo; 

	❏ Afinidade populacional: provável origem geográfica de 
um indivíduo na análise bioantropológica; 

	❏ Amostra de referência: amostra de uma população utiliza-
da no desenvolvimento ou validação de um método; 

	❏ Ancestralidade: linha de antecessores de um indivíduo, de 
uma família; origem de um povo; 

	❏ Comprimento do cadáver: medida da estatura de um cor-
po após a morte; 

	❏ Estatura em vida: altura registrada de uma pessoa, que 
pode ser derivada de várias fontes, incluindo estatura au-
torrelatada, informada pela família ou medição direta; 

	❏ Estimativa: cálculo aproximado de algo, com o objetivo de 
chegar o mais próximo possível do valor real; 

	❏ Etnia: identificação de um grupo a partir de afinidades 
culturais, religiosas, ideológicas, de um mesmo idioma e 
costumes; 

	❏ Gênero: conceito relacionado aos papéis sociais e compor-
tamentos socioculturais relacionados ao sexo; 



90 Diretrizes em Antropologia Forense

	❏ Idade biológica: é a idade que o indivíduo aparenta ter, 
indica o estado fisiológico dos tecidos humanos, a que se 
pode avaliar; 

	❏ Idade cronológica: a idade real, a que consta nos docu-
mentos de identificação, o número de anos que decorreu 
desde o nascimento; 

	❏ Método anatômico: aplicação de método que utiliza a me-
dição de todos os ossos que constituem os componentes da 
estatura, somando essas medidas e corrigindo a ausência 
de tecido mole; 

	❏ Método matemático de regressão linear: estimativa da 
estatura com base em relações estatísticas entre medidas 
ósseas e estatura. Utiliza análise de dados que prevê o valor 
desconhecido usando outro valor de dados relacionado e 
conhecido;

	❏ Métodos métricos: aplicação de métodos a partir de men-
surações realizadas com uso de paquímetros, tábua osteo-
métrica, compasso e fita métrica, aplicados de acordo com 
as técnicas adequadas; 

	❏ Métodos não métricos (morfológicos): aplicação de méto-
dos a partir de análise de traços morfológicos; 

	❏ Perfil biológico: compreende os quatros principais parâ-
metros bioantropológicos de um indivíduo: sexo biológico, 
afinidade populacional, idade à época da morte e estatura; 

	❏ População: indivíduos agrupados por fatores comparti-
lhados, como geografia, biologia, cultura, idioma, entre 
outros; 

	❏ Precisão: é a menor variabilidade entre os valores obtidos 
em uma série de medições repetidas, indicando uma pe-
quena dispersão e a proximidade dos resultados entre si; 

	❏ Raça: termo erroneamente usado para definir afinidade 
populacional;5

5	 Raça é um conceito construído socialmente, no campo socioantropológico, que 
atribui a identidade a partir de diferentes traços físicos, e é associado à origem 
geográfica, à religião, à língua. O termo foi utilizado na Antropologia Física até o 
século XX, associado ao racismo científico dos séculos passados, o qual justifica 
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	❏ Sexo biológico: sexo cromossômico ou genital, atribuído 
no nascimento, determinado pelos caracteres sexuais pri-
mários e secundários. 

4.	 Requisitos 
O sexo, a afinidade populacional, a idade e a estatura são 

parâmetros genéricos que compõem o estudo do perfil biológico e 
podem contribuir para a exclusão ou inclusão de um desaparecido 
numa triagem em busca da identidade do indivíduo. 

A metodologia a ser aplicada depende do estado de preser-
vação dos remanescentes humanos. Na existência de um elemento 
ósseo ou zona esquelética recomendada para a estimativa, deve-se 
verificar se possuem as condições necessárias para a aplicação do 
método escolhido. Alterações tafonômicas, patologias e traumas po-
dem inviabilizar a aplicação dos métodos. Sendo assim, é essencial 
haver um inventário e uma análise prévia do estado de conservação 
e preservação dos remanescentes humanos. 

A preocupação com os parâmetros do perfil biológico deve 
começar durante o exame de local/trabalho de campo, quando 
poderão, por exemplo, ser feitas análises de diversos marcadores 
biológicos ou mesmo medidas do comprimento total: do corpo, da 
sepultura, se existir, e dos ossos longos, se for possível. Todas es-
sas medidas devem ser feitas de modo rigoroso, descrevendo, ex-
plicitamente, se o corpo estava em posição anatômica e se os ossos 
estavam completos, tendo todas as mensurações que serão poste-
riormente repetidas em laboratório. Entendendo que toda a perícia 
no local pode ter uma natureza invasiva, por vezes acontece de ser 
impossível repetir as mensurações e, nesse caso, os valores obtidos 
em campo serão únicos. 

Os métodos devem ser aplicados com objetividade e integri-
dade. Sempre que possível, devem ser previamente validados numa 
amostra brasileira contemporânea e estatisticamente significativa, 
de preferência identificada. Quando tal não for possível, devem ser 
usados os métodos mais inclusivos e com maior variância. Todos os 

a segregação e o racismo baseado nas características biológicas (Almeida, 2019; 
Coelho et al., 2022).
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métodos utilizados devem, obrigatoriamente, ser referidos no lau-
do, assim como suas limitações devem ser explicadas. 

4.1.	 Sexo 
A. Geral 
A escolha do método a ser empregado para a estimativa do 

sexo deve ser baseada nos elementos ósseos disponíveis para a aná-
lise, assim como suas condições de preservação e a idade ou grupo 
etário do indivíduo. Quanto mais jovem, mais difícil a estimativa do 
sexo devido à falta de caracteres sexuais secundários bem estabele-
cidos nas estruturas ósseas. Assim sendo, não se recomenda a esti-
mativa de sexo em indivíduos abaixo de 12 anos e, em adolescentes, 
somente quando os ossos da pelve estão fusionados. 

O sexo biológico pode ser estimado por meio de métodos 
antroposcópicos/morfológicos (avaliação visual de estruturas ana-
tômicas para comparação) ou métodos antropométricos (medidas 
de dimensões, ângulos e cálculos matemáticos). Ambos necessitam 
que as variáveis observadas sejam medidas ou pontuadas e, poste-
riormente, documentadas, de acordo com os procedimentos descri-
tos pelas metodologias. 

O gênero não pode ser estimado exclusivamente a partir de 
remanescentes humanos. Nesse contexto, indicadores morfológi-
cos e/ou métricos conflitantes do sexo biológico estimado devem ser 
descritos e documentados, bem como podem ser observados indica-
dores contextuais inconsistentes. No entanto, a discordância entre a 
estimativa do sexo biológico e outros elementos, como vestes e per-
tences, não pode ser desconsiderada, favorecendo o reconhecimen-
to e conduzindo para a identificação de pessoas trans. 

B. Procedimentos 
A estimativa do sexo é baseada, principalmente, na análise da 

pelve, de ossos longos e do crânio do esqueleto humano. 
Métodos não métricos (morfológicos): a morfologia do es-

queleto humano difere-se entre os sexos em formato, caracteres e 
tamanho. Quando várias características morfológicas estão disponí-
veis, as consideradas mais dimórficas devem ser consideradas como 
prioritárias. Na maior parte dos casos, a pelve possui o dimorfismo 
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mais evidente do esqueleto humano; portanto, recomenda-se que 
a estimativa do sexo biológico por métodos morfológicos se inicie 
pela pelve. Na sequência, procede-se com a avaliação do crânio. 

Os marcadores biológicos da pelve e do crânio podem ser 
comparados com tabelas que trazem as características antroposcó-
picas para cada sexo. Podem ainda ser analisados conforme méto-
dos que atribuem escores para determinados marcadores. 

Métodos métricos: devem ser executados quando houver 
condições para isso, com a utilização de equipamentos para men-
suração padronizados e calibrados, além de avaliadores adequada-
mente treinados para as medidas. 

Nos métodos antropométricos, recomenda-se examinar a pel-
ve, seguindo para os ossos longos (que constituem o segundo pa-
râmetro mais confiável para a estimativa do sexo) e o crânio (uti-
lizando-se também a dentição para análises). Outros ossos podem 
ser utilizados para tal análise. Na maior parte dos casos, as medi-
das pós-cranianas produzem estimativas mais acuradas do que as 
medidas cranianas. 

Geralmente, as técnicas multivariadas são mais acuradas que 
as técnicas únicas. 

4.2.	 Afinidade populacional 
A. Geral 
O termo afinidade populacional é usado neste documento não 

para excluir o termo ancestralidade, mas para atuar de maneira mais 
inclusiva, que abranja a estimativa da similaridade de um indivíduo 
com vários agrupamentos de populações. 

Antropólogos forenses empregam uma variedade de métodos 
que utilizam amostras de referência (de populações) agrupadas de 
diversas maneiras (nacionalidade, etnia e outras). A interpretação 
dos resultados atribuídos aos grupos também possui uma variedade 
de abordagens, dependendo do contexto do caso e do(s) método(s) 
utilizado(s). Tradicionalmente, a prática de estimar uma afiliação 
grupal tem sido descrita como ancestralidade, mas como essa ex-
pressão não inclui os termos usados nos métodos e técnicas, foi pro-
posto um termo mais abrangente. 
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Ancestralidade é definida de forma ambígua, muitas vezes 
confundida com raça, e não abrange como a população é definida 
nos conjuntos de dados. A afinidade populacional como termo é 
mais apropriado porque não se refere a um tipo particular de agru-
pamento (por exemplo, geográfico/temporal) e pode incluir tanto 
agrupamentos sociais quanto biológicos. Essa mudança de termo 
foi escolhida para refletir as tendências e práticas de publicação em 
Antropologia Forense, bem como para distanciar esse processo das 
estimativas de outras disciplinas, como a estimativa de ancestralida-
de baseada em exames de DNA. 

A estimativa de afinidade populacional é baseada na variação 
esquelética, que resulta de mecanismos microevolutivos ao longo 
do tempo (tanto recente quanto remoto) e do espaço (de amplo a 
microrregional). Este documento não endossa “raças” como cate-
gorias biológicas válidas. A pesquisa nessa área é dinâmica, com 
a existência de métodos e técnicas específicas que surgem e são 
desenvolvidas constantemente. 

No Brasil, existe uma grande complexidade para se estimar a 
afinidade populacional devido à vasta miscigenação da população. 
Deve-se levar em consideração no momento da avaliação final as va-
riações populacionais nas regiões brasileiras, incluindo nos grupos 
populacionais os povos originários. As avaliações envolvem o uso de 
métodos morfológicos e métricos, e, por consequência, a estimativa 
resultará da análise das duas metodologias. 

B. Procedimentos 
Recomenda-se que o crânio adulto seja a estrutura anatômica 

para a estimativa da afinidade populacional, a partir de métodos mé-
tricos, morfométricos e não métricos. 

Métodos métricos cranianos: são realizadas medidas a partir 
de pontos craniométricos. As medidas e índices por si só não são 
suficientes para uma avaliação das afinidades populacionais, sendo 
importante não nos esquecermos de que estamos sempre perante 
variantes fenotípicas. 

Métodos morfométricos: a morfometria geométrica é uma 
abordagem estatística para análise de formas que incorpora, de ma-
neira eficiente e máxima, a geometria dos espécimes na análise de 
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suas formas. Há softwares que fornecem ferramentas morfométricas 
e geométricas para auxiliar na avaliação do sexo e/ou afinidade po-
pulacional de crânios desconhecidos. O usuário fornece as coorde-
nadas tridimensionais dos pontos anatômicos disponíveis no sujeito 
e o programa computacional constrói amostras de referência com-
paráveis, atribuindo o sujeito a um dos vários grupos para os quais 
há dados suficientes disponíveis. 

Métodos não métricos (morfológicos) cranianos: são feitas 
análises subjetivas das características anatômicas. São consideradas 
características morfológicas descritas e representadas em esquemas 
ilustrativos, presentes nos artigos originais, para diminuir a subjeti-
vidade do método e torná-lo mais replicável. 

Métodos dentais: são métodos que utilizam a análise subje-
tiva de características dentárias com uma base de dados de regiões 
biogeográficas distintas. 

4.3.	 Idade 
A. Geral 
As metodologias a serem escolhidas dependem não só do es-

tado de preservação dos remanescentes humanos, mas também da 
categoria etária do indivíduo. Os métodos disponíveis são, em sua 
maioria, macroscópicos, sendo que alguns deles recorrem ao uso 
de modelos tridimensionais. Os métodos imagiológicos são cada vez 
mais utilizados para a estimativa da idade. Se houver parâmetros, 
como o desenvolvimento dental, que só pode ser avaliado por essa 
via, e outros, como a análise das metamorfoses das sínfises, podem 
ser dos dois modos (macroscópico e imagiológico). 

A menos que existam diferenças substanciais de idade entre 
os remanescentes humanos analisados e uma pessoa desapareci-
da, a idade não deve ser a única base de exclusão para uma pos-
sível identificação. Médias ou outras medidas de tendência central 
de métodos variados não devem ser calculadas para o resultado de 
idade de um indivíduo. 

A estimativa da idade também pode ser efetuada através da 
aplicação de métodos histológicos, os quais não são aqui abordados. 
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Os grupos etários considerados são os seguintes: 
	❏ Fetos (idade em semanas); 
	❏ Recém-nascidos; 
	❏ Crianças da 1ª infância (até os 6 anos, inclusive); 
	❏ Crianças da 2ª infância (dos 7 aos 12 anos); 
	❏ Adolescentes (dos 13 aos 20 anos); 
	❏ Adultos jovens (dos 21 aos 35 anos); 
	❏ Adultos médios (dos 36 aos 60 anos); 
	❏ Adultos maduros (mais de 60 anos). 

B. Procedimentos 
Os procedimentos realizados são distintos a depender da cate-

goria etária do indivíduo. 
Não adultos. Há dois grandes tipos de métodos: os dentais e 

os ósseos/esqueléticos, que resultam na estimativa da idade dental 
e óssea, respectivamente. A idade dental aproxima-se mais da idade 
cronológica do que a idade óssea por ser mais assertiva e fidedigna. 
De qualquer modo, deve-se sempre cruzar os resultados e proceder 
à necessária interpretação. 

Na idade dental, há dois critérios em avaliação: o desenvol-
vimento e a erupção. O desenvolvimento está sob um controle ge-
nético mais forte e é menos afetado por variáveis ambientais que a 
erupção dental, fornecendo melhores resultados. 

Ocorrendo a puberdade mais cedo no sexo feminino do que 
no sexo masculino, o desenvolvimento ósseo e a maturação dental 
são igualmente mais precoces no sexo feminino. Sabendo que a pu-
berdade também varia consoante a latitude, a afinidade populacio-
nal pode interferir na estimativa da idade. 

Fetos. Nesta fase, o desenvolvimento dental é mínimo e a es-
timativa da idade baseia-se sobretudo na idade óssea, a qual resulta 
da medição do comprimento das diáfises dos ossos longos, o que 
pode ser feito macroscopicamente ou imagiologicamente. A idade é 
estimada em semanas. 

Sempre que houver dentes em desenvolvimento, estes devem 
ser analisados. A idade dental, quando priorizada, pode ser estima-
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da pelos atlas disponíveis na literatura científica, que avaliam quer o 
desenvolvimento, quer a erupção dental. 

Recém-nascidos, 1ª infância, 2ª infância. Deve-se tentar vi-
sualizar as cúspides dos primeiros molares permanentes, um dos 
sinais que apontam se tratar de um recém-nascido. 

A ossificação dos ossos do crânio é particularmente relevan-
te até os 2,5 anos de idade, designadamente a grande fontanela e a 
ossificação do temporal e frontal. A verificação da fusão da sínfise 
mandibular, que acontece em média até os 12 meses de vida, deve 
ser averiguada. A ossificação do occipital deve ser verificada na 2ª 
infância, já que decorre até cerca dos 8 anos de idade. 

Na ausência de dentes, deve-se estimar a idade óssea sobretu-
do por meio do comprimento das diáfises dos ossos longos e de di-
mensões de outros elementos ósseos, como as epífises. No entanto, 
o aparecimento dos centros de ossificação é também informativo. 

Na segunda infância algumas uniões de epífises e diáfises 
podem acontecer. 

Para não adultos com idades entre os 5 e os 15 anos aproxi-
madamente, recomenda-se a aplicação de métodos que avaliem os 
ápices abertos de dentes com formação em curso. 

Adolescência. A idade dental continua a ser preponderante, 
sempre com o desenvolvimento dentário a ser mais assertivo que a 
erupção dental, o qual é mais variável. Quando há assimetria entre 
quadrantes, deve-se seguir a idade mais avançada. 

Na idade óssea, o critério mais importante passa a ser a união 
das epífises e diáfises. A fusão das epífises com as diáfises pode ser 
demorada e é variável de indivíduo para indivíduo. 

Adulto jovem. O desenvolvimento e a erupção dentária dei-
xam de ser critérios. 

Em relação aos métodos dentais, a translucidez radicular dos 
dentes unirradiculares iniciam, em princípio, somente a partir dos 
25 anos; portanto, na fase de transição, os métodos ósseos devem ser 
priorizados. A questão do 3º molar requer um tratamento à parte. 

Nessa fase, devem ser averiguadas as seguintes zonas ósseas, 
a depender da sua presença e da condição de preservação: 
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	❏ Sincondrose esfeno-occipital (variável, até os 18-20 anos); 
	❏ Ossificação da crista ilíaca (entre os 16 e os 22 anos); 
	❏ Extremidade medial da clavícula (até os 30 anos); 
	❏ Ossificação ascendente do sacro, sendo relevante verificar 

também as grandes asas do sacro (até os 25 anos). 
Outras zonas ósseas: 

	❏ Sínfises púbicas; 
	❏ Superfície auricular; 
	❏ Acetábulo; 
	❏ Ossificação da extremidade esternal da 3ª, 4ª, 5ª e 6ª 

costelas. 
Adultos médios e maduros (35-60 anos e >60) 
A estimativa da idade, tanto de adultos médios quanto madu-

ros, resulta invariavelmente em intervalos etários mais amplos do 
que o desejado. A abordagem tem que ser obrigatoriamente holísti-
ca e nunca se basear num único indicador etário. 

A combinação de vários métodos é a chave. No entanto, o 
modo como o cruzamento dos vários indicadores etários é realizado 
faz toda a diferença. Dessa maneira, é imprescindível que o profis-
sional que esteja aplicando as metodologias saiba cruzar os resulta-
dos de cada método. 

Há outros métodos e indicadores etários que, por serem falí-
veis, não podem ser utilizados isoladamente, mas tão somente para 
corroborar uma estimativa. É o caso das lesões degenerativas. 

4.4.	 Estatura 
A. Geral 
As medições para estimativa de estatura nunca devem ser fei-

tas em ossos portadores de lesões e/ou próteses suscetíveis de terem 
alterado sua morfologia e dimensão. Os ossos longos são sempre os 
mais indicados, mas, virtualmente, todos os ossos do corpo humano 
estão explorados para esse efeito. Há equações de regressão para 
o crânio, para o esterno, para o sacro e até para os dentes. Ou seja, 
quando um desses elementos surge de modo isolado, há sempre algo 
a ser feito no que se refere à estatura, mas, obviamente, os resulta-
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dos não apresentam a mesma acurácia, devendo o perito, quando 
opta por fazê-lo, indicar as limitações de tal estimativa. 

A recomendação conservadora é de que a estimativa de es-
tatura não seja realizada caso os ossos necessários para a metodo-
logia não estejam presentes ou estejam em condições precárias. 
Além disso, caso os ossos necessários para uma metodologia este-
jam fragmentados, deve-se utilizar cautela para o uso das técnicas 
que existem hoje na literatura científica. Existem artigos que for-
necem metodologias e técnicas para a estimativa de um osso longo 
fragmentado. Faz-se necessário que o profissional esteja apto para 
aplicar essas metodologias e que tenha o conhecimento adequado 
dos passos a serem tomados. 

B. Procedimentos 
O método anatômico consiste na estimativa da estatura com 

base nas medidas de diversas zonas anatômicas, do crânio aos pés. 
No final, faz-se o somatório de todos eles, acrescido da correção re-
lativa aos tecidos moles e à idade. Já os modelos matemáticos têm 
por base as medições de ossos longos, a partir dos quais, por meio 
de equações de regressão, são calculadas as estimativas. Teorica-
mente pode ser utilizada qualquer medida óssea para se fazer a re-
gressão. Naturalmente que os maiores ossos longos terão a melhor 
correlação com a estatura, sendo o melhor osso isolado para esse 
efeito o fêmur, o maior do corpo humano. Na mesma equação de 
regressão podem ser combinados os comprimentos de vários ossos, 
com resultado mais assertivo. O resultado dos modelos matemáticos 
é sempre um intervalo que é dado pelo intervalo de confiança. 

As equações de regressão para o cálculo da estatura são, ge-
ralmente, específicas das populações. Além disso, também depen-
dem da contemporaneidade, ou seja, devido à denominada deriva 
secular, tem havido claramente um aumento da estatura ao longo 
do tempo. Consequentemente, se as equações de regressão tiverem 
sido desenvolvidas com base numa série de referência de há, por 
exemplo, 100 anos, essas equações não devem ser utilizadas para 
casos forenses atuais. 

Método anatômico (método de esqueleto completo): esti-
ma a estatura baseada na soma das medidas verticais de todos os 



100 Diretrizes em Antropologia Forense

elementos ósseos que contribuem para a estatura, apresentando fa-
tores de correção para os tecidos moles. Essa metodologia possui 
fórmulas, com ou sem idade, que apresentam fatores de correção e 
não dependem do sexo ou da afinidade populacional, e cujos resul-
tados apresentam acurácia de até 4,5cm em 95% dos indivíduos tes-
tados. Existem websites que possibilitam a utilização da metodologia 
via online, com a inserção das medidas e download do relatório dos 
resultados da estimativa. 

Método matemático (de regressão linear): baseia-se na cor-
relação estatística existente entre o comprimento dos ossos longos 
e a estatura. Este coeficiente, R, varia entre +1 e -1, sendo que uma 
correlação positiva significa que à medida que uma variável aumen-
ta, a outra também aumenta na mesma proporção. O valor +1 signi-
fica que a correlação é perfeita, que aumenta exatamente na mesma 
proporção, muito embora nenhum osso apresente essa correlação, 
sendo o valor máximo de 0,8, encontrado no fêmur. Os coeficien-
tes de regressão variam de população para população e de acordo 
com o sexo. 

Para uma correta medição dos ossos longos, devem ser aplica-
das as recomendações dos métodos aceitos pela literatura. Para ca-
sos de ausência dos ossos longos maiores, foram desenvolvidas me-
todologias alternativas, usando-se outros ossos do esqueleto, como 
os metatarsos, por exemplo, os quais, por serem de menores dimen-
sões quando são recuperados, o que acontece muito quando as víti-
mas estão calçadas, é estarem íntegros muito mais frequentemente. 

4.5.	 Considerações 
Para as estimativas do perfil biológico, deve-se seguir uma 

abordagem pragmática, particularmente cautelosa, holística e cien-
tificamente rigorosa. Além disso, devem ser realizadas fotografias 
dos ossos utilizados para se estimar o perfil biológico e dos prin-
cipais marcadores biológicos. Sua utilização no laudo é facultativa, 
mas altamente recomendada. 

Ao priorizar a seleção do método, considere-se fatores poten-
cialmente confundidores, como status socioeconômico, mudança 
secular, condições patológicas, trauma, tafonomia e adaptações bio-
mecânicas no esqueleto. 
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Recomenda-se utilizar uma abordagem multifatorial, sempre 
que for possível, para estimar o perfil biológico a partir da análise de 
diferentes elementos ósseos. 

O profissional responsável pelas análises deve se manter atu-
alizado sobre as metodologias e técnicas referentes à estimativa do 
perfil biológico e considerar que, com o desenvolvimento e a evolu-
ção da disciplina, métodos podem entrar em desuso. 

Até o momento da publicação destas diretrizes, há um 
déficit importante de estudos de validação dos métodos para a 
população brasileira. 

A. Sexo 
Para a estimativa do sexo, deve-se considerar que esse parâ-

metro resulta na interpretação das características esqueléticas ob-
servadas no esqueleto em análise, estimando-se o sexo biológico e 
não o gênero do indivíduo. 

Muitas metodologias para as estimativas dos outros parâme-
tros do perfil biológico são dependentes do conhecimento prévio do 
sexo do indivíduo. 

Deve-se considerar que, em situações específicas, o conheci-
mento prévio das informações da suposta vítima pode gerar vieses, 
como em casos envolvendo travestis e transexuais. No entanto, re-
comenda-se que, caso haja suspeita de que o indivíduo seja transgê-
nero, o profissional responsável pelas análises antropológicas tenha 
conhecimento das possíveis alterações causadas pelos tratamentos 
hormonais de transição sexual ou pelas cirurgias de remodelação 
óssea facial e cirurgias plásticas de feminização/masculinização. 

B. Afinidade populacional 
Para a estimativa da afinidade populacional, deve-se conside-

rar que esse parâmetro resulta na interpretação das características 
esqueléticas compartilhadas observadas no esqueleto em análise, 
não o definindo a um grupo social. 

Deve-se também considerar a existência de variantes fenotí-
picas que se expressam nos indivíduos e recomenda-se considerar a 
realidade populacional da região onde o caso está sendo analisado. 
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Muitas metodologias para as estimativas dos outros parâme-
tros do perfil biológico são dependentes do conhecimento prévio da 
afinidade populacional do indivíduo. 

Não se deve utilizar termos em desuso para definir os três 
grupos populacionais (i. e., caucasoide, negroide e mongoloide). 
Atualmente, a literatura internacional classifica as principais em: 
europeu, africano e asiático. 

Na aplicação dos métodos deve-se ter conhecimento sólido 
de anatomia humana. Para os métricos, deve-se conhecer os pon-
tos craniométricos e ter experiência na utilização do compasso e do 
paquímetro calibrados. 

C. Idade 
Sempre que houver um suposto, deve-se evitar saber a idade 

dele antes de se efetuar o exame post mortem. O conhecimento pré-
vio da idade do suposto pode enviesar os resultados. 

A predileção etária de algumas condições patológicas pode 
oferecer informações sobre as estimativas de idade. A estimativa da 
idade deverá considerar variáveis ​​intrínsecas ou extrínsecas para as 
quais existam evidências que possam impactar a estimativa da idade 
durante a análise antropológica. 

Muitas metodologias para as estimativas dos outros parâme-
tros do perfil biológico são dependentes do conhecimento prévio da 
idade do indivíduo. 

A idade estimada é a idade biológica, aquela que o indivíduo 
aparenta ter. Essa geralmente está correlacionada com a idade cro-
nológica (a idade real do indivíduo). Tal correlação é maior nos não 
adultos que nos adultos. É um erro científico grave apontar um valor 
preciso para a idade. O resultado tanto pode ser apresentado com a 
indicação do intervalo de confiança (por exemplo, 15 ± 3 anos) ou 
especificando (por exemplo, entre 12 e 18 anos). Também por essa 
razão, há que se ter cuidado com a terminologia usada: a idade esti-
ma-se, mas não se determina. Recomenda-se uma abordagem mul-
tifatorial e nunca se deve utilizar a média dos métodos utilizados. 
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D. Estatura 
É sabido que existe dimorfismo sexual na estatura, com pes-

soas do sexo biológico masculino a apresentarem valores mais altos 
do que as pessoas do sexo biológico feminino. Só que a dimensão 
desse dimorfismo varia, igualmente, de população para população. 
Além disso, as proporções entre os membros também variam entre 
os vários grupos populacionais e em função da latitude, de acordo 
com as regras biológicas de Bergmann e de Allen. Isso significa que, 
para o cálculo da estatura, deve-se ter em atenção não só o sexo bio-
lógico do indivíduo, mas também a origem geográfica. Além disso, 
como o crescimento finaliza na idade adulta e as equações de regres-
são também dependem da idade, há que se diferenciar previamente 
entre adultos e não adultos. 

É um erro científico grave apontar um valor preciso para a 
estatura. O resultado tanto pode ser apresentado com a indicação do 
intervalo de confiança (por exemplo, 1,60m ± 6cm) ou especificando 
(por exemplo, entre 1,54 e 1,66m). Também, por essa razão, há que 
se ter cuidado com a terminologia usada: a estatura estima-se, mas 
não se determina. 

4.6.	 Laudo antropológico 
O laudo pericial é fundamental para o esclarecimento dos fa-

tos e exerce grande influência nas sentenças judiciais. Sendo assim, 
a redação desse documento deve ser norteada por princípios éticos 
e científicos. A função primordial do laudo é afastar incertezas téc-
nicas e científicas que a qualquer momento possam surgir sobre o 
objeto da perícia e sua relação com a dinâmica do evento. Como se 
trata de um documento que irá auxiliar diferentes atores, com graus 
distintos de conhecimento sobre o objeto periciado e a ciência en-
volvida na sua análise, a clareza e a objetividade de sua linguagem 
devem prever essa particularidade relacionada à formação hetero-
gênea de seus leitores ( juízes, promotores, delegados, advogados, 
assistentes das partes). 

A organização mínima do laudo deve conter: preâmbulo, 
quesitos, histórico, descrição, discussão, conclusão e resposta aos 
quesitos. Na descrição, deve-se incluir as informações sobre docu-
mentação e a perícia antropológica, e, na discussão, a estimativa de 
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perfil biológico, os métodos aplicados, bem como a apresentação 
das estimativas dos parâmetros biológicos num intervalo e as limita-
ções encontradas para aplicação dos métodos citados, caso estejam 
presentes. Quando o método permitir, o resultado deve trazer a pro-
babilidade (%) de os remanescentes ósseos serem do sexo/afinidade 
populacional estimado e/ou a taxa de acurácia do método. Ainda, 
cabe a discussão sobre identificação, tafonomia, estimativa do tem-
po de morte e causa da morte. 

O grau de certeza deve ser expresso ao se relatar estimati-
vas de sexo/afinidade populacional e pode ser numericamente (por 
exemplo, taxas de classificação corretas, precisão de métodos) e 
qualitativamente, conforme necessário, ou seja, usando-se qualifi-
cadores como provável. As estimativas de sexo devem ser relatadas 
como feminino, masculino, provável feminino, provável masculino 
ou indeterminado. 

Os casos em que algum parâmetro não puder ser avaliado se-
rão notificados como indeterminados, devendo-se explicar a razão. 

Para a idade/estatura, deve-se apresentar o intervalo estima-
do, contendo uma idade/estatura mínima e uma idade/estatura má-
xima, e esses números devem estar presentes como resultado das 
metodologias que foram utilizadas na estimativa, referindo-se os 
erros dos métodos aplicados. Para a idade, recomenda-se também 
indicar o grupo etário (e.g., subadulto/adolescente, adulto jovem, 
adulto médio, adulto maduro). 

4.7.	 Dados de pessoas desaparecidas 
A estimativa do perfil biológico dos remanescentes humanos 

pode ser comparada com registros ante mortem e outras informa-
ções que contribuem para o processo de identificação. 

Ao final da análise como um todo, os parâmetros do perfil bio-
lógico podem se somar para, em uma triagem, por exemplo, enqua-
drar um nome como realmente um suposto para o caso estudado, 
o que irá ajudar nas próximas buscas pela identidade, tais como os 
fatores individualizantes (informações médicas, odontológicas, an-
tropológicas). Mesmo em caso de inexistência dessas informações 
ante mortem, o perfil biológico enquadrado nas características apre-
sentadas do suposto pode remeter o caso para uma análise genética 
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ou de isótopos, o que seria inviável caso fossem observadas discre-
pâncias durante o estudo do biotipo. 

No Brasil, dificilmente serão encontrados documentos legais 
comprobatórios e dados ante mortem em prontuários médico-hospi-
talares realmente exatos sobre a afinidade populacional e a estatura 
dos indivíduos. 

Tratando-se da afinidade populacional, podem existir dados 
autodeclarados da cor ou raça e etnia da pessoa, principalmente em 
documentos relacionados ao CENSO brasileiro ou preenchimento 
de formulários acadêmicos ou empregatícios. Algumas vezes é pos-
sível que a cor/raça do indivíduo tenha sido escrita em sua certidão 
de nascimento. Essas informações, no entanto, são majoritariamen-
te autodeclaradas ou então foram firmadas por percepção alheia. 

Como já descrito, este documento não endossa raças como 
categorias biológicas válidas. Deve-se, portanto, ter cautela ao uti-
lizar os dados post mortem de estimativa da afinidade populacional 
para comparação com os dados de pessoas desaparecidas, uma 
vez que os dados não são integralmente os mesmos e carregam 
conotações distintas. 

Tratando-se da estatura, na grande maioria dos casos, há uma 
“estimativa” da real estatura do indivíduo em análise, até porque não 
é frequente o hábito de se mensurar a estatura ao longo da vida das 
pessoas, ocorrência sempre reservada para situações em que haja a 
necessidade. Essa informação sobre a estatura do desaparecido, da 
vítima ou do suposto analisado é, de modo geral, transmitida pela 
família, não sendo raras as situações em que esse dado é comunica-
do com base na estatura do próprio informante ou de pessoas pró-
ximas, familiares e amigos, o que aumenta ainda a incerteza sobre 
a real medida. 

Essa importante observação acaba por aumentar a condição 
de estimativa dada ao parâmetro estatura, além do fato da obten-
ção de resultados em intervalos, mas também pela indefinição exata 
desse valor, no que se refere ao indivíduo em vida, sendo que isso 
pode inviabilizar ou dificultar a utilidade da estatura para os objeti-
vos antropológicos, em alguns casos. 

Por outro lado, em outros casos, essa condição não impossi-
bilita a obtenção da estatura como parte da construção desse perfil 
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biológico, já que é muito possível que tal número “estimado” pela 
família se encontre dentro do intervalo obtido com a aplicação dos 
métodos cientificamente comprovados; essa informação poderá 
ter efeito positivo ao final do processo de identificação, juntamente 
com outros parâmetros, como sexo, idade e afinidade populacional, 
bem como com os fatores individualizantes que serão investigados 
durante a análise pericial. 

5.	 Conformidade e cadeia de custódia 
Optando-se por métodos invasivos para estimativa do perfil 

biológico – como é o caso de métodos genéticos e histológicos, por 
exemplo –, deve-se assegurar que se preservem as evidências, como 
parte do processamento de vestígios antropológicos, realizando a 
descrição e a fixação dos elementos analisados. 

Assim, é essencial a execução de procedimentos que pre-
servem a inviolabilidade, a rastreabilidade, a integralidade e a ido-
neidade dos vestígios antropológicos, resguardando o seu valor 
probatório. Tais procedimentos encontram-se detalhados no ca-
pítulo Diretriz para preservação da cadeia de custódia de vestígios de 
Antropologia Forense. 
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Diretrizes para Análise 
de Lesões Esqueléticas 

Traumáticas

Palavras-chave: trauma; biomecânica; lesões; fraturas.

1.	 Escopo
Esta diretriz recomenda procedimentos para a análise de le-

sões traumáticas esqueléticas, sob o princípio de que todo serviço 
deve ser ajustado e se adequar à realidade do material, da equipe 
e do objetivo de trabalho dos casos recebidos. Aplica-se à detecção 
de lesões esqueléticas traumáticas, para procedimentos de análise e 
documentação quanto à cronologia (ante mortem, peri mortem, post 
mortem) e aos mecanismos de ocorrência dessas lesões (i.e., cortan-
te, contundente, térmico etc.) no âmbito da Antropologia Forense.

As técnicas referenciadas e as considerações aqui presentes 
são para uso nas perícias antropológicas de cadáveres, remanes-
centes humanos, corpos em adiantado estado de decomposição e/
ou esqueletizados, porções corporais, elementos ósseos e remanes-
centes humanos carbonizados. Apesar de alguns dos métodos serem 
aplicados em pessoas vivas, esses procedimentos não são direciona-
dos para a análise de indivíduos vivos. Este documento não aborda 
diagnósticos relativos à causa médica ou à causa jurídica da morte.

2.	 Normativos e leis de referência
Ao longo deste documento são reproduzidas orientações 

originárias de normas, protocolos e resoluções, tanto essenciais 
quanto complementares ao assunto tratado, as quais encontram-se 
listadas a seguir. Salienta-se, todavia, a necessária observância a dis-
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positivos adicionais aplicáveis como, por exemplo, quaisquer proce-
dimentos operacionais padrão (POPs) ou normativos institucionais 
– municipais, estaduais ou federais – que possam estar em vigor e 
que abordem o tema, ainda que tangencialmente. Este capítulo foi 
fundamentado na Seção IV do livro Tratado de Antropologia Forense 
– Fundamentos e metodologias aplicadas à prática pericial (Machado, 
Deitos, Velho, Cunha, 2022) e em documentos técnicos internacio-
nais, assim como em textos acadêmicos e artigos científicos que se 
referem às técnicas apresentadas e citadas com autoria, registradas 
nas Referências. 

Isso posto, são apresentados os seguintes referenciais:
	❏ Lei n. 12.842, de 10 de julho de 2013, que dispõe sobre o 

exercício da Medicina, a atestação do óbito é ato privati-
vo do médico. Logo, a determinação da causa da morte é 
de responsabilidade desse profissional, muito embora o 
Antropólogo Forense com formação diversa da Medicina 
contribua grandemente para o esclarecimento das circuns-
tâncias da morte;

	❏ Resolução n. 1779, de 11 de novembro de 2005, do Conselho 
Federal de Medicina, que regulamenta a responsabilidade 
médica no fornecimento da Declaração de Óbito. A resolu-
ção citada também estipula que nos casos de mortes vio-
lentas ou não naturais as Declarações de Óbito deverão ser 
fornecidas pelos serviços médico-legais;

	❏ Standards Consensus Body: Anthropology. ANSI/ASB 
STANDARD 147. Standard for Analyzing Skeletal Trauma 
in Forensic Anthropology. First Edition, 2024. Disponí-
vel em: https://www.aafs.org/sites/default/files/media/
documents/147_Std_e1.pdf.

3.	 Termos e definições
	❏ Carbonização: destruição dos tecidos moles, em geral as-

sociada à destruição parcial do plano ósseo decorrente de 
ação térmica (calor). Os ossos atingidos assumem uma co-
loração enegrecida;

	❏ Calcinação: perda de todos os componentes orgânicos e de-
sidratação total do osso decorrente da ação térmica (calor). 
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Os ossos atingidos assumem coloração esbranquiçada ou 
acinzentada e se tornam muito frágeis;

	❏ Desmembramento: ato de separar o corpo em várias par-
tes, quase sempre associado a lesões ósseas produzidas por 
instrumento ou ação cortocontundente; 

	❏ False starts: lesões cortantes associadas a desmembramen-
tos, definidas como tentativas frustradas de transecção;

	❏ MEV: Microscopia Eletrônica de Varredura;
	❏ PAF: Projétil de Arma de Fogo.

4.	 Requisitos
4.1.	 Geral

Ações traumáticas frequentemente deixam marcas nos ossos, 
tornando-se um importante registro de violência, contribuindo para 
a elucidação das causas e circunstâncias da morte e para a identifica-
ção do indivíduo. A análise das lesões ósseas de origem traumática é 
etapa fundamental e das mais complexas em Antropologia Forense, 
exigindo profundo conhecimento da biologia óssea. 

A correta interpretação de lesões ósseas depende de uma 
abordagem sistemática baseada em métodos e princípios cientifica-
mente válidos, que permitam a adequada documentação, a determi-
nação do mecanismo de produção das lesões, sua cronologia e se há 
correlação com as circunstâncias da morte.

Devem-se somar às análises, sempre que possível, conceitos 
de Física, Biomecânica, Engenharia de Materiais, Balística, Tafono-
mia, Anatomia e Osteologia. Além disso, os laudos confeccionados 
devem incluir textos descritivos, fotografias de qualidade, diagra-
mas e imagiologia, quando o serviço possuir equipamentos para tais 
aquisições de imagens.

4.2.	 Procedimentos 
A contribuição da Antropologia Forense na interpretação 

das lesões traumáticas ósseas se desdobra essencialmente em dois 
tipos: estabelecer a cronologia das lesões, distinguindo-as em ante 
mortem, peri mortem e post mortem; e apontar o tipo de mecanis-
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mo subjacente (contundente, cortante, perfurante, misto, térmico 
induzido ou por explosão).

Todas as lesões encontradas devem ser devidamente descritas 
e fotografadas. Uma vez que os remanescentes ósseos sejam dispos-
tos em posição anatômica para exame, faz-se o registro fotográfi-
co correspondente, estando a câmera posicionada paralelamente à 
mesa de análise, indicando-se ainda sob os ossos o uso de um fundo 
não refletivo. Na sequência, cada peça óssea com lesão é fotografada 
separadamente, com uso de escalas e registros de imagem, e com 
detalhamento de cada lesão. É altamente recomendável a utilização 
de protocolos específicos de fotografia para esta finalidade.

A seguir, listamos algumas recomendações e procedimen-
tos gerais a serem adotados para análise e interpretação adequada 
das lesões:

1.	 As lesões devem ser avaliadas antes e após o processamen-
to do corpo;

2.	 Quando possível – considerando as condições de infraes-
trutura do respectivo Serviço de Antropologia Forense –, 
deve-se iniciar o exame pela análise imagiológica (radio-
lógica, radioscópica ou por tomografia axial computadori-
zada – TAC) para rastreio preliminar de lesões e de corpos 
estranhos associados, sobretudo projéteis de arma de fogo 
e artefatos correlatos;

3.	 O exame das roupas das vítimas e dos eventuais tecidos 
moles deve fazer parte da rotina da análise antropológi-
ca, por ser frequentemente informativo acerca dos instru-
mentos produtores das lesões;

4.	 Recomenda-se novamente, caso possível, ao Serviço de 
Antropologia Forense, que sejam utilizados exames com-
plementares de diagnóstico para a observação do tecido 
ósseo, especialmente as análises microscópicas ou imagio-
lógicas adicionais;

5.	 A reconstrução dos ossos fraturados deve sempre ser re-
alizada, a fim de estabelecer claramente o mecanismo do 
trauma, a menos que as circunstâncias impeçam. As bor-
das das fraturas e os ângulos das superfícies podem ser 
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importantes na interpretação e devem ser examinadas an-
tes da reconstrução;

6.	 Após o processamento, com os ossos limpos, secos, re-
construídos e dispostos na mesa de análise em posição 
anatômica, deve-se fazer o inventário das zonas afetadas 
por traumatismos;

7.	 Deve-se analisar cada lesão encontrada, descrevendo sua 
localização exata, distribuição, dimensões, morfologia in-
dividual e do conjunto de lesões, de modo a reconhecer 
um padrão típico que permita determinar o mecanismo 
que potencialmente a produziu e sua relação com a causa 
da morte.

4.3.	 Estabelecendo a cronologia das lesões

4.3.1.	 Geral
A avaliação de quando aconteceu o traumatismo é uma etapa 

crucial e fundamentalmente tem a ver com o fato de o osso estar 
fresco ou seco no momento em que a energia é transmitida. Importa 
frisar que essa discriminação não indica se o indivíduo estava morto 
ou vivo no instante em que recebeu o impacto.

Traumatismos que aconteceram próximo ao momento da 
morte, com o osso fresco, são designados como peri mortem. Os que 
aconteceram em vida do indivíduo designam-se como ante mortem. 
As alterações produzidas depois da morte são do âmbito da tafono-
mia, indicadas como post mortem.

Adverte-se que sempre que esta tripla distinção – ante, peri 
e post mortem – não puder ser feita, deve-se fundamentar as razões 
para tal impossibilidade ou limitação. 

4.3.2.	Lesões ante mortem
O trauma ante mortem é caracterizado pela ocorrência ainda 

em vida, geralmente deixando nos remanescentes ósseos registros 
visualmente perceptíveis, como deposição de osso novo/osteoide ou 
formação de calo ósseo. Em alguns casos, recomenda-se o uso de 
exames imagiológicos, histológicos e uso de lupa para melhor visua-
lizar e classificar lesões desse tipo.



116 Diretrizes em Antropologia Forense

Lesões ante mortem também podem contribuir para a iden-
tificação de vítimas em caso de haver descrições sobre os traumas 
e os procedimentos cirúrgicos empregados, como, por exemplo, a 
claudicação gerada por sequelas de fratura com encurtamento do 
membro. Além disso, outras alterações patológicas diagnosticadas 
nos remanescentes, como as doenças reumáticas deformantes e an-
quilosantes, podem igualmente contribuir para a identificação posi-
tiva do cadáver.

Em relação à época em que a lesão foi produzida (avaliação 
do intervalo de tempo desde a ocorrência do evento traumático até 
a sua análise), no período ante mortem podemos observar o grau de 
acometimento articular consequente à artrose pós-traumática, o 
tipo de desenvolvimento dos calos ósseos e a osteopenia por desuso 
– parâmetros esses que podem ser obtidos por meio da elaboração 
de exames de imagem e de avaliação morfológica. Saber quando 
a lesão aconteceu em vida resulta de uma abordagem verdadeira-
mente interdisciplinar (macroscópica, imagiológica e histológica) e 
pode ser extremamente relevante, como é o caso da documentação 
de violações de direitos humanos.

4.3.3.	Lesões peri mortem
O trauma peri mortem, por sua vez, ocorre quando o osso está 

em um estado “biomecanicamente” fresco, portanto, inclui aquele 
trauma que ocorre muito próximo ao evento morte, mas também 
pode incluir alterações que ocorrem após o falecimento do indiví-
duo, porém com o osso ainda possuindo características de tecido ou 
órgão vivo. Pode ainda ser reconhecido pela associação incontestá-
vel do trauma com o incidente que o produziu.

As características das lesões peri mortem geralmente consis-
tem em ausência de reação osteológica, dobragens, afundamentos 
e demais deformidades elásticas e plásticas. Isso acontece porque 
o remanescente ósseo lesionado ainda preserva quantidades apro-
priadas de matéria orgânica. Acrescenta-se que as bordas das lesões 
têm, geralmente, a mesma coloração do osso circundante. Do mes-
mo modo, é comum que lesões de natureza peri mortem apresentem 
padrões bem conhecidos pela literatura internacional, como arcos 
costais fraturados em galho verde (greenstick).
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A classificação do trauma como peri mortem é reforçada quan-
do o mecanismo ou os indicadores podem ser identificados (por 
exemplo, cabelo preso no osso com lesões traumáticas contunden-
tes associadas, presença de manchas de sangue ou detritos incrusta-
dos da queda de um edifício).

4.3.4.	Alterações post mortem
Por último, as alterações post mortem são classificadas em 

função de sua ocorrência em um tempo após a morte do indivíduo. 
Morfologicamente, tendem a apresentar aspecto de quebra irregu-
lar e descoloração nas bordas das lesões, as quais adquirem uma 
tonalidade mais clara. É importante notar que estas se diferem das 
lesões peri mortem sobretudo no aspecto biomecânico, embora nem 
sempre seja fácil distingui-las. De modo geral, não se nota a presen-
ça de deformidade plástica em lesões ósseas de natureza post mor-
tem, justamente porque os remanescentes já estão secos, com sua 
porção orgânica consideravelmente reduzida.

O diagnóstico diferencial das lesões ósseas depende da inte-
gração da maior quantidade de vestígios possível, a saber: exame 
macroscópico dos ossos, análise microscópica das superfícies afeta-
das, dados imagiológicos, avaliação das vestes e do instrumento que 
potencialmente causou a lesão, quando possível.

A Tabela 1 reúne características observadas em lesões ósseas 
de ocorrência ante mortem, peri mortem e post mortem.

Tabela 1. Critérios para discriminar a cronologia do traumatismo.

Ante mortem Peri mortem Post mortem

Área de bisel NA* Da mesma cor do 
osso circundante Esbranquiçada

Dobragem óssea Não Pode ocorrer Muito pouco 
frequente

Margens Margens mais 
espessas

Tendencialmente 
regulares e mais 

afiadas

Margens mais 
irregulares 

Fraturas Não Formação de linhas 
de fratura provável

Muito improvável a 
formação de linhas 

de fratura

Fragmentos NA*
Fragmentos 

aderidos à zona de 
fratura

Sem fragmentos 
aderidos à zona de 

fratura
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Ante mortem Peri mortem Post mortem
Reação 

periostítica Pode ocorrer Não Não

Remodelação 
óssea

Pode ocorrer.
Ex.: calo ósseo

Não Não

Manchas de 
descoloração Não Podem acontecer Não

Cabelo preso na 
lesão Não Pode acontecer Não

Lesões 
degenerativas 

associadas
Podem acontecer Não Não

Pseudoartrose Pode ocorrer Não Não
Implantes 
cirúrgicos Podem existir Não Não

*NA: não se aplica.
Adaptado de: Cunha e Ferreira (2022). Antropologia Forense: In: Corte-Real; Santos; 
Cainé e Cunha (eds.) Tratado de Medicina Legal. Lisboa: Pactor: 255-280.

4.4.	 Mecanismo de trauma

4.4.1.	 Geral
A determinação do mecanismo de produção das lesões é parte 

importante da análise das lesões ósseas de origem traumática e deve 
ser feita com base na avaliação dos aspectos morfológicos da lesão e 
reconhecimento de um padrão específico resultante dos diversos ti-
pos de força aplicada ao osso. Na interpretação dos mecanismos, há 
que se considerar a variedade de fatores que condicionam a resposta 
óssea, desde os extrínsecos até aqueles inerentes ao próprio osso 
(intrínsecos): natureza do osso, composição da zona óssea atingida, 
tecidos circundantes que podem funcionar como amortecedores da 
força e outros. 

De acordo com a classificação brasileira, os principais me-
canismos dos traumatismos podem ser divididos em cinco grandes 
grupos: instrumento ou ação contundente, instrumento ou ação 
perfurocontundente, instrumento ou ação cortante e perfurante, 
instrumento ou ação térmica (calor) e instrumento ou ação explo-
siva. Existem também aquelas que apresentam outras caracterís-
ticas mistas, como, por exemplo, perfurocortante e cortocontun-
dente. Nos tópicos seguintes, seguem as principais características 
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e recomendações específicas para análise dos principais tipos de 
mecanismos mencionados.

4.4.2.	Lesões por instrumento ou ação contundente
As lesões contusas, produzidas por instrumentos de natureza 

contundente ou atuando como tal, geralmente são originadas por 
impactos de baixa velocidade relativa sobre superfícies grandes. As 
lesões produzidas por esse mecanismo podem incluir as seguintes 
principais características:

	❏ Deformação plástica;
	❏ Delaminação;
	❏ Padrões indicando impacto de baixa velocidade (deforma-

ção óssea);
	❏ Fraturas em regiões contíguas ou anatomicamente 

relacionadas;
	❏ Múltiplas fraturas relacionadas a um único impacto;
	❏ Marcas ou impressões do instrumento utilizado indicando 

impacto direto;
	❏ Características típicas de tipos específicos de fraturas clini-

camente conhecidas (ex.: fratura de Colles, fratura em anel 
etc.);

	❏ Fraturas radiais e concêntricas a partir do ponto de impac-
to na calota craniana.

Na análise das lesões produzidas por ação contundente, deve-
-se buscar estabelecer:

	❏ Os pontos de impacto;
	❏ Número mínimo de impacto;
	❏ Sequência de impactos (regra de Puppe);
	❏ O tipo de instrumento contundente utilizado (classe 

genérica).

4.4.3.	Lesões produzidas por ação perfurocontundente – 
projéteis de arma de fogo (PAF)
O trauma por PAF é produzido pelo impacto de um projétil 

(normalmente tiro ou fragmentos de explosivos) em alta velocida-
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de (ação perfurocontundente). Algumas características que indicam 
trauma por projétil de alta velocidade são:

	❏ Presença de projétil associado ao osso;
	❏ Características do ferimento de entrada e/ou saída do pro-

jétil (biselamento interno e externo);
	❏ A presença de resíduo, limpeza ou remanescentes do 

projétil;
	❏ Padrão de fratura indicando impacto de alta velocidade.

Quando traumas provocados por projéteis de alta velocidade 
são identificados, deve-se observar os orifícios de entrada e saída 
(quando houver), fornecendo descrição detalhada do biselamento, 
medidas de circunferência, localização anatômica e trajeto do pro-
jétil. Deve-se ainda proceder ao exame da superfície endocraniana, 
a fim de localizar o local de impacto na ausência de orifício de saí-
da. Deve-se considerar a possibilidade de ocorrência de deformação 
plástica, quando o projétil é desacelerado antes do impacto por um 
alvo intermediário ou perda de energia durante o trajeto.

Se o cadáver estiver recoberto por tecidos moles ou quaisquer 
outros elementos que possam dificultar a busca pelo projétil, reco-
menda-se recorrer ao escaneamento radiológico (CT-Scan), a fim de 
localizá-lo, caso o serviço possua tal equipamento. Da mesma for-
ma, aparelhos de raios x também podem ser utilizados. 

Não se deve estimar o calibre do projétil pelas análises das 
lesões esqueléticas (orifício de entrada e saída). 

4.4.4.	Lesões produzidas por ação cortante e perfurante
Esses tipos de lesões são comumente associadas a armas bran-

cas, que apresentam gume ou pontas, as quais podem ser muito va-
riadas. Conhecidas na literatura internacional como sharp traumas ou 
traumatismos afiados, envolvem os traumatismos causados por ação 
cortante, perfurante e suas variantes. As lesões produzidas por esse 
mecanismo podem incluir as seguintes características principais:

	❏ Lesões lineares, como fendas no osso (geralmente produ-
zidas por facas);

	❏ Lesões puntiformes (geralmente produzidas por instru-
mentos pontiagudos diversos, incluindo facas).



121Diretrizes para  
Análise de Lesões Esqueléticas Traumáticas

Na análise desse tipo de lesão, recomenda-se os 
seguintes procedimentos:

	❏ Estabelecer a quantidade, localização, posição e orientação 
de todas as lesões;

	❏ Buscar estabelecer a direção da força, sempre consideran-
do que uma única ação pode produzir múltiplas lesões, en-
volvendo mais de um segmento ósseo;

	❏ Fazer a distinção das lesões entre incisas e puntiformes, 
sempre considerando que, embora distintas, podem ter 
sido causadas pelo mesmo tipo de instrumento;

	❏ Caracterizar as marcas deixadas por determinadas classes 
de instrumentos, permitindo comparações futuras para de-
terminar o instrumento utilizado;

	❏ Correlacionar as lesões com perfurações nos tecidos moles 
e nas roupas da vítima, quando estiverem presentes;

	❏ Avaliar as lesões sob magnificação e, se disponível, o MEV 
pode ser também usado para avaliar as marcas e permite 
identificar alguns tipos de instrumentos.

Características comuns com pseudotraumas cortantes, como 
arranhões, escoriações e marcas estriadas causadas por ações ta-
fonômicas ou patológicas, devem ser documentadas. Marcas de 
instrumentos em ossos ou cartilagens não devem ser identificadas 
como marcas de hesitação.

4.4.4.1.	 Lesões produzidas por ação cortocontundente

Este tipo de mecanismo está quase sempre relacionado a des-
membramentos, tendo como principais características:

	❏ Desarticulação;
	❏ Transecção óssea por instrumentos tipo serra (dentada) ou 

por instrumentos de lâmina lisa;
	❏ Presença de lesões tipo false starts;
	❏ Presença de marcas de mais de um tipo de instrumento.

Na análise de casos de desmembramento, além das 
considerações constantes no item 4.4.4, recomendam-se os 
seguintes procedimentos: 
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	❏ Iniciar o exame pela compatibilização das diversas partes 
anatômicas, principalmente por meio de congruência ar-
ticular e justaposição das bordas de secção, para verificar 
se trata-se de um único indivíduo ou múltiplos indivíduos 
misturados;

	❏ Diante de múltiplos indivíduos, concentrar esforços em 
distinguir cada um deles, utilizando técnicas de compatibi-
lização antropológica;

	❏ Havendo falha da compatibilização antropológica, pode-se 
recorrer à compatibilização genética;

	❏ Fazer busca ativa de lesões produzidas por outros mecanis-
mos que tenham relação direta com a causa da morte, con-
siderando que frequentemente o desmembramento ocorre 
no período post mortem;

	❏ Se aplicável ao caso, sobretudo na presença de partes mo-
les, verificar a possibilidade de exame histológico das le-
sões para pesquisar reação vital;

	❏ Diante de indivíduos incompletos, sempre considerar a 
possibilidade de que as partes anatômicas faltantes podem 
ser recuperadas posteriormente com grande lapso tempo-
ral e em lugares diferentes, o que poderá gerar reflexos tan-
to na análise das lesões quanto na identificação. 

4.4.5.	Lesões produzidas por ação térmica (calor)
A ação térmica (calor) é produzida pela exposição do corpo 

a altas temperaturas ou contato direto com o fogo. Geralmente tem 
início com corpo fresco (coberto por partes moles) e, com o decor-
rer do tempo, persistindo a ação, atingirá os tecidos rígidos. 

As alterações ósseas que indicam ação térmica (calor) são:
	❏ Mudanças de coloração (por exemplo, marrom, preto, azul, 

cinza e branco);
	❏ Assinaturas térmicas (pátina, delaminação, fraturas thum-

bnails e transversais);
	❏ Padrão de queima (linhas de queima que demarcam re-

giões de queima e demais padrões descritos na literatura 
internacional);
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	❏ Encolhimento e deformidade;
	❏ Carbonização e calcinação.

Na análise de casos envolvendo esses tipos de mecanismo, re-
comendam-se os seguintes procedimentos:

	❏ Sempre que possível, observar a posição do corpo (posição 
clássica de pugilista ou posição anômala), permitindo com-
preender o padrão das alterações ósseas encontradas;

	❏ Determinar, por meio da observação do padrão de carboni-
zação do tecido ósseo, se o corpo foi exposto ainda coberto 
por partes moles ou se já estava esqueletizado;

	❏ Fazer busca ativa de lesões produzidas por mecanismos di-
versos da ação térmica e que possa ter relação direta com 
a causa da morte, diferenciando lesões térmicas das lesões 
ósseas causadas por outros meios;

	❏ Não assumir, sob nenhuma hipótese, a possibilidade de a 
morte ter sido produzida pela ação térmica, sem elementos 
comprobatórios de “prova de vida”, ou seja, elementos que 
comprovem que o indivíduo estava vivo ao tempo em que 
foi exposto à ação térmica. Ressaltamos que tais elementos 
só podem ser obtidos a partir de uma necrópsia; 

	❏ Considerar sempre que a maioria das alterações ósseas 
observadas, ainda que tenham características perimortais, 
ocorrem no período post mortem com o osso ainda coberto 
por partes moles (corpo fresco).

4.4.6.	Lesões produzidas por ação explosiva
Os traumas produzidos por explosão (ato intencional ou aci-

dental) são um pouco mais complexos, pois podem envolver uma 
gama variada de diferentes forças – compressão, cisalhamento co-
nhecidas como baropatias, decorrentes de variações bruscas da 
pressão ambiental, e dobragem; e mecanismos – balístico, contun-
dente, cortante/perfurante e térmico. Os explosivos podem ser clas-
sificados como sendo de alta ou baixa potência. Os de alta potência 
geram uma onda de choque, que se propaga aproximadamente en-
tre 3 e 5 mil m/s, o que interfere no potencial lesivo, enquanto que, 
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nos de baixa potência, a onda de choque é da ordem de mil m/s. 
Muitos fatores influenciam na extensão do dano: 

	❏ Tipo de explosivo;
	❏ Materiais utilizados no artefato e quantidade de estilhaços;
	❏ Duração do pico de pressão positiva da onda de choque 

(quanto maior a potência da carga explosiva, mais intensas 
são as lesões);

	❏ Posição do indivíduo com relação à direção de propagação 
da onda de choque;

	❏ Repetição da ação; 
	❏ Distância da vítima do foco de explosão;
	❏ Ambiente aberto ou fechado (neste há reflexão da onda, 

que amplia o potencial de dano);
	❏ Idade, saúde e peso da vítima. 

Esse tipo de trauma é, normalmente, categorizado como: pri-
mário, secundário, terciário e quaternário. O primário é decorrente 
da onda de choque da explosão e, via de regra, atinge órgãos ocos, 
como tímpano, pulmão e tubo digestivo. Isso ocorre devido à dife-
rença de densidade entre esses órgãos e suas cavidades contendo 
ar, provocando a rotura das paredes para seu interior. O secundário 
resulta da penetração de fragmentos e estilhaços, sendo capaz de 
produzir vários tipos de lesões: perfurocontusas, incisas/punctórias 
e contusas. O terciário é relacionado ao impacto de objetos maiores 
no corpo (como desabamentos) ou mesmo o corpo sendo arremes-
sado contra grandes superfícies, resultando em lesões contusas di-
retas ou indiretas. O quaternário se refere às alterações térmicas e 
intoxicações por gases ou produtos químicos e irradiação. 

A interpretação dos padrões de fraturas causadas pela explo-
são – contusões, cortes, amputações, dentre outros, deve ser reali-
zada de maneira cuidadosa e de acordo com sua distribuição sobre 
todo o esqueleto, pois resulta de diferentes forças e mecanismos. 
Destaca-se que as informações relacionadas ao contexto podem ser 
importantes nesta análise. A distribuição das lesões mais graves, 
concentradas em certos segmentos do corpo, pode informar a posi-
ção relativa da vítima e do artefato explosivo.
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5.	 Considerações
A documentação de trauma esquelético deve incluir descri-

ções, bem como representações visuais (ou seja, fotografias, diagra-
mas/esboços, radiografias, modelos, digitalização 3D). As descrições 
devem incluir a localização e as características do defeito esqueléti-
co. A localização das lesões deve ser documentada usando-se termos 
osteológicos/anatômicos padrão. Quando múltiplas lesões estive-
rem presentes, a distribuição espacial deve ser descrita e documen-
tada. As dimensões dos defeitos esqueléticos resultantes de trauma 
devem ser medidas, quando apropriado.

Deve ser feita uma distinção entre descrição e interpre-
tação do trauma. No mínimo, deve ser fornecida uma descrição 
da(s) lesão(ões). 

Quando uma ferramenta ou instrumento suspeito é submeti-
do a análise, podem ser relatadas semelhanças entre a ferramenta 
ou instrumento e a lesão analisada; as conclusões devem ser comu-
nicadas em termos de: exclusão ou não exclusão.

O termo peri mortem é usado de forma diferente por patolo-
gistas e antropólogos. O momento da lesão é menos preciso na ava-
liação óssea do que na avaliação dos tecidos moles. Com base nas 
propriedades intrínsecas do osso, o intervalo peri mortem se estende 
desde os dias anteriores à morte até os dias ou semanas seguintes 
ao evento morte. Quando o trauma peri mortem é identificado, uma 
definição antropológica forense de peri mortem deve ser incluída 
no relatório. Não se deve confundir trauma peri mortem com causa 
da morte.

Os profissionais podem estimar o número mínimo de eventos 
traumáticos (por exemplo, impactos contundentes, lesões de entra-
da de projéteis ou lesões cortantes) observados no esqueleto, mas 
não devem relatar um número máximo definitivo de impactos, pois 
as evidências de trauma esquelético podem não refletir todos os im-
pactos no corpo.

A distribuição espacial das fraturas deve ser considerada para 
se avaliar se as fraturas ocorreram a partir de um único impacto/
evento (por exemplo, uma queda, resultando em fraturas seriadas 
de costelas).
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Fatores que podem influenciar o trauma esquelético (por 
exemplo, idade do falecido, sexo, estado de saúde; tipo de osso e 
fratura; localização da fratura) devem ser considerados na interpre-
tação do trauma esquelético. Esses fatores são particularmente im-
portantes ao se avaliar a idade da lesão. Por exemplo, uma avaliação 
da fase de remodelação óssea de um adulto não deve ser aplicada a 
uma criança. Condições patológicas, anomalias ou alterações tafo-
nômicas podem mimetizar um trauma esquelético. 

Eventos de explosão/explosivos geralmente causam trauma-
tismo contuso (incluindo concussão) e projéteis no corpo. Quando 
ambos os tipos de trauma ocorrem, o mecanismo de trauma deve 
ser descrito como sendo consistente com “ação explosiva”.

Na parte de descrição do laudo, devem-se incluir as informa-
ções sobre documentação e a perícia antropológica, e, na discussão, 
a análise das lesões traumáticas esqueléticas e as limitações en-
contradas para tais análises, caso estejam presentes. Ainda, a par-
te da discussão deve incluir os métodos utilizados e as descrições 
dos achados macroscópicos, microscópicos e radiológicos que são 
referenciados para apoiar a interpretação do trauma. A localização 
do trauma e a distribuição espacial em relação à posição anatômica 
devem ser relatadas.

A interpretação do trauma e a sua cronologia podem não ser 
possíveis devido à natureza do trauma ou à condição do material 
esquelético; resultados equivocados devem ser comunicados como 
tal. A interpretação do trauma deve ser claramente identificada no 
laudo, usando-se termos como “indicativo de” ou “consistente com”.

Quando forem feitas reproduções de lesões traumáticas, o 
método, os materiais e quaisquer artefatos criados, bem como a 
disposição final, deverão ser documentados no laudo ou arquivo do 
caso. Quando vestígios físicos forem coletados de uma lesão (por 
exemplo, um projétil, ponta de lâmina), a disposição dos vestígios 
deve ser documentada.
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